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“A luta pela superação do racismo e da discriminação 

racial é tarefa de todo e qualquer educador, 

independentemente do seu pertencimento étnico-

racial, crença religiosa ou posição política”. 
(BRASIL, 2004) 

 



 

 

RESUMO 

 

A pesquisa trata sobre a Coordenação Pedagógica como agente de formação 

continuada na implementação da Lei nº 10.639/03. O objetivo geral da investigação 

foiconstruir um Guia de Orientações Pedagógicas para subsidiar as formações 

continuadas na Unidade de Educação Básica Olavo Melo à luz da Lei Nº 10.639/03. 

A organização textual da pesquisa ficou estruturada em cinco seções, incluindo-se 

aí, a introdução e as considerações finais. O estudo inicia discorrendo sobreo 

percurso histórico daLei Nº 10.639/03. Em seguida, foi feita uma descrição 

dissertativa a respeito das compreensões de formação continuada nas perspectivas 

histórica, epistêmica e axiológica. Após as seções, consideradas de cunho mais 

bibliográficas, a pesquisa discorreu sobre a parte empírica. Esta ficou materializada 

por uma seção, e que ficou subdividida em quatro subseções. Na primeira subseção 

fizemos uma descrição do cenário da pesquisa. Na segunda subseção descrevemos 

sobre a metodologia da pesquisa. Na terceira subseção discorremos nossas 

análises e interpretações das respostas dos sujeitos pesquisados. Na quarta 

subseçãodiscorremos sobre a intervenção, que foi materializada por meio do Guia 

de Orientações Pedagógicas, que foi o produto da pesquisa. Para desenvolvermos a 

pesquisa, partimos do seguinte questionamento: Como uma formação continuada 

poderá contribuir para a efetivação ou implementação da Lei Nº 10.639/03 na 

Unidade de Educação Básica OlavoMelo? As principais fontes bibliográficas 

utilizadas, foram: Candau (1996; 2001); Schön (1992); Costa (2004); Tanuri (2000); 

Demailly (1992); Oliveira (2016); Munanga (2006) e Gomes(2003, 2005). A pesquisa 

constituiu-se por meio de um estudo de caso instrumental. Os sujeitos da pesquisa 

foram as gestoras geral e adjunta, uma coordenadora pedagógica e três docentes. 

Os instrumentos de coleta de dados foram a observação não-participante e 

entrevista estruturada. As formas representativas de análise e interpretação dos 

dados foram quadros de respostas e gráficos. A pesquisa concluiu que a 

coordenação pedagógica é peça fundamental no desenvolvimento da formação 

continuada pautada nos pressupostos das relações étnico-raciais é urgente, haja 

vista que vários docentes não receberam formação adequada para efetivação da 

mesma, necessitando assim de um profissional articulador de tais formações. 

 

Palavras-chave: Lei 10639/03. Formação continuada.CoordenaçãoPedagógica. 



 

 

ABSTRACT 

 

The research deals with the Pedagogical Coordination as an agent of continuous 

formation in the implementation of the Law 10.639 / 03. The general objective of the 

research was to build a Guide for Pedagogical Guidelines to support continuing 

education at the Olavo Melo Basic Education Unit in light of Law No. 10,639 / 03. The 

textual organization of the research was structured in five sections, including the 

introduction and the final considerations. The study begins by discussing the 

historical course of Law No. 10.639 / 03. Then, a dissertative description was made 

about the comprehension of continuing formation in the historical, epistemic and 

axiological perspectives. After the sections, considered more bibliographic, the 

research discussed the empirical part. This was materialized by a section, which was 

subdivided into four subsections. In the first subsection we gave a description of the 

research scenario. In the second subsection we describe about the research 

methodology. In the third subsection we discuss our analyzes and interpretations of 

the answers of the research subjects. In the fourth subsection we discuss the 

intervention, which was materialized through the Pedagogical Guidance Guide, which 

was the product of the research. To develop the research, we start from the following 

question: How can continuing education contribute to the implementation or 

implementation of Law No. 10,639 / 03 in the Olavo Melo Basic Education Unit? The 

main bibliographic sources used were: Candau (1996; 2001); Schön (1992); Costa 

(2004); Tanuri (2000); Demailly (1992); Oliveira (2016); Munanga (2006) and Gomes 

(2003, 2005). The research was constituted through an instrumental case study. The 

research subjects were the general and assistant managers, a pedagogical 

coordinator and three teachers. The data collection instruments were non-participant 

observation and structured interview. The representative forms of data analysis and 

interpretation were response tables and graphs. The research concluded that 

pedagogical coordination is a fundamental part in the development of continuing 

education based on the assumptions of ethno-racial relations is urgent, given that 

several teachers did not receive adequate training for its realization, thus requiring a 

professional articulator of such formations. 

 

Keywords: Law 10639/03. Continuing Education Pedagogical Coordination 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

A Lei nº 10.639/2003, sancionada em 9 de janeiro de 2003,altera a Leinº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 

EducaçãoNacional), ao inserir a obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-

Brasileira eAfricana no currículo da rede de ensino brasileira (BRASIL, 2018). As 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das RelaçõesÉtnico-Raciais e 

para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africanaaprovaram e 

fundamentaram a inclusão da Lei n° 10.639/2003, que tem comodesígnio corrigir 

injustiças, combater discriminações e preconceitos, enfatizando ainclusão social e o 

exercício pleno da cidadania àqueles que estão inseridos nosistema educacional 

brasileiro (BRASIL, 2018) 

A Lei nº 10.639/2003 tem como finalidade combater o 

racismo,reconhecendo a história da cultura afro-brasileira e africana na constituição 

do nossopaís. Servirá como um instrumento para a construção de educaçãoao 

respeito da diversidade cultural e social brasileira e combatendo todas as formasde 

preconceito, o racismo e todas as formas de discriminação (BRASIL, 2018). 

A complexidade e grandiosidade desta Lei coloca o/a docente em papel 

de destaque, já que é ele/a que é um dos atores que poderá contribuir diretamente 

para a efetivação ou não da mesma no espaço escolar. Porém, consideramos que 

essa efetivação possui muitos condicionantes, que estão relacionados com as 

instâncias maiores como os sistemas de ensino, sendo que, a formação docente é 

uma dessas instâncias. 

Segundo o Parecer nº 03/2004: 

Assim sendo, sistemas de ensino e estabelecimentos de diferentes níveis 
converterãoas demandas dos afro-brasileiros em políticas públicas de 
Estado ou institucionais, aotomarem decisões e iniciativas com vistas a 
reparações, reconhecimento e valorização dahistória e cultura dos afro-
brasileiros, à constituição de programas de ações afirmativas,medidas estas 
coerentes com um projeto de escola, de educação, de formação de 
cidadãos queexplicitamente se esbocem nas relações pedagógicas 
cotidianas. Medidas que, convém, sejamcompartilhadas pelos sistemas de 
ensino, estabelecimentos, processos de formação deprofessores, 
comunidade, professores, alunos e seus pais. (BRASIL, 2017, p. 4). 
 

Este mesmo documento ressalta que existe uma: 
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[...]necessidade de se insistir e investir para que os professores, além 
desólida formação na área específica de atuação, recebam formação que 
os capacite não só acompreender a importância das questões relacionadas 
à diversidade étnico-racial, mas a lidarpositivamente com elas e, sobretudo 
criar estratégias pedagógicas que possam auxiliar areeducá-las. (BRASIL, 
2017, p. 8). 
 

Posicionamentos como esses nos fazem refletir sobre a necessidade da 

formação continuada, não só para a efetivação da referida Lei, como também para 

uma educação de qualidade de maneira geral. Segundo Nunes (2001, p.1), a 

formação continuada possibilita “espaços de reflexão, análise, investigação, 

intercâmbio de experiências, cooperação e integração teoria e prática.”.  

Conforme Candau (1997), compreende-se por formação continuada toda 

e qualquer forma de atividade de formação do professor atuante nos 

estabelecimentos de ensino, que podem ocorrer, tanto dentro da escola (formação 

em serviço), tanto fora dela.  

Luz e Santos (2004, p.67) conceituam formação continuada como um 

“processo permanente ao longo da vida, acontecendo de forma sistematizada e 

contextualizada, levando sempre em consideração a história de vida e a trajetória 

profissional dos docentes”.  

Percebemos que tais processos não são simples, mas que se fazem 

necessários quando desejamos a efetivação de uma Lei que carrega consigo 

questões tão complexas. Dessa forma, é necessário compreender que as 

discussões que versam sobre a formação continuada se inserem num contexto 

muito mais amplo, de múltiplas preocupações, sendo preciso pesquisar mais a fundo 

as relações que se estabelecem no ambiente escolar e fora dele. 

A partir das descrições acerca da formação continuada de professores, 

consideramos que essa prática se coaduna com as discussões étnico-raciais, que 

na maioria das vezes, encontra poucos espaços nas matrizes curriculares das 

formações iniciais nos cursos de licenciaturas, assim como nas formações 

continuadas. Nesse sentido, é necessário e urgente que nas escolas sejam 

contempladas formações contínuas que tratem sobres as relações sociorraciais, 

sobretudo na perspectiva da Lei nº 10.639/03, que estabelece a obrigatoriedade do 

ensino de História e Cultura Afro- Brasileira e Africana na Educação Básica.  

A Lei nº 10.639/03 alterou a Lei nº 9.394/96 nos seus artigos 26 e 79:  
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Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 
particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-
Brasileira. 
 § 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o 
estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a 
cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, 
resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e 
política pertinentes à História do Brasil.  
§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de 
Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras. § 3º (VETADO) 
Art. 79-A. (VETADO) 
Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 'Dia 
Nacional da Consciência Negra' (BRASIL, 2018, p.01). 
 

A Lei nº 10.639/2003 é um instrumento de combate ao racismo, porém a 

mesma não deve ser vista apenas nesse ângulo, mas sim como um marco histórico 

e uma lei afirmativa. Enquanto lei afirmativa representa a conquista de uma política 

de reconhecimento, reparação e valorização histórica da cultura afro-brasileira, 

compreendendo o espaço escolar como um ambiente de formação de cidadãos, 

capaz de articular dentre tantas outras funções, a valorização das mais variadas 

formações culturais que constituem o Brasil.  

De acordo com Santana (2010, p. 154), a Lei nº. 10.639/03 pode ser 

considerada como:  

[...] possibilidade concreta na construção da cidadania, na medida em que 
estabelece pontos de convergências à oportunidade para o diálogo, seja no 
campo das subjetividades, seja no campo das interculturalidades. Essa 
aproximação cria vários caminhos para se pensar a erradicação do racismo 
em nossa sociedade. Desse modo, a lei permite essa possibilidade, o 
repensar as formas de convivência com o diferente a partir da perspectiva 
do respeito e da intolerância da discriminação racial ou de qualquer forma 
de preconceito correlato.  
 

A Resolução nº 01/2004, que institui Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana, no artigo 3º, Parágrafo 2º prescreve o seguinte: 

As coordenações pedagógicas promoverão o aprofundamento de 
estudo, para que os professores concebam e desenvolvam unidades de 
estudos, projetos e programas, abrangendo os diferentes componentes 
curriculares (BRASIL, 2018, p.2, grifos nossos).  
 

Conforme a citação,supracitada,fica praticamente inscrita a perspectiva 

da formação continuada no ambiente escolar, considerando a coordenação 

pedagógica como a responsável por desenvolver tal ação. Sobre esta 

responsabilidade, consideramos que o coordenador pedagógico, no que se refere a 

formação continuada, é o profissional responsável por essa ação na escola, 
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procurando atualizar o corpo docente, buscando refletir constantemente sobre o 

currículo, atualizando as práticas pedagógicas dos professores além de estar 

sempre atento às mudanças existentes no campo educacional (ROSA, 2004). 

O Parecer nº 03/2004 descreve sobre a necessidade de uma atenção 

especifica no que se refere à formação dos profissionais, ressaltando que: 

[...] há necessidade de professores qualificados para o ensino das 
diferentes áreas de conhecimentos e, além disso, sensíveis e capazes de 
direcionar positivamente as relações entre pessoas de diferentes 
pertencimento étnico-racial, no sentido do respeito e da correção de 
posturas, atitudes, palavras preconceituosas. Daí a necessidade de se 
insistir e investir para que os professores, além de sólida formação na área 
específica de atuação, recebam formação que os capacite não só a 
compreender a importância das questões relacionadas à diversidade étnico-
racial, mas a lidar positivamente com elas e, sobretudo criar estratégias 
pedagógicas que possam auxiliar a reeducá-las. (BRASIL, 2018, p. 08). 
 

Pelo teor do texto contido no referido Parecer, compreendemos como 

imprescindível a formação continuada voltada às relações étnico-raciais, 

caracterizando como um conhecimento especifico, que demanda estudos e 

reflexões, que na maioria das vezes, os professores não tiveram na formação inicial. 

Com isso, esperamos que estes espaços sejam fomentadores não apenas de 

reflexões, como descreve o Parecer, que tenham procedimentos pedagógicos 

capazes de efetivar a Lei nº 10.639/03no ambiente escolar. 

Destacamos em nosso trabalho a Lei nº 10.639/03 como fruto das lutas 

em prol de uma educação democrática, em que os negros pudessem ser vistos 

como protagonistas no contexto legislativo. No bojo dessas discussões surge a 

necessidade de fomentar práticas pedagógicas de combate ao racismo e para isso, 

a necessidade de formação continuada adequada aos seus professores, para que 

os mesmos estejam preparados para o trato com as relações étnico-raciais. 

No bojo dessas discussões, a formação continuada de professores vem 

como uma necessidade primordial para a garantia da efetivação da Lei. 

Concordamos com Müller e Coelho (2014, p.54), quando afirma que existe uma 

“associação quase direta entre os desafios da implementação da Lei nº 10.639/03 e 

os procedimentos referentes à formação de professores”.  

É primordial que os sistemas de ensino se organizem conforme as 

normativas oficiais orientam, e garantam que os professores estejam  preparados 

para organizar seu trabalho de maneira que a Lei nº 10.639/03 possa se fazer 

presente no ambiente escolar, permitindo que muitos direitos da população afro-
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brasileira não sejam mais negados, e os mesmos possam conhecer suas história e 

se identificar com suas raízes. 

Por fim, reforçamos que a efetivação da Lei nº 10.639/03 é uma obrigação 

moral de todos os educadores, da mesma forma que é uma obrigação que os 

sistemas de ensino propiciem condições adequadas para a efetivação dela. Dessa 

forma, com todos fazendo o que lhe é de dever, poderemos vislumbrar uma 

educação antirracista, por meio de novas práticas pedagógicas que valorizem a 

História e a Cultura Afro-Brasileira. 

Todas essas reflexões nos despertaram para necessidade desse estudo, 

mesmo sendo uma mulher branca que nunca sofreu preconceito racial, estamos 

inseridas numa sociedade em que questões como essa são muito fortes. Além de 

que, em nosso trabalho, enquanto professora e coordenadora pedagógica da rede 

pública de educação, estamos em contato direto com alunos/as negros/as que 

sofrem com situações de racismo e preconceito cotidianamente, e precisamos estar 

preparados para combater situações como essas, e não reforçar estigmas 

preconceituosos e racistas. 

Iniciamos nosso estudo sobre as relações étnico-raciais em nível de  

especialização lato sensu, o que culminou na origem da presente pesquisa, sendo 

fruto de um Trabalho de Conclusão do Curso (TCC) de Especialização em Docência 

na Educação Infantil, da Universidade Federal do Maranhão, no ano de 2016. O 

TCC intitulou-se: “Contribuições da Escola de Educação Infantil na construção da 

Identidade e da autoimagem positiva de crianças negras". A referida pesquisa teve 

como objetivo investigar a existência, ou não, de ações voltadas ao fortalecimento 

da construção da identidade e autoimagem de crianças negras da Educação Infantil 

no município de Paço do Lumiar- Maranhão.  

Acrescentamos também, que o interesse pela temática da Educação 

Étnico-Raciais se deu a partir de nossa prática enquanto Coordenadora Pedagógica 

da Rede Municipal de Educação de Paço do Lumiar. Em virtude de vivenciar uma 

realidade junto a uma população discente de maioria negra desprovida de 

assistência, sentimos a necessidade um trabalho educativo no âmbito das relações 

étnico-raciais, nos motivando a desenvolver um trabalho neste campo. 

Após a conclusão da referida pesquisa, nos sentimos mais desafiadas a 

continuar pesquisando e contribuindo com o combate do racismo, sobretudo nas 

questões didático-pedagógicas para a população afro-maranhense. Assim, 
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decidimos investigar em nível de Mestrado acerca questões relativasà formação 

continuada de professores à luz da Lei nº 10.639/03, haja vista que consideramos 

imprescindível haver apropriações teóricas e metodológicas da história e cultura 

afro-brasileira, africana e afro-maranhense por parte dos docentes e discentes. 

 Acrescentamos ainda, que a nossa participação e vivência no Grupo de 

Estudo e Pesquisa Investigações Pedagógicas de Estudos Afro-Brasileiros 

(GIPEAB), do Programa de Pós-Graduação em Gestão de Ensino da Educação 

Básica, nos permitiu a pesquisar sobre a presente temática, haja vista que as 

leituras e discussões da realidade da população negra no Brasil e no Maranhão nos 

impulsionou a ajudar com um estudo que possa trazer contribuições pedagógicas e 

educativas para a educação escolarizada maranhense. 

Destacamos a importância do Grupo de Estudo e Pesquisa Investigações 

Pedagógicas de Estudos Afro-Brasileiros (GIPEAB), visto quenossa formação 

familiar, e muitas vezes escolar, pouco se relacionou com as questões étnico-

raciais.Dessa forma,muitas posturas racistas e preconceituosas eram 

naturalizadascomo normais em nossas vivências, porém, os estudos realizados no 

grupo, a escuta dos colegas negros que fazem parte do mesmo, nos permitiram 

realizar um processo de desconstrução do racismo e do preconceito impregnados 

em nossa formação, desconstrução essa que foi se ampliando com os processos de 

estudo para a realização deste trabalho. 

Nossa experiência nos faz acreditar que a oferta da formação continuada 

no espaço escolar pode possibilitar o incentivo à efetivação da Lei nº 10.639/03. 

Como delimitação do campo de pesquisa, selecionamos a Unidade de Educação 

Básica (UEB) Olavo Melo, pertencente à Rede Municipal de Educação de Paço do 

Lumiar. A razão da escolha se deu em virtudeda mesma estar localizada em área de 

reminiscência quilombola, onde a maior parte dos alunos são negros. 

Na perspectiva de buscarmos respostas durante a nossa pesquisa, 

levantamos os seguintes questionamentos:  

 Como uma formação continuada poderá contribuir para a efetivação ou 

implementação da Lei Nº 10.639/03 na Unidade de Educação Básica OlavoMelo? 

  Comoa Unidade de Educação Básica Olavo Melopoderá desenvolver 

formações continuadas à luz da Lei 10.639/2003? 
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 De que forma um Guia de Orientações Pedagógicas poderá ajudar a 

Coordenação Pedagógica da Unidade de Educação Básica Olavo Melo a 

desenvolverformações continuadasno contexto daLei 10.639/03?  

À luz dos questionamentos, a pesquisa teve como objetivo Geral:construir 

um Guia de Orientações Pedagógicas para subsidiar as formações continuadas na 

Unidade de Educação Básica Olavo Melo à luz da Lei Nº 10.639/03. E como 

objetivos específicos:verificar como uma formação continuada poderá contribuir para 

a efetivação ou implementação da Lei Nº 10.639/03 na Unidade de Educação Básica 

OlavoMelo;averiguar como a escola que será pesquisada poderá desenvolver 

formações continuadas à luz da Lei 10.639/2003;Descrever as possibilidadesdo 

Guia de Orientações Pedagógicas em ajudar a Coordenação Pedagógica da 

Unidade de Educação Básica Olavo Melo a desenvolver  formações continuadas no 

contexto da  Lei 10.639/03. 

Para a construção do presente texto nos apoiamos, principalmente, das 

seguintes fontes bibliográficas: Candau (1996; 2001); Schön (1992); Costa (2004); 

Tanuri (2000); Demailly (1992); Oliveira (2016); Munanga (2006) , Gomes( 2003, 

2005), Coelho (2014, 2017), Cavalleiro (2000), Gatti (2010) e Penha( 2014). 

A estrutura didático organizativa da presente pesquisa está organizada 

em cinco seções, a saber:  

A Seção 1 (um), intitulada introdução, apresenta a temática de maneira 

geral, expondo a ideia estrutural do texto, apresentam os objetivos, as questões de 

partida da investigação e a estrutura do texto. 

 A Seção 2(dois), intitulada a Lei 10.639/03 no contexto da formação 

continuada, descreve a análise sobre a Lei, assinalando o seu percurso histórico e 

os demais documentos legais que a complementam, mantendo sempre o diálogo 

com a formação continuada. 

A Seção 3 (três), intitulada Compreensões sobre Formação Continuada 

de professores, apresenta sucintamente o percurso histórico da formação 

continuada de professores no Brasil e as principais tendências e concepções de 

formação continuada presentes na literatura. 

 A seção 4 (quatro),intituladaA Formação Continuada na UEB Olavo 

Melo,descrevemos a pesquisa empírica, onde abordamos: o cenário da pesquisa, os 

caminhos metodológicosda pesquisa, e a análise e interpretação dos sujeitos da 

pesquisa, essa subseçãosecundária ficou subdividida em subseções terciárias, que 
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foram: observações no local pesquisado, vozes dos/as sujeitos e por fim são 

descritas a intervenção e a construção do produtoda pesquisa. 

Na quinta e última seção são descritas nossas considerações finaisacerca 

da pesquisa. 

Esperamos que a nossa pesquisa tenha contribuído para o campo da 

formação continuada e das relações étnico- raciais na Unidade de Educação Básica 

Olavo Melo. 
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2 A FORMAÇÃO CONTINUADA NO CONTEXTO ESCOLAR E AS IMPLICAÇÕES 

DA LEI Nº 10.639/03 

 

 

2.1 Percurso histórico da Lei 10.639/03 

 
 

As discussões voltadas para as relações étnico-raciais ganham maior 

expressividade a partir de janeiro de 2003, quando foi sancionada a Lei nº 

10.639/2003, que estabelece a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro- 

Brasileira e Africana na Educação Básica, alterando a Lei nº 9.394/96 nos seus 

artigos 26 e 79, e tornando obrigatória a inclusão no currículo oficial de ensino da 

temática “História e Cultura Afro-Brasileira”. Ficou estabelecido também, que o 

calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como o “Dia Nacional da 

Consciência Negra”. (BRASIL, 2018, p.01). 

A referida Lei é um marco histórico e deve ser considerada não apenas 

como um instrumento de combate ao racismo, mas como uma Lei afirmativa, sendo 

uma política de reconhecimento, reparação e valorização da História e Cultura Afro-

Brasileira. Nesse contexto, o espaço escolar é compreendido como um ambiente de 

formação de cidadãos, capaz de articular dentre tantas outras funções, a valorização 

das mais variadas formações culturais que constituem o Brasil.  

O trajeto de aprovação da mesma é fruto de muitas lutas do Movimento 

Negro, e nos fez perceber a importância das reivindicações, conforme nos é 

apresentado no documento de Proposta de Plano Nacional de Implementação das 

Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação das Relações Étnico-raciais para o 

Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, desenvolvido pelo Ministério 

da Educação. Assim: 

 
A Lei n. 10.639/2003 pode ser considerada um ponto de chegada de uma 
luta histórica da população negra para se ver retratada com o mesmo valor 
dos outros povos que para aqui vieram, e um ponto de partida para uma 
mudança social. Na política educacional,a implementação da Lei n. 
10.639/2003 significa ruptura profunda com um tipo de postura pedagógica 
que não reconhece as diferenças resultantes do nosso processo de 
formação nacional. Para além do impacto positivo junto à população negra, 
essa lei deve ser encarada como desafio fundamental do conjunto das 
políticas que visam a melhoria da qualidade da educação brasileira para 
todos e todas (BRASIL, 2018, p. 10) 
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A Lei nº 10. 639/03 possui seus antecedentes históricos diretamente 

relacionados com a história do Brasil e o lugar que o negro ocupou nesta sociedade. 

Para iniciar este diálogo sinalizamos a assinatura da Lei Áurea (Lei nº. 3.353 de 

maio de 1888), que proíbe a escravidão humana no império e que apesar de ter sido 

um marco de extrema importância, não teve força para mudar a forma que a 

sociedade via os negros, já que os mesmos tiveram dificuldade na inserção na 

sociedade, não conseguindo espaços nos postos de trabalho, e que, apesar de 

libertos, continuavam à margem, o que aumentava com o crescente fluxo de mão de 

obra de imigrantes europeus.  

De acordo com Dias (2005), a Abolição da Escravatura foi um grande 

marco, porém não foi suficiente para que a questão da raça continuasse como 

sendo um dos mecanismos centrais de organização da sociedade. A autora cita 

como exemplo, o decreto n° 528, de 28/6/1890, que trata da imigração para o Brasil 

e veta a entrada de indígenas, da Ásia ou da África nos portos da República.  

De acordo com Oliveira (2016, p. 10): 

 
Em 13 de maio de 1988, a Princesa Isabel assinava a Lei Áurea. Uma data 
para comemorar? Mas o que sucedeu ao dia 14 de maio? Em quais 
condições passou a viver a população até então escravizada, que foi 
“libertada”? Ora, sem acesso à terra, ao mercado de trabalho e à educação 
formal, restou a vida errante nas áreas rurais e o abandono nas favelas, nos 
centros urbanos.  
 

A inserção dos negros na sociedade sempre foi conturbada, já que os 

mesmos eram considerados um atraso à sociedade. Os mesmostiveram que se 

manifestar para ocupar seus espaços, buscando suas formas de afirmação, 

sobrevivência e valorização da sua identidade.Portanto, era necessário romper com 

a imagem estereotipada do negro, que infelizmente perdura até os dias de hoje, 

imagem esta que concebia o mesmo como pertencente à uma “raça inferior”. 

Conforme Munanga (2006, p.16) a concepção de raça inferior vem 

incentivar a ideologia da superioridade do homem branco, que: 

 
[...] apesar do processo de branqueamento físico da sociedade ter 
fracassado, seu ideal inculcado através de mecanismos psicológicos ficou 
intacto no inconsciente coletivo brasileiro, rodando sempre nas cabeças de 
negros e mestiços. Esse ideal prejudica qualquer busca de identidade 
baseada na „negritude e na mestiçagem‟, já que todos sonham ingressar 
um dia na identidade branca, por julgarem superior.  
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Diante deste contexto, onde a situação de discriminação em relação aos 

negros é característica latente da sociedade e a superioridade dos brancos é 

colocada em evidência, percebemos cada vez mais presente:  

 
[...] uma ideologia na qual está afirmada a superioridade cultural indiscutível 
da raça branca, já que a civilização está associada aos brancos e a seus 
atributos físicos, enquanto a barbárie ou a selvageria é associada a outras 
raças (WIEWIORKA, 2007, p. 24).  
 

Perante a esta situação, foi necessária a luta de movimentos negros, 

engajados pela afirmação de sua própria identidade, e pela valorização de sua 

história e de sua cultura, na perspectiva que fossem vistos como sujeitos de sua 

própria história, e não apenas como objeto.  

Müller & Coelho (2013) destacam que em 1950, ocorreu o 1° Congresso 

do Negro Brasileiro. Este evento foi uma resposta aos que tomavam a população 

negra exclusivamente como objeto de estudo, sem considerá-la como produtora de 

conhecimento. A partir da década de 1970, surgiram diversas outras organizações 

negras voltadas para a valorização do negro e para a conquista e defesa de sua 

cidadania. A pauta dessas entidades foi, em grande parte, a mesma: luta contra a 

discriminação e o preconceito; denúncia do caráter violento do mito da democracia 

racial,formulação e discussão de alternativas para a diminuição do enorme 

descompasso existente no Brasil entre a população negra e a não-negra. 

Tratando desse processo histórico dos Movimentos Negros1 no Brasil, 

ressaltamos que o final dos anos de 1970 foi marcado pelo surgimento de várias 

organizações desse movimento. Salientamos então que as estruturações de 

importantes organizações contribuíram fortemente para as questões raciais na 

sociedade brasileira como a criação do Movimento Negro Unificado (MNU) em 07 de 

julho de 1978 com a objetividade de produzir discussões sobre as questões raciais e 

promover lutas pelo povo negro.   

Analisamos nessa conjuntura a relevância dessas organizações para a 

disseminação das questões raciais e do preconceito racial como a raiz de um 

                                                           
1 Estes grupos partilham da concepção de que a escola é uma das instituições sociais responsáveis 
pela construção de representações positivas dos afro brasileiros e por uma educação que tenha 
respeito à diversidade como parte de uma formação cidadã. Acreditam que a escola, sobretudo a 
pública, exerce papel fundamental na construção de uma educação para a diversidade. (GOMES, 
2001, p.41). 
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problema social que deve ser debatido no chão da escola, assim também como sua 

grande contribuição para a implementação da Lei 10.639/2003. 

Tais movimentos preocupavam-se principalmente com a educação, 

segundo Gonçalves & Petronilha (2000, p. 145):  

 
[...] como os negros militantes buscavam reagir à precária situação 
educacional de seu grupo étnico exigiu deles um tipo de compromisso 
pessoal, de engajamento direto para resolver um problema que não 
era exclusivamente dos negros, mas era um problema nacional.  
 

De acordo com Filho (2011), na década de 1980 começa-se a ter uma 

maior atenção à discriminação racial presente no cotidiano escolar e constatou- se 

que esta é responsável pela notória desigualdade do percurso entre alunos negros e 

brancos. Dessa maneira, a escola vinha a ser uma instituição de reprodução do 

preconceito e da desigualdade explicitada na sociedade, sendo assim, com o intuito 

de compreender melhor essa situação, foram realizadas algumas pesquisas 

voltadas ao estudo do binômio negro-educação. 

Como exemplo a discussão realizada nesta década, Negrão (1988) relata 

que durante a década de 1980 é possível verificar uma elevação na produção de 

trabalhos voltados à “ideologia veiculada por produtos culturais, em particular livros 

didáticos e paradidáticos” (p. 14). O estudo em questão considera o trabalho 

realizado por Rosemberg (1985) acerca da Literatura Infantil e Ideologia, onde se 

conclui que o preconceito propagado pela literatura é verificável à medida que os 

livros são produzidos com o objetivo de educar crianças brancas. 

Necessário pontuar que a discussão do binômio negro-educação na 

referida década é fortemente marcada pelo Centenário da Abolição da Escravidão 

no Brasil (1988) e pelo reconhecimento por parte do Estado brasileiro da existência 

do racismo e ainda, de mudanças no campo educacional. 

Como consequência desta movimentação, da demonstração no interesse 

da temática e dos esforços dos militantes, em especial o Centro de Estudos Afro-

orientais (CEAO), tem-se na Bahia em junho de 1985, a inserção da disciplina 

“Introdução aos Estudos Africanos” nas escolas públicas do estado. Apesar de 

restrito ao estado da Bahia, percebemos como um importante marco, que 

posteriormente trará frutos que serão expandidos a todo o território nacional. 

A década de 1990 vem se apresentar como um momento de solidificação 

dos movimentos a favor da causa afrodescendente, na medida em que a discussão 
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passou a fazer parte dos debates políticos.Percebe-se que a discussão ganhou 

maior amplitude e passa a ocupar mais espaços (mídia, governo e instituições 

escolares), tendo como objetivo valorizar a cultura e a história afro-brasileira. 

Em 1995 aconteceu um ato bastante significativo para o processo de luta 

pelos direitos afrodescendentes, que foi a Marcha Zumbi dos Palmares, 

possibilitando visibilidade às lutas antirracistas, de maneira que forçou a sociedade 

brasileira a tomar ciência da existência do racismo no Brasil, que comumente é 

velado pelo Mito da Democracia Racial.  

Considerando como um dos eventos de maior repercussão da década de 

1990, a Marcha fomentou a redação do Programa de Superação do Racismo e da 

Desigualdade Racial, contendo propostas referentes à área educacional que foram 

apresentadas ao Presidente da República, conforme segue o texto:  

 
• Implementação da Convenção Sobre Eliminação da Discriminação Racial 
no Ensino.  
• Monitoramento dos livros didáticos, manuais escolares e programas 
educativos controlados pela União.  
• Desenvolvimento de programas permanentes de treinamento de 
professores e educadores que os habilite a tratar adequadamente com a 
diversidade racial, identificar as práticas discriminatórias presentes na 
escola e o impacto destas na evasão e repetência das crianças negras 
(SANTOS, 2005, p. 25).  
 

Outra importante organização nesse contexto é a de União de Negros 

pela Igualdade (UNEGRO), fundada em 1998 no Estado da Bahia na cidade de 

Salvador sob uma perspectiva ideológica de construção de uma sociedade 

multirracial, articulando lutas contra o racismo, atuante nos 26 estados brasileiros.  

As décadas de 1980 e 1990 foram de suma importância para o 

reconhecimento e a valorização dos direitos dos afrodescendentes. Neste período 

também destacamos a Constituição Federal de 1988, que transformou o racismo em 

crime, a ser punido com pena de prisão, por meio do artigo 5°, inciso XLII. 

Destacamos ainda, que na Constituição Federal, no Art. 205, é assinalado que é 

dever do Estado garantir indistintamente, por meio da educação, iguais direitos para 

o pleno desenvolvimento de todos e de cada um, como pessoa, cidadão ou 

profissional.  

Dessa forma, este documento reconhece a pluralidade cultural do nosso 

país, além de buscar combater a discriminação racial e promover a valorização das 

identidades étnicas. 



28 

 

Partindo dessas análises históricas sobre as mobilizações dos 

Movimentos Negros pelo combate ao racismo e a discriminação, percebemos que 

somente no fim dos anos 1990 que as organizações negras conseguiram mobilizar 

parlamentares da Comissão de Educação e Cultura e Desporto da Câmara dos 

Deputados Federais, resultando no Projeto de Lei nº 259/1999 e posteriormente foi 

transformado na Lei 10.639/03. O projeto, no artigo primeiro, justifica a intenção de 

reconhecer a luta dos negros no Brasil na formação da sociedade nacional, 

resgatando sua contribuição (XAVIER & DORNELLES, 2009).  

As considerações aqui feitas tiveram o intuito de evidenciar como o 

Movimento Negro foi um instrumento catalisador nesse processo de inovação 

curricular no Brasil, para a aplicabilidade da referida Lei, com a possibilidade de 

promover uma educação igualitária, quebrando estereótipos criados por uma 

sociedade racista.  

A aprovação da conhecida Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB -Lei 9.394/96), assim como a gênese dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN) foram instrumentos importantes que contribuíram para a aprovação 

da Lei 10.639/03, considerando que ambos os documentos visam garantir através 

da educação o exercício pleno da cidadania por todos os estudantes. Consideramos 

então, que exercer plenamente a cidadania engloba reconhecer e valorizar a história 

e cultura afro-brasileira, além de não corroborar com posturas antirracistas.  

É exposto pelos PCN’s a grande pluralidade na constituição da sociedade 

brasileira, necessitando assim que haja respeito entre e pelos diferentes grupos e 

culturas que a constituem, nesse bojo a escola possui um papel primordial de 

auxiliar no combate do preconceito e da discriminação. Neste sentido: 

 
[...] o grande desafio da escola é investir na superação da discriminação e 
dar a conhecer a riqueza representada pela diversidade etnocultural que 
compõe o patrimônio sociocultural brasileiro, valorizando a trajetória 
particular dos grupos que compõem a sociedade. Nesse sentido, a escola 
deve ser local de diálogo, de aprender a conviver, vivenciando a própria 
cultura e respeitando as diferentes formas de expressão cultural (BRASIL, 
2018, p. 32). 
 

A obrigatoriedade ocasionada pela Lei Nº 10.639/03 em incluir no 

currículo oficial de ensino da temática História e Cultura Afro-brasileira solicita 

inicialmente que à escola se dê a possibilidade de estudar mais profundamente a 

temática, considerando que: 



29 

 

Até bem pouco tempo atrás o que se ensinava nas escolas de todos os 
níveis sobre a história da África resumia-se ao tráfico transatlântico de 
escravos e a partilha pelas potências europeias do continente africano. 
Nada muito, além disso, a história das civilizações africanas, com seus 
reinos, sagas, guerras e cooperações mútuas não era tematizada. O 
protagonismo científico e filosófico dos egípcios, dos núbios, dos achantes, 
iorubás e tantos outros povos africanos, bem como descobertas no campo 
da medicina, arquitetura, geometria, matemática e outras ciências não 
contavam nos livros escolares brasileiros (SANTOS, 2005, p. 58). 
 

Nesse sentido, a introdução da Lei nº 10.639/03 busca “ampliar olhares e 

perspectivas sobre as histórias das muitas Áfricas” (Santos, 2005, p.60), 

possibilitando aos alunos a ampliação sobre os conceitos voltados à formação da 

população brasileira e conheçam não só a história pautada nas raízes europeias. 

Para tanto, é necessário que seja dado destaque aos aspectos positivos da história 

das civilizações africanas e ao conjunto de manifestações culturais que compõem a 

cultura afro-brasileira, que englobam a dança, religião, língua, arte, vestuário, 

culinária, música, crenças, costumes, mitos, dentre outros.  

Possibilitar que essa variedade histórica e cultural componha o espaço 

escolar é de extrema importância, considerando que a escola é o lugar que reúne 

representantes de culturas diferentes, logo é o melhor lugar para o educando 

interagir nas discussões que os professores abordarão em torno da diversidade 

étnica-cultural.  

Assim, com a proposta deste estudo, bem como da formação continuada 

de professores para o Ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, 

conforme o que preconiza a Lei nº 10.639/03, entendemos poder auxiliar na 

desconstrução de estereótipos negativos da população afro-brasileira no contexto do 

enfrentamento ao racismo, além de ser “também um gesto político, questionador de 

paradigmas eurocêntricos que costumeiramente marginalizam, desqualificam, 

negam as contribuições dos africanos para a humanidade”. (SILVA, 1996, p.45) 
 

 

2.2 Textos oficiais da LEI Nº 10.639/03 

 

 

A Lei Federal nº 10.639/2003 é um instrumento legal que define a 

obrigatoriedade do seu cumprimento, porém, face às resistências encontradas para 

sua implementação e a necessidade de estabelecer normas complementares para 
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os sistemas de ensino. O Conselho Nacional de Educação – CNE aprovou ainda 

dois outros documentos, também com força de lei, à saber: 

 O Parecer do Conselho Nacional de Educação – Câmara Plena 

(CNE/CP) nº 03, de 10 de março de 2004, queregulamenta a Lei nº 10.639/03e 

estabelece as Diretrizes Curriculares para a Educação das Relações Étnico-raciais e 

para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana; 

 A Resolução do Conselho Nacional de Educação – Câmara Plena 

(CNE/CP) nº 01, de 17 de junho de 2004, que institui as “Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História 

e Cultura Afro-brasileira e Africana”. 

Além de tais documentos, também foi produzido o Plano Nacional de 

Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana. 

Considerando que a adoção da Lei nº 10.639/03 não havia se universalizado nos 

sistemas de ensino, foi necessário fortalecer e institucionalizar as orientações 

contidas nesse documento. 

 

 

2.2.1 Parecer n° 03/2004 

 

 

O Parecer CNE/CP nº 003/2004, homologado em 19 de maio de 2004 

pelo Ministro da Educação, é um documento que engloba diversos aspectos e 

destaca em seu texto a necessidade em buscar garantir o direito de negros e negras 

e de todos os cidadãos brasileiros ao acesso em todos os níveis e modalidades de 

ensino, em ambiente escolar com infra-estrutura adequada, professores e 

profissionais da educação qualificados para as demandas contemporâneas da 

sociedade brasileira. Tais professores devem estarcapacitados para identificar e 

superar as manifestações de preconceitos, racismos e discriminações, produzindo 

na escola uma nova relação entre os diferentes grupos etnico-raciais, que propicie 

efetiva mudança comportamental na busca de uma sociedade democrática e plural. 

Dessa maneira, o Parecer procura: 

 
[...] uma resposta, entre outras, na área da educação, à demanda da 
população afrodescendente, no sentido de políticas de ações afirmativas, 
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isto é, de políticas de reparações, e de reconhecimento e valorização de 
sua história, cultura, identidade. Trata, ele, de política curricular, fundada em 
dimensões históricas, sociais, antropológicas oriundas da realidade 
brasileira, e busca combater o racismo e as discriminações que atingem 
particularmente os negros. Nesta perspectiva, propõe à divulgação e 
produção de conhecimentos, a formação de atitudes, posturas e valores que 
eduquem cidadãos orgulhosos de seu pertencimento Etnicorracial - 
descendentes de africanos, povos indígenas, descendentes de europeus, 
de asiáticos – para interagirem na construção de uma nação democrática, 
em que todos, igualmente, tenham seus direitos garantidos e sua identidade 
valorizada (BRASIL, 2018, p.01) 
 

O Parecer CNE/CP 03/2004 preocupou-se também em fornecer 

definições conceituais importantes para aqueles que trabalham com a temática, 

sendo relações étnico- raciais um conceito basilar de toda a política proposta. 

Segundo o referido documento: 

 
O sucesso das políticas públicas de Estado, institucionais e pedagógicas, 
[...] em outras palavras, todos os alunos negros e não negros, bem como 
seus professores, precisam sentir-se valorizados e apoiados. Depende 
também, de maneira decisiva, da reeducação das relações entre negros e 
brancos, o que aqui estamos designando como relações Etnicorraciais [sic]. 
Depende, ainda, de trabalho conjunto, de articulação entre processos 
educativos escolares, políticas públicas, movimentos sociais, visto que as 
mudanças éticas, culturais, pedagógicas e políticas nas relações 
Etnicorraciais[sic] não se limitam à escola. É importante, também, explicar 
que o emprego do termo étnico, na expressão Etnicorracial [sic], serve para 
marcar que essas relações tensas devidas a diferenças na cor da pele e 
traços fisionômicos o são também devido à raiz cultural plantada na 
ancestralidade africana, que difere em visão de mundo, valores e princípios 
das de origem indígena, européia [sic] e asiática (BRASIL, 2018, p.05). 
 

Este documento é uma medida de ação afirmativa que torna obrigatório o 

ensino da História da África e da cultura Afro-brasileira nos currículos dos 

estabelecimentos de ensino público e particulares da educação básica. Reforça que 

a implementação da Lei 10.639/2003 está além da simples inclusão de conteúdos 

específicos ou de disciplinas específicas no currículo dos estabelecimentos de 

ensino, oficial e particulares, tratando-se da defesa de uma educação antirracista, 

que envolva uma mudança de postura perante situações cotidianas de racismo e 

preconceito. 

O documento supracitado pode ser compreendido também como uma 

política curricular que amplia as dimensões históricas,sociais, antropológicas 

oriundas da realidade brasileira, buscando combater o racismo eas discriminações 

que atingem particularmente os negros.  

Para tanto, o Documento propõe:  
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[...] divulgação e produção de conhecimentos, a formação de atitudes, 
posturas e valores que eduquem cidadãos orgulhosos de seu pertencimento 
étnico-racial – descendentes de africanos, povos indígenas, descendentes 
de europeus, de asiáticos – para interagirem na construção de uma nação 
democrática, em que todos, igualmente, tenham seus direitos garantidos e 
sua identidade valorizada (BRASIL, 2018, p.10). 
 

No desenvolvimento do documento é explicitado a quem o mesmo se 

destina, demonstrando a sua grande e complexa abrangência, que abarca os 

sistemas de ensino, desde a educação infantil ao ensino superior, além dos 

“cidadãos comprometidos com a educação dos brasileiros” (BRASIL, 2018, p. 2).  

O texto do referido documento nos esclarece melhor o foco do seu 

destino, vejamos: 

 
Destina-se também às famílias dos estudantes, a eles próprios e a todos 
os cidadãos comprometidos com a educação dos brasileiros, para nele 
buscarem orientações, quando pretenderem dialogar com os sistemas de 
ensino, escolas e educadores, no que diz respeito às relações étnico-
raciais, ao reconhecimento e valorização da história e cultura dos afro-
brasileiros, à diversidade da nação brasileira, ao igual direito à educação 
de qualidade, isto é, não apenas direito ao estudo, mas também à 
formação para a cidadania responsável pela construção de uma 
sociedade justa e democrática (BRASIL, 2018, p. 2).  
 

Destacamos que o Parecer CNE/CP 003/04, introduz no campo da 

educação o termo que estamos utilizando muito no decorrer deste texto: “educação 

das relações étnico-raciais" (BRASIL, 2018, p. 03). O referido Parecer registra que: 

 
[...] a educação das relações étnico-raciais impõe aprendizagens entre 
brancos e negros, trocas de conhecimentos, quebra de desconfianças, 
projeto conjunto para construção de uma sociedade, justa, igual, 
equânime (BRASIL, 2018, p. 6). 
 

O Parecer, também, discute questões referentes ao fortalecimento de 

identidades e direitos da população, conforme vemos em um de seus princípios: 

 
FORTALECIMENTO DE IDENTIDADES E DE DIREITOS 
O princípio deve orientar para: 
- o desencadeamento de processo de afirmação de identidades, de 
historicidade negada ou distorcida; 
- o rompimento com imagens negativas forjadas por diferentes meios de 
comunicação, contra os negros e os povos indígenas; 
- esclarecimentos a respeito de equívocos quanto a uma identidade humana 
universal; 
- o combate à privação e violação de direitos; 
- a ampliação do acesso a informações sobre a diversidade da nação 
brasileira e sobre a recriação das identidades, provocada por relações 
étnico-raciais; 
- as excelentes condições de formação e de instrução que precisam ser 
oferecidas, nos diferentes níveis e modalidades de ensino, em todos os 
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estabelecimentos, inclusive os localizados nas chamadas periferias urbanas 
e nas zonas rurais (BRASIL, 2018, p.10).  
 

Sobre esta discussão Gomes (2003, p.71) reforça que:  

 
Construir uma identidade negra positiva em uma sociedade que, 
historicamente, ensina ao negro, desde muito cedo, que para ser aceito é 
preciso negar-se a si mesmo, é um desafio enfrentado pelos negros 
brasileiros. 
 

Dessa maneira, é necessário compreender que a escola deve estar 

envolvida num processo bem mais amplo do que a mera transmissão de 

conhecimentos já que ela pode influenciar negativamente ou positivamente na forma 

de olhar, de aceitar, de rejeitar o negro e sua cultura. 

Para que a Lei 10.639/03 seja efetivada são necessários esforços no que 

tange a formação, considerando que os professores precisam estar preparados para 

desvelar o Mito da Democracia Racial, que implica também em ressignificar vários 

conceitos pessoais preconceituosos que foram introjetados ao longo de uma 

formação pautada num currículo eurocêntrico. Dessa maneira o Parecer estabelece: 

 
Inclusão de discussão da questão racial como parte integrante da matriz 
curricular, tanto dos cursos de licenciatura para Educação Infantil, os anos 
iniciais e finais da Educação Fundamental, Educação Média, Educação de 
Jovens e Adultos, como de processos de formação continuada de 
professores, inclusive de docentes no Ensino Superior (BRASIL, 2018, 
p.14).  
 

O documento evidencia ainda, três princípios que norteiam as bases 

filosóficas e pedagógicas que os sistemas de ensino, os estabelecimentos e os 

professores devem ter como referência para conduzir suas ações, são 

eles:Consciência política e histórica da diversidade, fortalecimento de identidades e 

de direitos e ações educativas de combate ao racismo e a discriminação (BRASIL, 

2018, p.18) 

 Tais princípios evidenciam a necessidade de uma mudança de 

mentalidade, sendo fundamental tanto no âmbito individual, quanto no âmbito 

coletivo, que abarcam as maneiras de pensar e agir frente às questões relacionadas 

as situações  que envolvem as relações étnico-raciais. Para tanto o documento faz 

as determinações referentes ao ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana, da qual destacamos: 

 

 Evitar distorções, articulando presente, passado e futuro; 



34 

 

 Evidenciar a discussão nas disciplinas de Educação Artística, 
Literatura e História do Brasil; 
 Incluir a história dos quilombos, de remanescentes de quilombos, 
dando destaque a acontecimentos e realizações próprios de cada região e 
localidade; 
 Datas significativas para cada região e localidade devem ser 
assinaladas; 
 Tratar a História da África na perspectiva positiva; 
 Devem ser destacados o jeito próprio de ser, viver e pensar ao se 
tratar a Cultura Afro-Brasileira; 
 O ensino da História e Cultura Africana se fará por diferentes meios, 
inclusive a realização de projetos pedagógicos de diferentes natureza. 
(BRASIL, 2018,p.17). 

 

O documento ainda sinaliza algumas providências que os sistemas de 

ensino e estabelecimentos a quem se destina devem providenciar, dos quais 

destacamos: 

 Registro da história não contada dos negros; 
 Apoio aos docentes para o trabalho com a temática em questão; 
 Mapeamento e divulgação das experiências pedagógicas realizadas 
nas escolas com foco na Lei nº 10. 639/03; 
 Articulação entre os envolvidos com a discussão; 
 Introdução, nos cursos de formação de professores e de outros 
profissionais da educação, de assuntos referentes à História e cultura dos 
Afro-brasileiros e dos Africanos; 
 Inclusão de discussão da questão racial como parte integrante da 
matriz curricular das várias esferas a qual se destina este parecer, além dos 
cursos de formação continuada de professores; 
 Inclusão, em documentos oficiais dos estabelecimentos de ensino, de 
ações e adoção de posturas para o combate ao racismo; 
 Edição de livros e materiais didáticos que atendam aos dispostos do 
parecer (BRASIL, 2018, p.21). 
  

Consideramos este documento um marco nas discussões referentes às 

relações étnico-raciais, por ser um texto rico e orientador, que propões aos vários 

participantes do sistema educacional e da sociedade, de maneira geral, a se 

engajarem na luta por uma educação antirracista. 

 

 

2.2.2 Resolução CNE/CP nº 01/2004 

 

 

A Resolução CNE/CP nº 01/2004 institui as “Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História 

e Cultura Afro-Brasileira e Africana”, em 17 de junho de 2004, pelo Conselho Pleno 

do Conselho Nacional da Educação. 
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A Resolução constitui-se de: 

 
[...]orientações, princípios e fundamentos para o planejamento, execução e 
avaliação da Educação, e têm por meta, promover a educação de cidadãos 
atuantes e conscientes no seio da sociedade multicultural e pluriétnica do 
Brasil, buscando relações étnico-sociais positivas, rumo à construção de 
nação democrática (BRASIL, 2018, p. 01). 
 

Tal documento orienta a formulação de projetos empenhados na 

valorização da história e cultura dos afro-brasileiros e dos africanos, assim como 

comprometidos com a educação das relações étnico-raciais positivas e fazem 

referência a valorização da identidade, história e cultura, na perspectiva do 

reconhecimento e valorização das raízes africanas na nação brasileira (BRASIL, 

2018). 

Dessa maneira, este documento define medidas que devem ser tomadas 

com o intuito de garantir a efetivação da Lei nº 10.639/03, tais como: 

 
 As diretrizes devem ser observadas por todas as instituições de 
ensino e em especial, por aqueles que desenvolvem programas de 
formação inicial e continuada de professores; 
 Os conteúdos devem ser trabalhados em forma de disciplinas, e de 
atividades curriculares; 
 O cumprimento do disposto na Lei e nas diretrizes passa a ser 
instrumento de avaliação das condições de funcionamento dos 
estabelecimentos de ensino; 
 Providências quanto às condições materiais, dentre elas, materiais 
didáticos e outros materiais bibliográficos que abordem a perspectiva da 
resolução; 
 Incentivo de pesquisas científicas que orientem os princípios e os 
referencias teóricos definidos nas diretrizes (BRASIL, 2018, p.1-2). 
 

Pontuamos que a Resolução apresenta orientações que devem ser 

observadas pelas instituições de ensino, que atuam nos níveis e modalidades da 

Educação Brasileira, em destaque aos espaços que estão voltados à formação 

inicial e continuada de professores. Dessa forma o documento esclarece que: 

 
Art. 2° As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico- Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africanas constituem-se de orientações, princípios e fundamentos para o 
planejamento, execução e avaliação da Educação, e têm por meta, 
promover a educação de cidadãos atuantes e conscientes no seio da 
sociedade multicultural e pluriétnica do Brasil, buscando relações étnico-
sociais positivas, rumo à construção de nação democrática. (BRASIL, 2018, 
p. 01) 
 

No que se refere à formação continuada, é possível compreender que a 

mesma encontra-se explicitamente e implicitamente no corpo do texto, como 

podemos perceber: 
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Art. 03 § 2° As coordenações pedagógicas promoverão o aprofundamento 
de estudos, para que os professores concebam e desenvolvam unidades de 
estudos, projetos e programas, abrangendo os diferentes componentes 
curriculares. (BRASIL, 2018, p. 02). 
 

Nesse sentido, o documento sinaliza para importância dos estudos 

desenvolvidos pelas coordenações pedagógicas, objetivando que os professores 

possam compreender os componentes curriculares à que trata as Diretrizes. Nesse 

aspecto, evidenciamos:  

 
O coordenador pode ser um dos agentes de mudança das práticas dos 
professores mediante as articulações que realiza entre estes, num 
movimento de interações permeadas por valores, convicções, atitudes; e 
por meio de suas articulações internas, que sua ação desencadeia nos 
professores, ao mobilizar suas dimensões políticas, humano- interacionais e 
técnicas, revelados em sua prática (ORSOLON, 2006, p.34) 
 

Compreendemos então, que o coordenador pedagógico possui um papel 

fundamental neste contexto, sendo ele capaz de articular a efetivação ou não das 

referidas diretrizes no contexto escolar. Ressaltamos que a responsabilidade dessa 

efetivação compete a variadas instâncias, e o próprio texto da resolução esclarece 

isso quando ressalta que: 

 
Art. 03 § 1° Os sistemas de ensino e as entidades mantenedoras 
incentivarão e criarão condições materiais e financeiras, assim como 
proverão as escolas, professores e alunos, de material bibliográfico e de 
outros materiais didáticos necessários para a educação tratada no 'caput' 
deste artigo (BRASIL, 2018, p. 01-02). 
 

Outro órgão responsabilizado no documento são os Conselhos de 

Educação, de acordo com a resolução:  

 
Art. 02 § 3º Caberá aos conselhos de Educação dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios desenvolver as Diretrizes Curriculares Nacionais 
instituídas por esta Resolução, dentro do regime de colaboração e da 
autonomia de entes federativos e seus respectivos sistemas.(BRASIL, 2018, 
p. 01). 
 

Este documento vem demonstrar que para a efetivação da Lei 10.639/03 

é necessário uma soma de esforços de várias esferas, para que o direito de uma 

educação antirracista seja efetivado e se garanta o respeito e a valorização da 

história e cultura afro-brasileira e africana. 
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2.2.3 Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para 

Educação das Relações étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-

brasileira e Africana 

 

 

Durante o ano de 2007 foram realizadas avaliações pelo Ministério da 

Educação (MEC) com o intuito de verificar a implementação das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para Educação das Relações étnico-raciais e para o Ensino 

de História e Cultura Afro-brasileira e Africana, constatando que a mesma precisava 

“ganhar mais amplitude e escala, tendo em vista o crescimento geométrico da 

demanda por formação de profissionais da educação e de material didático voltado 

para a temática” (BRASIL, 2018, p. 25).  

Müller e Coelho (2013) destacam que o Ministério da Educação 

reconheceu que o alcance da Lei não estava conforme o esperado, tal constatação 

se deu por meio de manifestações de várias entidades envolvidas com a discussão 

étnica e racial.Os manifestantes consideravam que a História e Cultura Afro-

Brasileira não estavam se fazendo presentes na cultura escolar e nos projetos 

políticos e pedagógicos da escola. Vejamos: 

 
A Lei 10639/2003, o Parecer CNE/CP 003/2004 e a resolução CNE/CP 
01/2004 sãoinstrumentos legais que orientam ampla e claramente as 
instituições educacionaisquanto a suas atribuições. No entanto, 
considerando que sua adoção ainda nãose universalizou nos sistemas de 
ensino, há o entendimento de que é necessáriofortalecer e institucionalizar 
essas orientações, objetivos deste documento (BRASIL, 2018, p. 03) 
 

Com o objetivo de superar esta situação, o Ministério da Educação trouxe 

para destaque algumas propostas que visam fortalecer a implementação das 

políticas de formação inicial e continuada na perspectiva de incorporar as Diretrizes 

no currículo e de pautar o enfrentamento das desigualdades étnico-raciais no 

cotidiano educacional, dessa maneira estabeleceu o Plano Nacional de 

Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações 

étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana.   

O objetivo central deste Plano é: 

 
Colaborar para que todo o sistema de ensino e as instituições educacionais 
cumpram as determinações legais com vistas a enfrentar todas as formas 
de preconceito, racismo e discriminação para garantir o direito de aprender 
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e a equidade educacional a fim de promover uma sociedade mais justa e 
solidária (BRASIL, 2018, p. 23)  
 

Os objetivos específicos são: 

 
 Promover o desenvolvimento de pesquisas e produção de materiais 
didáticos e paradidáticos que valorizem, nacional e regionalmente, a cultura 
afro-brasileira e a diversidade; 
 Colaborar na construção de indicadores que permitam o necessário 
acompanhamento, pelos poderes públicos e pela sociedade civil, da efetiva 
implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro-
brasileira e Africana; 
 Criar e consolidar agendas propositivas junto aos diversos atores do 
Plano Nacional para disseminar as Leis 10.639/03 e 11645/08, junto a 
gestores e técnicos, no âmbito federal e nas gestões educacionais de 
municípios, estados e do Distrito Federal, garantindo condições adequadas 
para seu pleno desenvolvimento como política de Estado (BRASIL, 2018, p. 
23). 
 

Pelos objetivos apresentados percebemos a importância deste 

documento, considerando ainda que o mesmo busca orientar e balizar os sistemas 

de ensino e as instituições educacionais na implementação da Lei nº10.639/2003 e 

desenvolver ações estratégicas no âmbito da política de formação de professores, 

entre outros, evidenciando entre seus variados eixos estratégicos a formação 

docente.  

Tal documento é “fruto de seis encontros denominados Diálogos 

Regionais sobre a Implementação da Lei 10.639/03”. (BRASIL, 2018, p.11). Que 

contou com diversos parceiros, entre eles, a UNESCO, o CONSED, a UNDIME, 

intelectuais que estudam a temática, movimentos sociais e organizações da 

sociedade civil. Os encontros eram encaminhados por um Grupo de Trabalho 

Interministerial – GTI – que elaborou um Documento Referência que serviria de base 

para o Plano Nacional. 

O resultado dos encontros consubstanciou-se no documento 

Contribuições para a Implementação da Lei 10639/2003: Proposta de Plano 

Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação das 

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana – Lei 10639/2003, entregue ao Ministro da Educação por representantes do 

GTI, em 20 de novembro de 2008. Dessa forma: 

 
O presente Plano Nacional tem como objetivo central colaborar para que 
todo o sistema de ensino e as instituições educacionais cumpram as 
determinações legais com vistas a enfrentar todas as formas de 
preconceito, racismo e discriminação para garantir o direito de aprender e a 
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equidade educacional a fim de promover uma sociedade mais justa e 
solidária (BRASIL, 2018, p.27). 
 

A finalidade primordial do Plano é a institucionalização da implementação 

da Educação das Relações Étnico-Raciais, potencializando o desempenho dos 

diferentes atores envolvidos com a Lei nº 10.639/03. Importante pontuar que Plano 

não traz acréscimos à Lei, mas busca sistematizar as orientações baseado no que é 

disposto pela legislação já existente.  

No documento Contribuições para a Implementação da Lei nº 10.639/03 

são propostos seis Eixos Estratégicos para nortear o Plano Nacional de 

Implementação das Diretrizes Curriculares Curriculares Nacionais para a Educação 

das Relações Étnico-Raciais e para ensino de História e Cultura Afrobrasileira e 

Africana, são eles: 1) Fortalecimento do marco legal; 2) Política de formação para 

gestores e profissionais de educação; 3) Política de material didático e paradidático; 

4) Gestão democrática e mecanismos de participação social; 5) Avaliação e 

Monitoramento e 6) Condições institucionais (BRASIL, 2018). 

No primeiro eixo, Fortalecimento do Marco Legal, são propostos 

contribuições que direcionam a institucionalização da temática, evidenciando a 

importância da regulamentação da Lei nº 10.639/03 nos estados, municípios e no 

Distrito Federal (BRASIL, 2018). 

O segundo e o terceiro eixo, Política de formação inicial e continuada e 

Política de materiais didáticos e paradidáticos, são as ações de cunho mais 

operacional do Plano, necessitando a articulação com a política curricular, para que 

possa buscar a qualidade e a continuidade do processo de implementação. 

(BRASIL, 2018). 

Ressaltamos a importância da articulação com a Política Curricular, 

considerando que por anos, se tinha um currículo que obedecia a um padrão cultural 

predominantemente dominante (ainda presente no currículo), onde os saberes 

eurocêntricos se constituíam como um padrão legitimado e oficial da sociedade.  

Desse modo, outros tipos de saberes/culturas eram desvalorizados. Por 

exemplo, tivemos por muitas décadas o não reconhecimento da cultura africana em 

território brasileiro, luta árdua dos movimentos sociais para ser reconhecida, 

valorizada e respeitada. 
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Além da preocupação com a política curricular, o Plano também 

demonstra a preocupação com a fomentação de uma Política de Formação Inicial e 

Continuada de profissionais da Educação, que habilite o profissional à: 

 
[...] compreensão da dinâmica sociocultural da sociedade brasileira, visando 
a construção de representações sociais positivas que encarem as diferentes 
origens culturais de nossa população como um valor e, ao mesmo tempo, a 
criação de um ambiente escolar que permita que nossa diversidade se 
manifeste de forma criativa e transformadora na superação dos 
preconceitos e discriminações Étnico-Raciais (BRASIL, 2018, p.29). 
 

Retomando os eixos propostos, o Quarto Eixo, Gestão democrática e 

mecanismos de participação social, relaciona-se com a importância dos mecanismos 

de controle e participação social para a implantação da Lei nº 10.639/03 (BRASIL, 

2018). 

 O Quinto Eixo, Avaliação e Monitoramento, diz respeito a construção de 

indicadores que permitam o monitoramento da implementação da Lei nº 10.639/03, 

auxiliando de maneira geral nas políticas que se relacionam com as questões 

referentes à temática étnico-racial (BRASIL, 2018). 

O Sexto Eixo, Condições Institucionais, refere-se às questões 

orçamentárias que são necessárias para que a Lei seja implementada, além de 

explicitar a necessidade de setores governamentais específicos para o tratamento 

da temática étnico-racial , para que as mesmas possam ter visibilidade, se fazendo 

presentes nas agendas governamentais (BRASIL, 2018). 

A partir das contribuições dos eixos elencados acima, o documento oficial 

do Plano dividiu-se didaticamente em três partes: no primeiro momento são 

expostas as atribuições específicas a cada um dos atores para a operacionalização 

colaborativa na implementação da Lei 10.639/03, posteriormente são dadas 

orientações gerais referentes aos níveis e as modalidades de ensino e, por fim, são 

traçadas recomendações para as áreas de remanescentes de quilombos. Conforme 

o índice do documento: 

 
Apresentação 
 I – Introdução - O papel indutor do MEC - Diálogo ampliado para 
implementação da Educação das Relações Étnico-raciais - Objetivos do 
Plano Nacional  
II – Eixos fundamentais do Plano  
III – Atribuições dos Sistemas de Ensino 3.1 – Ações dos sistemas de 
ensino da educação brasileira 3.2 – Ações do governo federal 3.3 – Ações 
do governo estadual 3.4 – Ações do governo municipal 
IV – Atribuições dos Conselhos de Educação  
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V – Atribuições das Instituições de Ensino 5.1 – Da rede pública e particular 
de ensino 5.2 – Instituições de ensino superior 5.3 – Atribuições das 
coordenações pedagógicas  
VI – Atribuições dos Grupos Colegiados e Núcleos de Estudos 6.1 – 
Núcleos de estudos afro-brasileiros e grupos correlatos 6.2 – Fóruns de 
Educação e Diversidade Etnicorracial 
VII – Níveis de Ensino 7.1 – Educação Básica 7.1.1 – Educação Infantil 
7.1.2 – Ensino Médio Fundamental 7.1.3 – Ensino Médio 7.2 – Educação 
Superior  
VIII – Modalidades de Ensino 8.1 – Educação de Jovens e Adultos 8.2 – 
Educação Tecnológica e Formação Profissional 
IX – Educação em áreas remanescentes de quilombos (BRASIL, 2018, p. 
07).  
 

O documento analisado é de extrema relevância para impulsionar a 

efetivação da Lei nº 10.639/03, principalmente pela sua elaboração com a 

participação popular, que abrangeu especificidades e necessidades dos diversos 

atores que estão engajados com a Lei. Evidenciamos ainda a riqueza do documento, 

que nos possibilita maior compreensão e reflexão sobre os temas relacionados às 

relações étnicas e raciais.  

 

2.3 Formação Continuada no contexto da Lei nº 10.639/03 

 

 

A Lei nº 10.639/03 altera a Lei nº 9.394/ 96 de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, estabelecendo a obrigatoriedade do Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana na Educação Básica. No que diz respeito aos 

conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira, a legislação estabelece que 

todo o currículo escolar deve abranger tais conteúdos, porém, deve ter destaque nas 

áreas de Literatura, de Artes e História Brasileiras, incluindo Histórias e Culturas 

africanas.  

Assim como Müller e Coelho (2013), consideramos que precisamos 

compreender de maneira mais ampla estes dispositivos legais. O ensino para 

relações étnico-raciais deve ser entendido como um conjunto de práticas e saberes 

docentes e não como temáticas isoladas em disciplinas específicas. As autoras 

consideram que este ensino deve ser compreendido: “como instituídas e instituintes 

das disciplinas escolares na sua amplitude, e a sua relevância na conformação da 

cultura escolar”. (MÜLLER e COELHO, 2013, p.44).  

Para compreender melhor o exposto, é necessário considerar a amplitude 

de uma disciplina escolar, reconhecendo que "uma disciplina escolar comporta não 
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somente as práticas docentes da aula, mas também as grandes finalidades que 

presidiram sua constituição e o fenômeno de aculturação de massas que ela 

determina" (CHERVEL,1990, p.184).  

A Lei nº 10.639/03 nos exige uma reflexão muito mais ampla para que 

compreendamos sua implementação. Primeiramente precisamos considerar a 

complexidade entre as relações que envolvem a educação e a consequência de tais 

relações na formação dos profissionais da educação. Conforme podemos analisar: 

 
Quanto mais complexas se tornam as relações entre educação, 
conhecimento e cotidiano escolar; cultura escolar e processos educativos; 
escola e organização do trabalho docente mais o campo da Pedagogia é 
desafiado a compreender e apresentar alternativas para a formação dos 
seus profissionais. Os pesquisadores e pesquisadoras da área também são 
desafiados a realizar estudos e pesquisas na tentativa de melhor 
compreender esses processos. Porém, ainda faltam estudos que articulem 
a formação de professores/as e outras temáticas tão caras à escola e aos 
movimentos sociais. A diversidade étnico-cultural é uma delas (GOMES e 
SILVA, p. 13, 2006). 
 

Por esta primeira análise temos uma noção dos desafios que deverão 

ser superados para que as orientações da Lei nº 10.639/03 se consubstanciem no 

espaço escolar, e em especifico, nos espaços de formação de professores.  

Outro ponto que precisamos evidenciar é que o fazer pedagógico 

envolve várias facetas,dentre elas destacamos os conhecimentos disciplinares e a 

formação continuada de professores. É preciso destacar que, apesar de todas as 

lutas e avanços dessa discussão, é notório uma grande resistência quanto ao ensino 

da cultura afro-brasileira e africana.Isso se justifica, dentre muitos outros fatores, 

pela falta de preparo dos docentes, já que em muitas situações os mesmo não 

possuem formação adequada no que se refere ao saberes necessários para o 

Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, além da dificuldade em 

compreender como o preconceito se manifesta na escola e como a escola pode 

trabalhar para combatê-lo.  

Dessa maneira, compreendemos ser necessário “facultar a professores 

normalmente infensos às oportunidades de formação continuada, a competência 

necessária para o trato com as questões étnico-raciais” (COELHO, 2014, p. 74). 

Para que os espaços de formação continuada possam fomentar tais 

competências, é necessário se pensar também qual a concepção de educação e 

formação é defendida nesses espaços, já que é primordial compreender que, para 

que o profissional da educação esteja preparado para atuar com as questões étnico-
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raciais, é fundamental que este seja concebido como um sujeito sociocultural. 

Porém, o que muito se percebe, é que apesar desta compreensão: 

 
[...] por mais fascinante e desafiadora que a presença da diversidade possa 
parecer, o trato não segregador e não discriminatório das diferenças ainda é 
uma postura política e profissional ausente de muitas práticas pedagógicas 
e de vários processos de formação de professores/as (GOMES e SILVA, p. 
24, 2006).  
 

Observamos que apesar dos avanços no campo da formação para as 

temáticas étnico-racial, a mesma ainda não alcança um percentual significativo de 

docentes, se restringindo aos docentes que possuem o interesse especifico na 

temática, “cujo investimento se dá devido à sua própria história de vida, 

pertencimento étnico/racial, postura política, escolha pessoal, desejo e experiências 

cotidianas que aguçam a sua sensibilidade diante da diferença” (GOMES e SILVA, 

2006, p. 25). 

Consideramos então, que os espaços voltados a esta discussão 

precisam ser ampliados a alcançar o maior número possível de docentes, tendo 

como objetivo proporcionar que os docentes na sua amplitude tenham acesso ao 

conhecimento que lhe conduza na reflexão da sua prática, na análise do currículo 

proposto pela escola, possibilitando novas metodologias que estejam voltadas a 

superar situações de racismo e preconceito no ambiente escolar, muitas vezes 

justificada pelo Mito da Democracia Racial2. 

Para que possamos compreender o Mito da Democracia Racial 

relacionado ao ambiente escolar, é necessário compreender que o mesmo é um 

espaço impregnado de um racismo silencioso, fundamentado na cristalização das 

imagens negativas, presentes no imaginário social. A criança negra é a maior vítima, 

por isso, faz-se necessário conhecer a qualidade do processo de socialização 

vivenciado por elas. (CAVALLEIRO, 2000). Nesse sentido, a escola ao reproduzir as 

ideologias dominantes tem grande responsabilidade na manutenção das teorias 

racistas, da ideologia do branqueamento, como também na preservação do Mito da 

Democracia Racial.  

                                                           
2Consideramos que a não-existência de uma lei específica sobre a questão racial no Brasil se deve 
ao mito da democracia racial brasileira que tem funcionado como um glassceiling (barreiras artificiais 
e invisíveis que põem obstáculos aos negros e às mulheres de conseguirem posições de poder e de 
prestígio) (NUNES, 2011).  
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Munanga (2005) afirma que na medida em que os docentes não foram 

oportunizados a estar em contato com estudos e reflexões que contemplassem a 

História da África, Cultura do Negro no Brasil, existirá um problema na efetivação da 

Lei 10.639/03. Portanto o ambiente escolar precisará promover espaços que 

oportunizem os docentes reflexões nesse sentido, mas para tanto, é primordial o 

profissional que tenha como função promover esta articulação. É no bojo desta 

discussão que o coordenador pedagógico assume papel de destaque, tendo como 

função um trabalho que: 

 
[...] por si só é complexo e essencial, uma vez que busca compreender a 
realidade escolar e seus desafios, construir alternativas que se mostrem 
adequadas e satisfatórias para os participantes, propor um mínimo de 
consistência entre as ações pedagógicas, tornando-as solidárias e não 
isoladas ou em conflito umas com as outras (GARRIDO, 2012, p. 09). 
 

Este profissional, por meio da dinâmica do seu trabalho, tem 

possibilidades de provocar mudanças no contexto escolar, apesar da complexidade 

desta ação, já que mudar “significa alterar valores e hábitos que caracterizam de tal 

modo nossas ações e atitudes que constituem parte importante da nossa identidade 

pessoal e profissional”(GARRIDO, 2012, p. 09). 

Corroboramos com Coelho (2017, p. 46) quando afirma que: 

 
As particularidades da formação docente se espraiam para o coordenador 
pedagógico, sujeito central no processo de formação em todos os níveis de 
ensino e pela posição central que esse desfruta na escola. Em razão dessa 
relevância, o seu trabalho requer um repertório qualificado relativo à 
diversidade e aos percursos formativos na educação básica.  
 

Na medida em que compreenemos a atuação do coordenador pedagógico 

frente à necessidade de implementação da Lei nº 10.639/03 no contexto escolar, 

concordamos com Catanante e Dias (2017, p.107) que o papel do coordenador 

pedagógico no trato com as Relações Étnico-Raciais, em especial nos processos de 

formação continuada, “relaciona-se diretamente com o sentido ético do seu papel de 

agente propulsor de práticas emancipatórias no ambiente escolar”. Dessa forma, 

este profissional precisará reconhecer as singularidades de cada docente para 

melhor direcionar o processo de formação. 

A escola é um espaço em que devem ser valorizados e discutidos as mais 

diversas culturas, acreditamos que através de currículos escolares que considerem 

a importância da história de todos os povos que constituem uma nação teremos uma 
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sociedade que valorize todas as suas raízes culturais e promova a valorização da 

identidade de todos os povos.  

A Lei nº 10.639/03 ganha espaço e notoriedade, e se faz necessária com 

o objetivo de garantir que os instrumentos pedagógicos sejam utilizados como meio 

de valorização da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, com o intuito de 

conhecer a real história do negro e não apenas a história contada pelos 

colonizadores além de “superar a valorização da diversidade cultural como mero 

folclore, tentando articular essa valorização com o desafio às desigualdades e a 

construção das diferenças a elas associadas” (CANEN, 2004, p.3). 

Os entraves para a aplicabilidade da Lei 10.639/03 são diversos e 

perpassam por diversas questões, dentre elas a resistência de alguns educadores e 

a ausência de uma adequada formação. Neste sentido, de acordo com Gomes 

(2005, p. 148):  

 
Ainda encontramos muitos (as) educadores (as) que pensam que discutir 
sobre relações raciais não é tarefa da educação. É um dever dos militantes 
políticos, dos sociólogos e antropólogos. Tal argumento demonstra uma 
total incompreensão sobre a formação histórica e cultural da sociedade 
brasileira. E, ainda mais, essa afirmação traz de maneira implícita a ideia de 
que não é da competência da escola discutir sobre temáticas que fazem 
parte do nosso complexo processo de formação humana. Demonstra, 
também, a crença de que a função da escola está reduzida à transmissão 
dos conteúdos historicamente acumulados, como se estes pudessem ser 
trabalhados de maneira desvinculada da realidade social brasileira.  
 

São necessários espaços de formação que possibilitem aos professores 

que se enquadram nos perfis descritos acima a possibilidade de análises e 

reflexões, e possam repensar essa postura e compreender a importância do 

ambiente escolar no processo de combate ao racismo.  

A inserção da História e Cultura Afro-Brasileira no currículo permitirá que 

a escola amplie seu leque de estudos e desmistifique muitos conhecimentos que 

entendemos serem errôneos que foram disseminados na sociedade, além de 

permitir que os alunos negros consigam se identificar com a sua história, que 

contada por outro viés, pode permitir que conheça o outro lado da história do negro, 

e não apenas o da escravidão.  

Conforme Munanga (2006, p. 16): 

 
[...] essa memória não pertence somente aos negros. Ela pertence a todos, 
tendo em vista que a cultura da qual nos alimentamos quotidianamente é 
fruto de todos os segmentos étnicos que, apesar das condições desiguais nas 



46 

 

quais se desenvolvem, contribuíram cada um de seu modo na formação da 
riqueza econômica e social e da identidade nacional.  
 

É necessário que o educador compreenda a amplitude do processo 

educacional, que segundo Gomes (2005, p.149) “também é formado por dimensões 

como a ética, as diferentes identidades, a diversidade, a sexualidade, a cultura, as 

relações raciais, entre outras”. Dessa forma, se omitir de efetivar a Lei 10.639/03 é 

não compreender a perspectiva de educação para a atualidade e persistir no erro de 

perpetuar uma educação bancária, como analisada e criticada por Freire (1996). 

Sobre este debate, concordamos com Nóvoa (1995) quando levanta 

pontos a serem pensados sobre a formação de professores que trabalham com 

contextos de diversidade social e cultural, o autor defende que os espaços de 

formação de professores devem ir além das aquisições de técnicas e de 

conhecimentos, permitindo também momentos de socialização das questões 

inerentes à prática docente e consequentemente, a configuração profissional. Em 

articulação com o autor supracitado, Gomes e Silva (2006, p. 16-17) defendem que: 

 
[...] a articulação entre formação de professores/as e diversidade étnico-
cultural pode ser entendida como um importante desafio para o campo da 
educação e como mais uma competência pedagógica a ser construída e 
praticada pelos educadores e educadoras. 
 

Consideramos que também é necessário inserir a Didática nessa 

discussão por considerá-lacomo importante instrumento do processo de ensino. O 

desafio de articulá-la com questões referentes à diversidade é considerar a 

“dinâmica e articulação com os processos educativos escolares e não-escolares” 

(GOMES e SILVA, p. 19, 2006) . Com esta consideração espera-se que as 

temáticas que englobam a diversidade, no caso em especifico as relações étnico-

raciais, façam parte do projeto educativo, e não apareçam como apenas em datas 

comemorativas sendo transformadas em metodologias e técnicas de ensino para os 

ditos diferentes.  

Sendo assim, faz-se necessário que:  

[...] os educadores e educadoras reconheçam a diferença enquanto tal, 
compreendam-na à luz da história e das relações sociais, culturais e 
políticas da sociedade brasileira, respeitem-na e proponham estratégias e 
políticas de ações afirmativas que se coloquem radicalmente contra toda e 
qualquer forma de discriminação (GOMES e SILVA, 2006, p. 19-20) 
 

Neste contexto, os espaços de formação continuada proporcionados 

principalmente no ambiente escolar, devem também despertar no docente o 
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compromisso social com a discussão em questão, de maneira que a igualdade 

sociocultural seja incorporada no trabalho docente. Sobre a igualdade sociocultural 

Freire (1996, p.36) esclarece que significa: “rejeitar qualquer forma de discriminação, 

referente à raça, classe, gênero. Que possa ofender a personalidade humana e 

negar a democracia”. 

Ao proporcionar que o docente tenha contato com estas discussões, 

possivelmente possibilitaremos a melhora da prática docente, e com isso 

ampliaremos as possibilidades de revisão nos currículos escolares, com intuito de 

agregar os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira que por muitos 

anos foram excluídos. Com o trabalho da diversidade cultural na escola espera-se 

que se contribua para o combate da discriminação no ambiente escolar e na 

sociedade. 

Agregar práticas antirracistas ao cotidiano escolar não é um processo 

rápido, pelo contrário, leva tempo, e certamente terá vários entraves, mas é 

necessário no sentido de que é primordial o hábito pelo respeito às diferenças.  

Assim como Freire (1996, p.31) acreditamos que “mudar é difícil, mas é 

possível”. Consideramos que a formação continuada pode ser uma possibilidade 

para orientar o docente nessa mudança, possibilitando conhecimentos que lhe 

ajudem na mudança da prática pedagógica, além de suprir possíveis lacunas da sua 

formação inicial.  

 

 

 

 



48 

 

3 COMPREENSÕES SOBRE FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES 

 

 

As discussões referentes à Formação Continuada de professores 

envolvem muitas dimensões, que podem ser históricas, filosóficas, didáticas e outras 

mais. Ao nos propormos a estudar a Formação Continuada de professores voltada 

às relações étnico-raciais é fundamental que compreendamos o contexto mais 

amplo da formação continuada, além de estudarmos a especificidade da temática. 

Isso se faz necessário pelo entendimento de que os processos educativos 

relacionam-se intrinsecamente, e não podem ser compreendidos de maneira 

desassociada, dessa forma, uma escola que se propõe a formar seus professores 

para o trato positivo com as relações étnico-raciais, esta inserida numa concepção 

bem ampla, que além de buscar promover uma educação antirracista, caminha para 

o desenvolvimento da emancipação humana.  

Para tanto, apresentaremos alguns aspectos históricos da Formação 

Continuada no Brasil, que nos permitem visualizar como a mesma foi compreendida 

em vários momentos históricos, e com isso, visualizaremos também a maneira de 

conceber o processo educativo em diversos momentos. 

Posteriormente, discorreremos sobre tendências e concepções de 

Formação Continuada, o que nos permite, dentre outras coisas, analisar quais as 

concepções que estão em sintonia com as propostas de Formação Continuada 

voltadas às Relações Étnico-Raciais. 

Por fim, faremos algumas análises necessárias para que compreendamos 

a importância da formação continuada para o espaço escolar, e possamos analisar 

as contribuições da mesma para o trabalho docente. 

 

 

3.1 O Percurso histórico da Formação Continuada no Brasil 

 
 
De maneira geral, quando falamos sobre formação de professores, 

necessariamente implicito e/ou explicitamente subjaz uma determinada concepção 

epistêmica e prática. Neste sentido, existem várias concepções acerca de formação 

continuada, que no decorrer deste trabalho serão abordadas. A respeito de distintas 
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concepções de formação continuada, Araújo, Araújo e Silva (2015, p. 59) 

descrevem: 

 
Podemos afirmar que a formação continuada de professores no Brasil 
possui uma trajetória histórica e sócio-epistemológica marcada por 
diferentes concepções, que não se constituíram a priori, mas que vêm 
emergindo das diversas concepções de educação e sociedade presentes na 
realidade brasileira.  
 

Segundo Souza (1998), as primeiras discussões referentes à formação 

continuada no Brasil datam 1908, quando José Lourenço Rodrigues, que ocupava o 

cargo de inspetor geral do ensino, destacou a necessidade do Estado de São Paulo 

se guiar pelo modelo de aperfeiçoamento de professores que estava sendo 

desenvolvido em outros países, dessa maneira, o então inspetor geral considera que 

o conhecimento adquirido na então Escola Normal não seriam mais suficientes para 

uma prática docente eficiente.  

Vimos esclarecer que para abordarmos a temática da formação 

continuada, consideramos indispensável tecermos descrições sobre formação inicial, 

embora de forma breve. Neste sentido, tomamos como referência a historiografia de 

Demerval Saviani, o qual possui um estudo denso sobre a referida temática nos 

estados de São Paulo e Rio de Janeiro. 

Saviani (2005) demarca três momentos importantes sobre a história da 

formação de professores no Brasil. São eles:  

 Reforma da Escola Normal do Estado de São Paulo (1890); 

 Iniciativas dos anos 1930 do século XX- Reforma no Distrito Federal 

(1932) e em São Paulo (1933); 

 Descaracterização do modelo da Escola Normal. 

A Reforma realizada no ano de 1890 no Estado de São Paulo teve sua 

gênese na transformação das províncias em estados federados, isso ocorreu em 

consequência à implantação da República. O Decreto nº 27 de 12 de março de 1980 

foi o balizador desta reforma e considerava que “sem professores bem preparados, 

praticamente instruídos nos modernos processos pedagógicos e com cabedel 

cientifico adequado às necessidades da vida atual, o ensino não pode ser 

regenerador e eficaz” (SÃO PAULO, 1980 apud SAVIANI, 2005, p.03) 

Os responsáveis pela reforma consideravam que a mesma deveria se 

iniciar pela Escola Normal, cuja fachada se encontra na imagem 01 que segue 
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abaixo, já que para que se tivesse um ensino de excelência, os professores 

deveriam ter uma formação de excelência, e para tanto, deveriam ter uma formação 

profissional à altura.  Nesse sentido, Saviani (2005) destaca que a reforma do 

programa de estudos da escola normal teve dois eixos norteadores: o 

enriquecimento dos conteúdos curriculares e a ênfase nos exercícios práticos de 

ensino. As inovações trazidas pela reforma foram: 

 
Novas cadeiras foram criadas. Às matemáticas juntou-se o estudo da 
álgebra e escrituração mercantil; às ciências físico-químicas adicionaram-se 
as ciências biológicas, o estudo da língua materna foi ampliado, e a parte 
artística profundamente modificada no estudo do desenho, foi alargada com 
a cadeira de música; a educação física foi criada com aulas de calistenia, 
ginástica e exercícios militares; finalmente, a geografia foi separada da 
cadeira de história, para maior latitude do ensino; e as ciências sociais 
contempladas com acréscimo da cadeira de economia política e educação 
cívica, na qual se dão noções de direito e de administração (REIS FILHO, 
1995, p. 52).  
 

Neste contexto, surge também a Escola-Modelo como um órgão anexo à 

Escola Normal e destinava-se à prática de ensino dos alunos do terceiro ano, 

percebe-se que prepara os alunos para situações práticas, sem grandes 

preocupações com uma formação teórica sistemática. Percebemos isso através do 

seu currículo, que abrangia desde lições de coisas como observação espontânea, 

desenho à mão livre, canto oral e trabalhos manuais. 

Apesar de todo o esforço realizado neste período, o que percebemos é 

que não havia uma a intenção de preparar professores com bases teóricas, mas, 

treiná-los para que pudessem desempenhar com eficiência as suas funções. 

Contudo, a reforma realizada tornou-se referência para todo o país, e vários estados 

brasileiros enviavam seus educadores à São Paulo para que pudessem 

compreender as mudanças que estavam sendo realizadas. 
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Figura 1 - Fachada da Escola Normal de São Paulo em 1890 
Fonte: http://caetanistas78.blogspot.com/2011/11/criacao-da-escola-normal.html 

 

As iniciativas dos anos 1930 vêm se contrapor a perspectiva de formação 

do momento anterior, dando destaque a necessidade de formação pautada em 

bases cientificas e com suas especificidades, surgindo assim a formação de 

professores por disciplina.  É necessário compreender que tais iniciativas tiveram 

sua gênese na década anterior, quando em 1920 foi propalado pelo Movimento 

Renovador um amplo processo de organização do campo educacional. 

Este movimento deu ênfase às críticas à Escola Normal, considerando as 

mesmas como “um curso híbrido, que oferecia, ao lado de um exíguo currículo 

profissional, um ensino de humanidades e ciências quantitativamente mais 

significativo.” Nesse sentido, os envolvidos neste movimento buscaram apresentar 

propostas que superassem a ênfase no treinamento prático, valorizando assim um 

ensino pautado em bases teóricas.(TANURI, 2000, p.72). 

Tal processo, que vem a ser evidenciado com o Manifesto dos Pioneiros 

da Educação Nova de 1932, destaca que os problemas da educação pública do país 

precisavam ser resolvidos em caráter de urgência. Tal manifesto reivindicava:  

 
[...] a implantação da escola única, laica e gratuita, baseado em um ensino 
unificado e comum a todos. Este sistema de ensino demandava também 
professores com formação unificada. O Manifesto foi um documento político 
que tratou de problemas pertinentes à formação docente e às necessidades 
deste “novo” educador para atuar na nova escola (MACHADO & TERUYA, 
2017, p.01). 
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Em destaque no âmbito da formação de professores, evidenciamos a 

Reforma do Distrito Federal, que aconteceu em 1932 e foi encabeçada por Anísio 

Teixeira e a Reforma de São Paulo, que aconteceu em 1933 e foi encabeçada por 

Fernando de Azevedo. Ambas reformas tinham como prioridade a formação de 

professores pautada na experimentação pedagógica com bases científicas. 

Destacamos o papel de Anísio Teixeira para este momento, sinalizando 

que o mesmo pôs em prática no Distrito Federal as ideias do Manifesto dos 

Pioneiros da Educação Nova, dando evidência das ações realizadas na sua gestão 

enquanto Diretor Geral de Instrução do Distrito Federal. Em documento referente à 

Exposição de motivos do Decreto nº 3.810, de 19 de Março de 1932 que trata da 

Reorganização do Ensino Normal e suas transposições para o Plano Universitário. 

No texto do referido documento percebemos uma mudança de postura no que tange 

a formação de professores: 

 
Na Escola de Professores, que se crea no presente projecto, é que se 
processa, realmente, a profunda renovação dos nossos methodos de 
formação do mestre. Estivemos, até hoje, a preparar os nossos professores 
primarios em escolas secundarias em que se introduziam, para aquelle fim 
especial, cursos de pedagogia e de psychologia e uma pratica nominal do 
ensino. Confundiamos, assim, finalidades culturaes e profissionaes em um 
só instituto, servindo mal a umas e outras. [...] As nossas escolas 
normaessoffremegualmente desse vício de constituição. Pretendendo ser, 
ao mesmo tempo, escolas de cultura geral e de cultura profissional, falham 
lamentavelmente aos dousobjectivos. (BRASIL, 2018, p. 112). 
 

Para consubstanciar tal mudança Teixeira (1931) lançou o programa ideal 

cujo objetivo era ser implantado nas escolas normais, e constituíam-se de três 

modalidades: cursos de fundamentos profissionais, cursos específicos de conteúdo 

profissional e cursos de integração profissional. Nas ações realizadas por Anísio 

Teixeira, destacamos a criação da Universidade do Distrito Federal em 1935 (figura 

2), onde incorporou-se a Escola de Professores e deu-se o nome de Escola de 

Educação. 
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Figura 2 - Fachada da Universidade do Distrito Federal em 1935 
Fonte: https://cosmosecontexto.org.br/a-universidade-do-distrito-federal/ 

 

No que diz respeito a Reforma de São Paulo, destacamos a figura de 

Fernando de Azevedo , que foi redator e pioneiro do Manifesto dos Pioneiros pela 

Educação Nova, além de exercer os cargos de diretor geral de Instrução Pública, 

tanto no Distrito Federal, como em São Paulo, entre os anos de 1926 e 1930, e por 

sua grande atuação ganhou papel de prestígio nas mudanças nos anos 30.  

Especificamente no Estado de São Paulo, ocorreu nesse período a 

criação do primeiro Instituto de Educação no Estado de São Paulo, estabelecido 

pelo decreto estadual nº 5864, de 21 de fevereiro de 1933. Com a criação deste 

primeiro Instituto de Educação foi possível realizar a concretização de uma política 

educacional para a formação de professores alfabetizadores, baseada nos princípios 

defendidos no Manifesto dos Pioneiros pela Educação Nova e sendo concebidos 

como uma consolidação de tais manifestações. Além de ser responsável pela 

formação de professores primários, este instituto também ofertava cursos de 

aperfeiçoamento cultural e profissional para os docentes. 

Neste contexto, tivemos também a criação do Código de Educação do 

Estado de São Paulo, através do decreto estadual nº 5884, de 21 de abril de 1933, 

este código forneceu orientações à respeito da formação de professores,  conforme 

segue: 

 
Art. 599. - O Instituto de Educação tem por fim: 
a)- formar professores primários secundários e inspetores e diretores de 
escolas; 
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b)- manter cursos de aperfeiçoamento e de divulgação, para os membros 
do magistério; 
c)- ministrar ensino primário e secundário a alunos de ambos os sexos, em 
estabelecimentos que permitam a observação, a experimentação e a pratica 
de ensino, por parte dos candidatos ao professorado (SÃO PAULO, 1933, p. 
364).  
 

Pontuamos que estes espaços proporcionaram destaque a investigação 

cientifica e fortaleceram a importância de espaços voltados à formação de 

professores que possuíssem rigor cientifico e metodológico.  

Após as Reforma no Distrito Federal (1932) e em São Paulo (1933), o 

próximo marco a ser definido historicamente por Saviani (2005) foi a 

Descaracterização do modelo da Escola Normal, que diz respeito à consequência no 

campo educacional do golpe militar de 1964, onde se desfez as concepções das 

iniciativas dos anos 1930. Nesta época foi instituída a habilitação específica em nível 

de 2º grau (atual Ensino Médio) para o exercício do magistério de 1º grau (atuais 

Anos iniciais do Ensino Fundamental).  

Neste contexto, Saviani demarca a experiência do Centro Nacional de 

Aperfeiçoamento de Pessoal para Formação Profissional- CENAFOR, instituído pelo 

Decreto-lei nº 616, de 9 de junho de 1969. O texto do decreto nos esclarece sua 

finalidade e algumas características:  

 
Art. 3º O CENAFOR terá por finalidade a preparação e o aperfeiçoamento 
de docentes, técnicos e especialistas em formação profissional bem como a 
prestação de assistência técnica para a melhoria e a expansão dos órgãos 
de formação e aperfeiçoamento de pessoal existente no País.Parágrafo 
único. As atividades do CENAFOR serão programadas tendo em vista à 
formação e ao aperfeiçoamento do pessoal requerido pela evolução 
tecnológica e pelo desenvolvimento dos diversos setores da economia do 
País (BRASIL, p.01, 2018). 
 

Pelo trecho acima consideramos nítida a preocupação com a expansão 

da formação, considerando o aperfeiçoamento de pessoal primordial. Apesar destes 

pontos positivos Saviani (2005, p.20) aponta alguns problemas de estruturação no 

documento do Cenafor: São eles: 

 
1) A estrutura curricular é pouco especifica; 2) não há adequação entre 
os conteúdos ministrados no curso e as reais necessidades de formação do 
professor; 3) na parte diversificada do currículo, as disciplinas não têm 
servido para uma melhor formação do professor; 4) não há integração 
interdisciplinar; 5) em alguns Estados, muitos alunos não cursaram as 2º e 
3º séries são matriculados na 4º transformando-se em professores 
improvisados; 6) dificuldade de realização dos estágios; 7) o curso é 
inadequado à clientela do período noturno; 8) o curso não dá conta de suprir 
a aprendizagem precária dos alunos oriundos do ensino supletivo; 9) 
pauperização salarial do professor  da habilitação magistério; 10) rarefação 
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do professor efetivo; 11) falta de espaço para reuniões pedagógicas no 
calendário escolar; 12) falta de mecanismos que assegurem a reciclagem 
periódica do professor; 13) inadequação dos cursos universitários que 
formam professores para atuar no 2º Grau, especialmente na habilitação 
magistério.  
 

Esta situação apresentada pelo CENAFOR foi levada em consideração 

para que se buscassem mudanças no cenário da formação de professores, dessa 

forma surgem um conjunto de iniciativas no final da década de 1970, que de acordo 

com Freitas (2004) as mesmas esperavam que com o fim do regime militar a 

situação educacional pudesse ter avanços. 

Para compreender a importância dessa trajetória é importante considerar 

que: 

 
Toda formação continuada de professores procura, em alguma medida, 
implementar dinâmicas de revitalização e aprofundamento de 
conhecimentos necessários à prática docente, além de buscar intervenções 
inovadoras no sistema educativo. Tais ideias, embora não excludentes, não 
são facilmente conciliáveis, dada a profusão e diversidade de interesses, 
objetivos e agentes envolvidos no processo (PARDAL e MARTINS, 2005, 
p.24). 
 

As décadas de 1980 e 1990 se configuraram como um momento de 

intensa discussão sobre as políticas anteriores de ensino, dando mais espaço para 

as discussões referentes à formação do professor e, fazendo que no cenário 

educacional fossem surgindo variados modelos de formação de professores, seja 

ela inicial e/ou continuada. 

Imbernón(2010) destaca que na década de 1980 a formação de 

professores passa a ter um caráter técnico em decorrência, sobretudo do contexto 

social da época: neoliberalismo3. Assim, voltado a racionalidade econômica se 

manifesta no campo da formação continuada voltada para atender as demandas do 

mercado de trabalho. 

Os espaços de formação continuada que os docentes na década de 1980 

foram submetidos possuem como característica o autoritarismo. Assim, 

Imbernón(2010, p. 19) diz: 

 
Esses docentes foram formados no autoritarismo, com fundo positivista e 
com uma visão técnica de um oficio no qual havia soluções teóricas para 

                                                           
3 De acordo com Matos (2008, p.193) a ideologia neoliberal foi: “Baseada na revalorização do 
liberalismo econômico dos séculos XVIII e XIX, esta ideologia tentaria recuperar o “sentido original do 
liberalismo”, apontando para uma descaracterização do termo “liberal” em relação ao liberalismo 
clássico”. 
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tudo e para todos. Acreditaram nisso ou se forçaram a crer, para depois 
colocar tudo em quarentena. Alguns ainda não superaram isso. 
 

Conceber a formação continuada de maneira engessada pode 

homogeneizar negativamente o âmbito educacional, haja vista que não se considera 

as especificidades de cada realidade e acredita-se que as receitas metodológicas 

(grifo nosso) repassadas nos treinamentos são aplicáveis e eficazes em todas as 

situações, cabendo ao docente apenas reproduzir a forma exata como lhe foi 

repassado, ou seja, sua prática pedagógica é planejada por pessoas alheias à sua 

realidade. 

Outro aspecto que podemos destacar da década de 1980 sobre a 

formação continuada é a expansão da orientação técnica, compreendida como o 

momento do uso dos multimeios educacionais (TV/ Rádio) como uma tentativa de 

expansão e democratização do ensino. Palma Filho e Alves (2003) esclarecem que 

nesta nova configuração de políticas de capacitação começa a surgir uma 

perspectiva de processos de formação continuada, porém, essa expansão acabou 

trazendo outras consequências, considerando que o contexto da orientação técnica 

não conseguia abarcar os processos formativos na sua totalidade. 

O contexto apresentado não satisfazia os docentes da época, dessa 

maneirasurge a necessidade de uma transformação na concepção da função do 

professor, e seu papel social tende a ser compreendido de outra maneira, sendo 

visto com como um sujeito pensante e reflexivo em relação ao mundo em que vive, 

assim como a sua prática pedagógica.  

Percebemos então, que a década de 1980, apesar de ser fortemente 

ligada à uma concepção técnica de educação, que concebia os espaços de 

formação continuada como espaços voltados ao treinamento, passa a ter o inicio de 

uma inquietação que concebia os espaços de formação continuada como momentos 

de construção do conhecimento, e não como mera transmissão.  

Na década de 1990 temos importantes fatos, dente eles no ano de 1996 

destacamos a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN 9394/96), este documento evidencia que os sistemas de ensino deverão 

promover a valorização dos profissionais da educação, garantindo-lhes 

“aperfeiçoamento profissional continuado” e “período reservados para estudo 

incluído na carga horária de trabalho”. (BRASIL, 2018, p.38). A garantia legal da 

formação continuada vem reconhecer oficialmente a necessidade da mesma, porém, 



57 

 

como sabemos, apesar de mais de 20 anos da referida Lei, a garantia da formação 

continuada ainda é bandeira de luta dos profissionais da educação.  

Em 1999 foi aprovado um documento intitulado Referenciais para 

Formação de Professores, o qual insere a temática da formação continuada de 

maneira mais ampla nos documentos oficiais do Brasil.  

Segundo, o referido Documento: 

 
A formação continuada deve propiciar atualizações, aprofundamento das 
temáticas educacionais e apoia-se numa reflexão sobre a prática educativa, 
promovendo um processo constante de auto-avaliação que oriente a 
construção contínua de competências profissionais. Porém, um processo 
reflexivo exige predisposição a um questionamento crítico da intervenção 
educativa e uma análise da prática na perspectiva de seus pressupostos. 
Isso supõe que a formação continuada estenda-se às capacidades e 
atitudes e problematize os valores e as concepções de cada professor e da 
equipe (BRASIL, 2018, p. 70).  
 

Do exposto, consideramos que a formação continuada aspira formar um 

profissional mais completo, que seja capaz de compreender as diversas relações do 

mundo que o cerca, além de refletir sobre a sua prática e, através dessa formação, 

descobrir as possíveis intervenções para que o processo educativo aconteça na sua 

totalidade, tendo a auto-avaliação com instrumento chave para sua própria prática 

pedagógica. 

 

 

3.2 Tendências e concepções de Formação Continuada 

 
 

Nesta subseção discorremos sobre as principais concepções de formação 

continuada. Dessa forma, nos apropriamos, principalmente, das concepções de 

Nóvoa (1992); Schön (1992, 2000), Prada (1997), Costa (2004) e Zeichner (1992, 

1993). Nesses estudos são definidos dois modelos epistemológicos, relacionados à 

racionalidade, referentes às concepções de formação. São eles: a racionalidade 

técnico-instrumental e a racionalidade prático-reflexiva. 

Na racionalidade técnico-instrumental, o papel do professor está 

relacionado ao domínio de metodologias e técnicas-pedagógicas atrelado ao 

domínio dos conteúdos específicos a serem ensinados. O professor ocupa um papel 

de mero técnico, tendo como função executar as tarefas que lhe são designadas e 

repassar o conteúdo que lhe cabe. Dessa forma, a formação continuada é voltada 
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para direcionar detalhadamente a ação do professor em sala de aula, apresentando 

metodologias prontas (SCHÖN, 1992). 

A racionalidade técnica se forma na base do sistema produtivo capitalista, 

sendo portanto uma ferramenta responsável para adequar a sociedade aos objetivos 

desse sistema. Relacionando às instituições de ensino, e consequentemente à 

prática docente, é possível perceber a racionalidade técnica refletida na organização 

pedagógica.  

Pérez Gómes (1992) relata sobre a ineficiência das propostas de 

formação de professores pautada na racionalidade técnica, em que o docente é visto 

de maneira instrumental como um mero técnico, que aplica teorias que visam 

solucionar problemas. 

Villani e Freitas (2002) fazem ainda uma pontuação de extrema 

importância referente aos espaços de formação continuada regidos pela 

racionalidade técnica. Os autores descrevem que estas propostas não consideram 

os saberes dos professores, suas experiências e o contexto em que sua prática está 

inserida. E como consequência, os docentes tornam-se alheios ao processo de 

ensino aprendizagem, e terminam não se enxergando nas propostas da formação 

continuada.  

Na racionalidade prático-reflexiva, o docente é concebido como um 

profissional que necessita refletir sobre a sua prática para que possa realizar 

intervenções conscientes sobre ela. Os espaços de formação continuada nesse viés 

valorizam momentos de discussão sobre a ação pedagógica, onde os docentes 

possam analisar sua realidade e verificar quais intervenções são mais válidas para 

cada situação (ZEICHNER, 1992). 

Do exposto, segundo Arce (2001), a formação docente não pode deixar 

de compor um estudo filosófico, histórico, social e político, acrescido de uma sólida 

formação didática e metodológica em decorrência disso, com todo esse aparato, o 

docente será capaz de realizar análises teóricas e refletir com respaldo sobre a sua 

prática, proporcionando mudanças significativas que facilitem o processo de ensino 

e aprendizagem. 

Tardif (2014, p.11) através da epistemologia da prática profissional, 

realiza reflexões sobre “os conhecimentos, as competências, as habilidades e as 

atitudes, aquilo que muitas vezes foi chamado de saber, saber-fazer e saber-ser”, 
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buscando compreender a natureza dos saberes docentes a partir de uma reflexão 

para um processo de formação docente. 

Conforme Nóvoa (1992) é preciso que tenha um afastamento da 

racionalidade técnico-instrumental, haja vista que esta concepção limita o docente, 

não proporcionando que o mesmo realize uma leitura condizente da sua realidade, 

não tendo dessa maneira uma formação continuada que ressignifique sua prática. 

Schön (2000) propõe uma nova epistemologia da prática, em que são 

levados em consideração os conceitos de conhecimento na ação e reflexão na ação. 

Ao analisarmos esses dois conceitos, percebemos a importância de compreender os 

mesmos para melhor direcionar os processos de formação continuada, na medida 

em que é preciso ter a clareza que existem os conhecimentos tácitos, que são 

aqueles que estão diretamente relacionados ao saber-fazer, e que surgem 

espontaneamente e implicitamente durante a ação. Dessa maneira, em momentos 

repentinos da prática pedagógica podem ocorrer momentos de reflexão, mas que 

precisam de conhecimentos além da ação para serem consubstanciados.  

Schön (2000, p.2-3) descreve: 

 
A reflexão sobre a ação consiste em pensarmos retrospectivamente sobre o 
que fizemos, almejando descobrir como nosso ato de conhecer-na-ação 
pode ter contribuído para um resultado inesperado. A reflexão-na-ação 
consiste em refletirmos no meio da ação, sem interrompê-la. Nosso 
pensamento nos conduz a dar nova forma ao que estamos fazendo e no 
momento em que estamos fazendo, possibilitando interferir na situação em 
desenvolvimento. Diferentemente, a reflexão sobre a reflexão-na-ação 
repousa no ato de pensar sobre a reflexão-na-ação passada, consolidando 
o entendimento de determinada situação e, desta forma, possibilitando a 
adoção de uma nova estratégia.  
 

O processo de formação de professores guiado por esse entendimento 

vai na contramão da racionalidade técnica, pois se baseia no diálogo e na reflexão, 

acreditando que não deve haver um fosso entre a prática e o estudo sobre a prática, 

compreendendo que conhecer e fazer devem andar lado a lado, permitindo assim 

uma prática pedagógica que alcance objetivos, além da mera transmissão de 

conteúdos. 

Nóvoa (1995) diz que os problemas do âmbito pedagógico não devem ser 

concebidos apenas como instrumentais, mas vão, além disso. Possui situações 

emblemáticas de grande complexidade, as quais muitos professores são obrigados 

a enfrentar embaraços no seu cotidiano escolar.   
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A partir das descrições acima, consideramos que o espaço escolar é 

dinâmico e repleto de desafios, portanto a formação continuada deve estar em 

sintonia com a realidade dos docentes, devendo orientar osmesmos na superação 

dosentraves e dificuldadesvivenciados por eles. Dessa forma, o que se pretende, é 

proporcionar uma formação que auxilie o docente a desenvolver habilidades que lhe 

permitam refletir e superar tais desafios.   

Além dos modelos das racionalidades técnico-instrumental e prático-

reflexiva, existem outras classificações ou modelos de formação continuada que 

apresentaremos. 

Sinalizamos o modelo clássico de formação continuada, que pode ser 

entendido como as propostas que em vários momentos aparecem no cenário 

pedagógico com uma bandeira de renovação pedagógica, mas acabam sendo as 

mesmas propostas de formação com uma nova roupagem, que seguem a linha do 

refazer a prática que o professor já possui, e não de proporcionar novas reflexões ao 

docente. De acordo com Costa (2004, p. 67): 

 
No modelo clássico, caracterizado por vários estudiosos, o professor que já 
atua profissionalmente com sua formação inicial volta à universidade para 
renovar seus conhecimentos em programas de atualização, 
aperfeiçoamento, programas de pós-graduação de latu sensu e strictu 
sensu, ou ainda, participando de cursos, simpósios, congressos e encontros 
voltados para seu desenvolvimento profissional. Esses, promovidos pelas 
Secretarias de Educação, onde os docentes estão vinculados ou por outras 
entidades interessadas na área. 
 

Consideramos que a formação continuada deve ser um espaço de 

ampliação dos horizontes, de conhecer o novo, de analisar se a prática que esta 

sendo realizada esta alcançando os objetivos propostos, sendo assim, ao oferecer 

ao docente um espaço que apresente apenas o que o mesmo já domina pouco 

contribuirá para o aperfeiçoamento do seu desenvolvimento profissional.  

Relacionando-se com o modelo clássico, vários termos podem ser dados 

à formação continuada. Prada (1997, p.88-89) descreve:  

 
 Capacitação: Proporcionar determinada capacidade a ser adquirida 
pelos professores, mediante um curso; concepção mecanicista que 
considera os docentes incapacitados; 
  Qualificação: Não implica a ausência de capacidade, mas continua 
sendo mecanicista, pois visa melhorar apenas algumas qualidades já 
existentes; 
 Aperfeiçoamento: Implica tornar os professores perfeitos. Está 
associado à maioria dos outros termos; 
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 Reciclagem: Termo próprio de processos industriais e, usualmente, 
referente à recuperação do lixo; 
 Atualização: Ação similar à do jornalismo; informar aos professores 
para manter nas atualidades dos acontecimentos, recebe críticas 
semelhantes à educação bancária; 
 Formação Continuada: Alcançar níveis mais elevados na educação 
formal ou aprofundar como continuidade dos conhecimentos que os 
professores já possuem; 
  Formação Permanente: Realizada constantemente visa à formação 
geral da pessoa sem se preocupar apenas com os níveis da educação 
formal; 
 Especialização: É a realização de um curso superior sobre um tema 
específico; 
  Aprofundamento: Tornar mais profundo alguns dos conhecimentos 
que os professores já têm;  
 Treinamento: Adquirir habilidades por repetição, utilizado para 
manipulação de máquinas em processos industriais, no caso dos 
professores, estes interagem com pessoas; 
 Re-treinamento: Voltar a treinar o que já havia sido treinado; 
  Aprimoramento: Melhorar a qualidade do conhecimento dos 
professores; 
  Superação: Subir a outros patamares ou níveis, por exemplo, de 
titulação universitária ou pós-graduação; 
 Desenvolvimento Profissional: Cursos de curta duração que procuram 
a “eficiência” do professor; 
 Profissionalização: Tornar profissional. Conseguir, para quem não 
tem, um título ou diploma.  
 Compensação: Suprir algo que falta. Atividades que pretendem 
subsidiar conhecimentos que faltaram na formação anterior.  

 
Costa (2004, p.67) nos traz alguns exemplos do modelo clássico, 

vejamos: 

O professor que já atua profissionalmente com sua formação inicial volta à 
universidade para renovar seus conhecimentos em programas de 
atualização, aperfeiçoamento, programas de pós graduação de latu sensu e 
strictu sensu, ou ainda, participando de cursos, simpósios,congressos e 
encontros voltados para seu desenvolvimento profissional. Esses, 
promovidos pelas Secretarias de Educação, onde os docentes estão 
vinculados ou por outras entidades interessadas na área.  
 

De acordo com a autora um dos principais pontos que caracteriza este 

exemplo, como um modelo clássico, reside na valorização aos espaços 

tradicionalmente vistos como produtores de conhecimento. Nesse sentido, a escola 

é desprestigiada e vista como mera executora de ideias, e jamais como produtora de 

conhecimento.  

Costa (2004) afirma que o modelo clássico está presente na maioria das 

propostas de formação continuada dos sistemas educacionais, mesmo com toda 

uma discussão de sua superação.  

Candau (1999, p. 47) apresenta quatro modalidades de formação 

continuada no modelo clássico:  



62 

 

 
1. Convênios entre as Universidades e as Secretarias de Educação 
através de cursos de graduação e licenciatura; 
2. Cursos de especialização através de convênios entre instituições 
universitárias; 
3. Ações promovidas por órgãos responsáveis pelas políticas 
educacionais; 
4. Ações de programas de colaboração, em que a formação continuada 
torna-se componente de colaboração às instituições escolares. 
 

Estas modalidades em alguns momentos podem vir até com uma nova 

roupagem (forma), demonstrando superficialmente ares de inovação pedagógica, 

porém, quando vistos na sua essência, percebemos que estão presos aos moldes 

de formação do modelo clássico. 

Demailly (1992) apresenta em quatro classificações de formação 

continuada: forma universitária; forma escolar; forma contratual e forma interativo-

reflexiva. 

A forma escolar destaca a posição entre formador e formando. O primeiro 

é o produtor do saber e o segundo, mero receptor. São privilegiados os saberes 

teóricos em detrimento dos saberes práticos. 

A forma escolar caracteriza-se por cursos através de instâncias 

organizadoras que possuem um poder legitimo4. Os professores são responsáveis 

apenas por transmitir um conteúdo direcionado por um currículo pré-estabelecido, 

não tendo gerência no programa pedagógica, bem como no âmbito administrativo. 

A forma contratual acontece na perspectiva das relações de cunho 

empresarial. Caracteriza-se por negociações entre diferentes parceiros. Os 

programas de formação pretendidos são adquiridos através de relações de troca ou 

de contrato. 

A forma interativo-reflexiva busca que os fatos do dia-a-dia dos 

professores sejam o foco maior dos espaços de formação, dessa forma os 

questionamentos levantados nesses espaços buscam solucionar problemas reais 

dos professores, visando trazer a realidade dos professores em serviço para os 

espaços de formação continuada.  

                                                           
4 Segundo Weber (2005, p.1): “O poder, isto é, a possibilidade de encontrar obediência a uma ordem 
determinada, pode assentar em diferentes motivos de acatamento: pode ser condicionado apenas 
pela situação de interesses, portanto, por considerações teleológico-racionais das vantagens e 
desvantagens por parte de quem obedece. Ou, além disso, mediante o simples “costume”, pela 
habituação monótona à ação tornada familiar; ou pode ser justificado pela tendência puramente 
afetiva, simplesmente pessoal do governado”. 
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Ao analisarmos os mais variados autores que fazem esta divisão entre as 

propostas de formação continuada podemos perceber que existem mudanças nas 

nomenclaturas, mas que muitas divisões seguem a mesma linha de raciocínio. 

Nesse sentido, Nóvoa (1991) faz uma síntese dos modelos já discutidos, dividindo 

em dois grandes modelos: os modelos estruturantes e os modelos construtivistas. 

Os modelos construtivistas englobam a perspectiva de formação voltada 

para a reflexão contextualizada, permitindo uma regulação permanente das práticas 

e do processo de trabalho, tendo como objetivo efetuar mudanças na prática 

pedagógica, permitindo assim uma aprendizagem significativa (NÓVOA, 1991). 

Dos modelos apresentados até aqui todos estavam voltados ao ensino, 

porém, considerando que o processo de formação também envolve questões 

relativas à aprendizagem, apresentamos os modelos em que Chang e Simpson 

(1997) descrevem as aprendizagens existentes nos processos de formação 

continuada. São eles: Cursos que compreendem o aprender de outros; Seminários e 

grupos induzem ao aprender com os outros; Autoformaçãorepresentando o aprender 

sozinho e Aprendizagem informal. 

O modelo Cursos que compreendem o aprender de outros se 

relaciona com os cursos que compreendem o aprender de outros. Nestes espaços a 

aprendizagem dos professores é individual, mesmo que as reuniões aconteçam em 

grupo e os conteúdos aplicados são elaborados pelos especialistas em campos de 

conhecimento disciplinar.  

O modelo Seminários e grupos induzem ao aprender com os outros, 

almeja-se uma aprendizagem grupal, cujos objetivos são colaborativos. É pontuado 

que existe a possibilidade desse modelo ser realizado a distância, ou com um 

acompanhamento semi-presencial, pois está baseado na realização de metas e 

objetivos de aprendizagem comuns ao grupo.  

O modelo Autoformaçãorepresentando o aprender sozinho considera 

que os processos de aprendizagem podem ser administrados por qualquer 

profissional. Dessa maneira, o planejamento deste modelo é aberto. O profissional é 

quem estabelece suas metas de aprendizagem de acordo com as necessidades por 

ele definidas. 

 O modelo Aprendizagem informal se desenvolve através de 

informações obtidas no cotidiano e na troca com os colegas de serviço. Apesar de 
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ter como característica principal a informalidade, não pode ser desconsiderado como 

uma importante aprendizagem para o desenvolvimento profissional. 

Encerramos essa subseção em sintonia com Nóvoa (1991, p. 20) sobre 

formação continuada, quando diz: “as estratégias de formação continuada são 

necessariamente híbridas, apelando segundo uma coerência própria e 

contextualizada a diferentes contributos teóricos e metodológicos.” Nesse sentido, 

acreditamos que não iremos encontrar modelos puros na sua essência sendo 

realizados nos espaços de formação, mas contribuições de vários modelos que mais 

se adeque a necessidade de cada realidade. 

 

 

3.3 Considerações sobre a Formação Continuada 

 

 

Após apresentarmos alguns aspectos históricos do percurso da formação 

continuada no Brasil e posteriormente algumas nuances sobre as tendências e 

concepções, sentimos a necessidade de fazermos algumas considerações no 

sentido de situar os processos de formação continuada no contexto atual do espaço 

escolar. 

Primeiramente, acreditamos ser pertinente conhecermos a natureza da 

atividade docente, considerando a mesma como uma prática social necessária para 

a formação das pessoas, permitindo que as mesmas se apropriem dos 

conhecimentos socialmente produzidos. Sobre isso, Gatti (2010, p.73) destaca que: 

 
[...] no ato de ensinar interferem todos os processos de comunicação 
humana, da ordem dos valores e dos sentimentos à dos hábitos, passando 
pelas representações sociais de seres envolvidos em interação ativa, numa 
instituição com dinâmica própria, num contexto dado.  
 

Portanto, é importante conceber a formação continuada percebendo o 

docente num contexto mais amplo, onde existem várias nuances que a esta prática 

se relacionam, compreendendo que o professor: 

 
[...] é uma pessoa de um certo tempo e lugar. Datado e situado, fruto de 
relações vividas, de uma dada ambiência que o expõe ou não a saberes, 
que podem ou não ser importantes para sua atuação profissional. [...]. Os 
professores têm sua identidade pessoal e social que precisa ser 
compreendida e respeitada: com elas é que se estará interagindo em 
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qualquer processo de formação, de base ou continuada, e nos processos de 
inovação educacional. (GATTI, 2010, p.88), 
 

Essa leitura nos permite compreender o docente na sua totalidade, 

percebendo o mesmo como um sujeito que possui características relacionadas à sua 

individualidade, que derivam das suas relações com as pessoas que estão no seu 

convívio, suas afinidades e gostos pessoais, sua personalidade e características 

relacionadas ao aspecto coletivo da sua prática profissional. Todas essas nuances 

influenciam diretamente no seu perfil profissional, e podemos compreender melhor 

seu comportamento e determinadas posturas e atitudes no seu percurso enquanto 

docente. 

Os estudos necessários para a construção deste trabalho nos permitiram 

conhecer melhor a figura docente, e compreender que o mesmo é constituído a 

partir de um processo contínuo de formação. Nesta medida, seu perfil profissional 

vai paulatinamente sendo composto pela interação entre sua prática e a sua 

formação, e quando nos propomos a estudar os processos de formação docente, 

como é o caso desse trabalho, precisamos estar atentos a tais relações.   

Quando buscamos uma educação de qualidade, que contemple os 

diversos aspectos necessários para o desenvolvimento de um bom trabalho 

pedagógico, não podemos nos limitar a acreditar que a formação docente se 

restrinja a uma junção de formações, cursos, metodologias, técnicas e etc. As 

informações apresentadas sobre a formação continuada nos permitem refletir sobre 

as necessidades atuais da mesma. Nós, enquanto profissionais da educação, 

acreditamos que é de extrema importância um espaço que nos proporcione uma 

formação contínua, que nos permita acompanhar as transformações da sociedade e 

perceber qual o posicionamento mais adequado da escola diante das mesmas. 

Dessa maneira, consideramos de extrema valia um espaço de formação 

continuada que permita organizar e direcionar de maneira significativa o trabalho 

pedagógico, além de fomentar discussões que permitam traçar os caminhos que 

devem ser seguidos para o alcance dos objetivos da escola.   

Relacionado a esta discussão, concordamos com Saviani (2001, p.23) 

quando o mesmo esclarece que os espaços de formação continuada não devem se 

limitar apenas à discussão de resolução de problemas da rotina escolar, mas 

permitir que o docente veja além da “visão compartimentada da atividade escolar” e 
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se perceba como participante dos acontecimentos sociais e da transformação dos 

mesmos. 

Destacamos a importância da formação continuada que considere a 

escola como lócus privilegiado, possibilitando assim a articulação do tempo dos 

docentes com as condições de trabalho. Acreditamos que neste espaço é possível 

considerar quais as mudanças devem ser propostas para o melhor desenvolvimento 

do trabalho pedagógico, além de acreditarmos que seja possível tentar sensibilizar o 

corpo docente à tomada de consciência para o trato positivo de temáticas 

necessárias a escola, como é o caso das relações étnico-raciais. 

Candau (1996, p.144) destaca o que tratamos anteriormente, a autora 

concebe a escola como lócus privilegiado na formação continuada de professores, e 

pontua a importância da prática reflexiva para este processo, possibilitando “[...] que 

sejauma prática coletiva, uma prática construída conjuntamente por grupos de 

professores ou por todoo corpo docente de uma determinada instituição escolar”. 

Compreendemos que o espaço coletivo de trabalho e formação é de suma 

importância, possibilitando a reflexão coletiva acerca dos fatos reais da escola e a 

busca por novos caminhos que proporcionem um melhor desenvolvimento do 

trabalho pedagógico. 

Do exposto, sinalizamos para a importância cada vez mais urgente que os 

espaços de formação continuada façam parte de fato da rotina escolar, não se 

resumindo apenas em ações pontuais que de nada contribuem para a melhoria da 

prática pedagógica, sendo em muitos casos isolados e distantes da necessidade 

docente. 

Acreditamos então, que as possibilidades que possam vir a acrescentar à 

prática docente precisam de uma proposta permanente e contínua, para que seja 

possível o desenvolvimento não apenas de um espaço de discussão e troca de 

informações da rotina pedagógica, mas um espaço onde sejam trabalhadas as 

bases teóricas que permitirão ao docente uma reflexão mais consistente, que 

possivelmente direcionará melhor a sua prática. 

Dessa maneira, através da formação continuada, é possível que o 

docente visualize maiores possibilidades de intervenções em sua prática, agindo de 

maneira mais consciente, isso nos permite corroborar com Demo (2007, p.11), 

quando o mesmo diz que“investir na qualidade da aprendizagem do aluno é, acima 

de tudo, investir na qualidade docente”, acreditamos que este investimento permite, 
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dentre tantos outros benefícios, que o docente amplie seu leque de conhecimentos, 

reflita sobre sua prática, se atualize das inovações pedagógicas e etc.  

Porém, para que a formação continuada pudesse ter esse perfil, foram 

necessários que se superassem muitas propostas que restringiam as possibilidades 

de alcance dos espaços de formação, para tanto, corroboramos com Nóvoa (1995) 

na defesa de uma formação continuada que supere a visão de reciclagem, mas que 

seja entendida como uma qualificação para as novas funções da escola e do 

professor. O que se espera então, é que os processos de formação continuada 

almejem um processo de desenvolvimento profissional contínuo, que propicie a 

ampliação do que o professor já conhece e o acesso ao novo e ao desconhecido, 

para que assim, o docente possa crescer profissionalmente e contribuir para o 

desenvolvimento da instituição em que atua. 

A perspectiva de formação continuada defendida por Nóvoa (1995), no 

qual concordamos, entende que esta ação é um processo crítico-reflexivo do saber 

docente, onde são priorizados o papel do professor enquanto sujeito ativo no 

processo educacional e o aspecto político, inerente à profissão docente. O docente é 

concebido como ator principal na construção do seu saber, e o mesmo é constituído 

também pela reflexão sobre a sua prática, portanto, é extremamente importante, que 

os espaços de formação continuada permitam que os docentes reflitam sobre as 

ações cotidianas da rotina escolar à luz dos teóricos, e assim, a formação 

continuada não se limite nem somente à prática, nem somente à teoria, mas 

proporcione uma práxis educativa. 

A proposta dos Referenciais para a Formação de Professores evidencia a 

necessidade da “construção de um novo perfil profissional de professor, pois a 

formação dos professores de hoje não contribuem para que seus alunos se 

desenvolvam como pessoas e participem como cidadãos” (BRASIL, 2018, p. 

18).Apesar dos Referenciais já possuírem quase vinte anos acreditamos que esta 

necessidade ainda é real, e se torna mais importante ainda quando se trata das 

discussões étnico-raciais, pois como já foi discutido neste trabalho, mais do que a 

inserção de novos conteúdos, se trata de uma mudança de postura. 

O que os Referenciais propõem é que os espaços de formação 

continuada busquem suscitar no docente a compreensão da importância do seu 

papel social e compreenda que sua ação estará sempre relacionada a um processo 

reflexivo. As obras de Freire (1996) nos permitem ampliar nossas considerações a 
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respeito da reflexão, ao evidenciar que a mesma surge da inquietação sobre a 

prática docente que evolui para uma reflexão crítica, o autor pontua que o pensar e o 

fazer estão intimamente relacionados num processo dialético que culmina na 

reflexão.  

O que o pensamento freireano nos explica é que a ideia de formação 

continuada surge a partir da “condição de inacabamento do ser humano e a 

consciência desse inacabamento” (FREIRE, 1996, p.40). Portanto, a formação 

continuada constitui-se de um processo contínuo que possibilitará o 

desenvolvimento profissional do docente, acrescentado à sua formação inicial e as 

demais experiências que lhe proporcionam direta ou indiretamente um crescimento.  

Freire (1996) diferencia as ações formar e treinar, e considera que a 

primeira é bem mais ampla, pois envolve um sujeito em constante transformação e 

considera que:  

 
A educação é permanente não porque certa linha ideológica ou certa 
posição política ou certo interesse econômico o exijam. A educação é 
permanente na razão, de um lado, da finitude do ser humano, de outro, da 
consciência que ele tem de finitude. Mas ainda, pelo fato de, ao longo da 
história, ter incorporado à sua natureza não apenas saber que vivia mas 
saber que sabia e, assim, saber que podia saber mais. A educação e a 
formação permanente se fundam aí (FREIRE, 1996, p. 20). 
 

A obra de Freire (1996) nos proporciona ainda tantas outras reflexões 

acerca do processo de formação de professores, e ressalta ainda que “na formação 

permanente dos professores, o momento fundamental é a reflexão crítica sobre a 

prática. É pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode 

melhorar a próxima prática” (FREIRE, 1996, p. 43), o que é proposto nesta 

perspectiva é que o docente não se limite a uma prática estática, mas que vá 

sempre se adequando ao público alvo, considerando que os alunos nunca são iguais 

e não possuem as mesmas necessidades. 

Os fundamentos apresentados nesta sessão são entendimentos que 

consideramos fundamentais quando pensamos uma proposta de formação 

continuada que contemple a Lei nº 10.639/03, possibilitando assim um espaço onde 

os docentes possam se preparar para proporcionar aos alunos uma educação 

antirracista. 
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4 A FORMAÇÃO CONTINUADA NA UEB OLAVO MELO 

 

 

4.1 Cenário da Pesquisa 

 

 
O cenário da pesquisa é a Unidade de Educação Básica Olavo Melo. É 

umaescola pertencente à Rede Municipal de Ensino de Paço do Lumiar. Atende ao 

Ensino Fundamental, do 1º ao 4º Ano. Está situada na comunidade da Pindoba, 

Avenida Principal, S/N.  

Imagem da fachada da UEB Olavo Melo: 

 
Figura 3: Fachada da escola campo de pesquisa 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora  

 

Antes de adentrarmos a descrição do cenário da escola em si, 

consideramos importante destacar as principais características da comunidade, a 

qual pertence, haja vista que a mesmainfluenciou na escolha da realização desta 

pesquisa. 

Em 1925, com a chegada de Francisco Coelho de Carvalho, primeiro 

Governador do Estado Colonial do Maranhão, o atual município de Paço do Lumiar 

era conhecido como Andindiba sendo propriedade do jesuíta Luís Figueira. 

(GOMES; CHAVES; NOGUEIRAL et al, 2008). 

O município de Paço do Lumiar foi criado a partir do desmembramento do 

município de São José de Ribamar.  Tornou-se a Freguesia Nossa Senhora da Luz 
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em 1764. Em 1911 passou a condição de município com a divisão administrativa do 

Estado. Em 6 de dezembro de 1938, voltou à condição de povoado sendo integrado 

ao distrito de São José de Ribamar, retornando a ser município somente em 1959, 

pela Lei nº1890. 

A Pindoba é uma comunidade do município de Paço do Lumiar, localizado 

na zona rural, onde são levantadas algumas discussões locais que a mesma possa 

ser remanescente das comunidades de quilombo, porém ainda não possui 

evidências suficientes para ter a certidão expedida. 

De acordo com Penha (2008), a comunidade está localizada na face 

oriental do município de São Luís, possuindo os seguintes limites geográficos: a 

norte pelo Porto Grande; a oeste pelo Rio Paciência; a sul pelo Povoado Toari e a 

leste pela comunidade do Iguaíba. 

A comunidade se destaca em termos de manifestações culturais na 

brincadeira do Bumba-Meu-Boi da Pindoba, sotaque de matraca. Neste sentido, 

colocamos uma imagem da sede recreativa do Boi da Pindoba: 

 
Figura 4: Barracão do Boi da Pindoba 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora 

 

Conforme Gomes; Chaves; Nogueira et al (2008, p.05-06): 

 
[...] a Pindoba era um grande lote de terra com único dono, senhor de 
escravos e sem herdeiros. Sabendo que seu estado de saúde não era 
favorável para continuar suas atividades rotineiras, entregou sua fortuna aos 
seus escravos, deixando documentação com tal registro. A fim de oficializar 
tal doação, de acordo com os relatos, o senhor Isidoro seu sobrenome 
juntamente com os hectares de terra a seus escravos, daí em diante, com o 
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passar dos anos, os herdeiros constituíram famílias e a comunidade 
começou a crescer.(GOMES; CHAVES; NOGUEIRAL et al, 2008, p. 05-06). 
 

Apesar que a comunidade em estudo ainda não foi certificada 

oficialmente como reminiscência quilombola, nos apoiamos na perspectiva de 

Schimmitt; Turatti e Carvalho (2002) que compreendem o conceito de quilombopara 

além do binômio fuga-resistência,abarcando outras formas de ocupação territorial. 

Almeida (2002, p.35) conceitua formação de um quilombo como: “à 

desapropriação de terras dos jesuítas, à doação de terras como recompensa por 

serviços prestados a grandes proprietários, ao período de declínio dos sistemas 

açucareiro e algodoeiro, entre outros exemplos”. 

Outro importante aspecto a ser compreendido é a discussão a cerca do 

termo remanescentes, uma nova ressemantização do quilombo, quando em 5 de 

outubro de 1988, é aprovado o artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias da Constituição Federal, onde é designado que “aos remanescentes das 

comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a 

propriedade definitiva,devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos” (BRASIL, 

ANO, 36).  

De acordo comArruti (2008), o termo remanescentesurge como um 

diferencial importante, no sentido de “resolver a difícil relação de continuidade e 

descontinuidade com o passado histórico, em que a descendência não parece ser 

um laço suficiente” (ARRUTI, 2008, p. 14). 

Outros aspectos que nos levaram a escolha da comunidade são 

referentes às características culturais e religiosas, tendo várias manifestações 

relacionadas com a cultura e religião afro-brasileira. Gomes, Chaves, Nogueira et. al. 

(2008)enfatizam a forte presença das religiões de matriz africana na região, tendo 

dois grandes terreiros de umbanda na comunidade. Além de festejos como a Festa 

do Divino Espírito Santo, Festa de Santa Luzia e Festa de Santo Antônio. 

Penha (2008) informa que a população da Pindoba concentra-se em 

atividades do setor primário, sendo composta por agricultores, horticultores e 

pescadores. Além disso, há uma parcela de servidores públicos, pequenos 

comerciantes, profissionais autônomos e outros, apesar desta informação estar 

baseada em obra publicada há dez anos, pelas observações realizadas, a mesma 

continua atualizada. 
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De acordo com o Projeto Político Pedagógico da UEB Olavo Melo(Ver 

Anexo A), a Unidade de Educação Básica Olavo Melo foi fundada no dia 05 de 

fevereiro de1985, pelo Prefeito Joaquim Aroso e originou-se a partir da Escola 

Comunitária que funcionava no barracão do Bumba Meu Boi da Pindoba, tendo 

como responsável um vereador da região. Ela funcionou durante três anos, logo em 

seguida alguns moradores da comunidade doaram um terreno no qual a prefeitura 

realizou a construção do prédio da escola(UEB OLAVO MELO, 2017). 

A escola teve várias denominações ao longo da sua história e as duas 

últimas denominações surgiram em homenagem ao Ex-prefeito Olavo da Silveira 

Melo, a saber:  

a. Escola Nova de Pindoba; 
b. Escola Hildelberto Oliveira; 
c. Unidade Escolar Olavo Melo; 
d. Unidade de Educação Básica Olavo Melo. (UEB OLAVO MELO, 
2017, p. 8). 
 

A estrutura física é simples e deixa a desejar em diversos pontos.Possui 

quatro salas de aula, uma pequena secretaria, dois banheiros femininos, dois 

banheiros masculinos e um banheiro para Portadores de Necessidades Especiais 

(PNE). 

A escola possui um pequeno pátio interno, uma cozinha e uma dispensa.  

 

 
Figura 5: Pátio interno 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora 



73 

 

 
Figura 6: Cozinha 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora 

 

 
Figura 7: Dispensa 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora 

 

Possui uma área externa na frente e no fundo da escola que não tem 

nada construído. 
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Figura 8: Frente externa 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora 

 

 
Figura 9: Fundo da escola 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora 

 

Consideramos que a restrita estrutura física dificulta extremamente a 

rotina da escola e a realização de atividades pedagógicas coletivas.  

Outro fato a ser mencionado é que a escola não possui 

quadrapoliesportiva para as atividades de recreação e seu desenvolvimento 

acontece na frente ou no quintal. Vejamos: 
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Figura 10: Espaço de recreação do UEB Olavo Melo 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora 

 
Além desses aspectos, observamos também se a ornamentação da 

escola é condizente com o contexto étnico-racial.Constatamos que apesar da maior 

parte dos alunos ser da etnia negra, a maioria da ornamentação é formada de 

imagens pessoas brancas. Abaixo, uma imagem da confraternização natalina que 

confirma a nossa informação, vejamos:  

 

 
Figura 11: Espaço interno da UEB Olavo Melo (Ornamentação) 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora 
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Figura 12: Ornamentação do espaço interno da UEB Olavo Melo 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora 

 

Consideramos de extrema importância que a criança negra esteja 

representada no contexto escolar,haja vista que este é um espaço onde 

“aprendemos e compartilhamos não só conteúdos e saberes escolares, mas 

também valores, crenças, hábitos e preconceitos raciais, de gênero, de classe e de 

idade”(GOMES, 2002,p.40). Portanto, se ausentar da representação do negro no 

ambiente escolar, é uma forma da escola estar afastando o negro deste espaço, 

sobre esta representação Gomes (2002, p. 45) também nos fala: 

 
Existe, no interior do espaço escolar, uma determinada representação do 
que é ser negro, presente nos livros didáticos, nos discursos, nas relações 
pedagógicas, nos cartazes afixados nos murais da escola, nas relações 
professor/a e aluno/a e dos alunos/as entre si.  
 

A UEB Olavo Melo atende um total de1855 alunos distribuídos em 8 

turmas. No turnomatutino, funcionamduas turmas de terceiro e duas turmas de 

quarto ano, totalizando 104 alunos. No turnovespertino, são atendidos 81 alunos, 

referentes a duas turmas de 1º ano e duas turmas de 2º ano. As duas salaspossuem 

as mesmas arquiteturas físicas, tendo como um dos fatores negativos a pouca 

ventilação. Vejamos: 

 

 

                                                           
5
 Dados do Ano de 2018. 



77 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 13: Sala de aula do UEB Olavo Melo 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora 

 
No que se refere ao aspecto administrativo, conta com uma diretora geral, 

uma diretora adjunta, uma coordenadora pedagógica, nove professoras, sendo que 

uma desenvolve atividades de apoio pedagógico do Programa Mais Educação,dois 

merendeiros/as, uma auxiliar de serviços gerais e dois vigilantes6. 

A seguir, fizemos um quadro mostrando a relaçãofuncionários/quantidade. 

Ressaltando que o quadro é correspondente aos dois turnos, porém a pesquisa foi 

realizada apenas no turno vespertino. 

 

FUNCIONÁRIOS DA UEB OLAVO MELO 
 

QUANTIDADE 

Diretor Geral  01 
Diretora Adjunta 01 
Coordenadora Pedagógica 01 
Professoras 08 
Merendeiras/os 02 
Auxiliar de Serviços Gerais 01 
Vigilantes 02 
TOTAL  17 

Quadro 1: Quantidade de Funcionários da UEB OlavoMelo. 
Fonte: Pesquisa Empírica 

 
No que tange os aspectos pedagógicos e políticos a escola possui Projeto 

Político e Pedagógico- PPP(que foi atualizado coletivamente com toda a equipe 

                                                           
6
 Dados do ano de 2018 
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escolar, sob a coordenação da direção da escola). O documento possui os seguintes 

itens no sumário: 

 

1 DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Escola: Unidade de Educação Básica Olavo Melo 
1.2 Entidade Mantenedora: Secretaria Municipal de Educação 
1.3 Grau de Ensino: Ensino Fundamental 
1.4 Endereço: Rua Principal, s/n, Pindoba 
1.5 Município: Paço do Lumiar 
2 APRESENTAÇÃO 
3 JUSTIFICATIVA 
4 MISSÃO E VISÃO DA ESCOLA 
4.1 Missão 
4.2 Visão 
5 MARCOS LEGAIS E CONCEITUAIS 
5.1 Constituição Federal 
5.2 Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
5.3 Estatuto da Criança e do Adolescente 
6 CARACTERÍSTICAS DA UNIDADE DE EDUCAÇÃO BÁSICA 
6.1 Histórico da comunidade 
6.2 Histórico da UEB Olavo Melo 
6.3 Caracterização Pedagógica e Administrativa 
7 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
7.1 Gestão Escolar 
7.2 Coordenação Pedagógica 
7.3 Corpo Docente 
7.4 Corpo Discente 
7.4.1 Ao corpo discente da escola cabe os seguintes direito 
7.4.2 Ao corpo discente da escola cabe os seguintes deveres 
7.5 Serviços de Apoio 
7.5.1 Da limpeza, Conservação e Manutenção 
7.5.2 Dos Merendeiros 
7.5.3 Do Agente de Portaria e da Vigilância 
7.6 Matricula 
7.7 Escrituração e Arquivo Escolar 
8 OBJETIVOS E METAS DA UEB OLAVO MELO 
8.1 Objetivos 
8.2 Metas 
9 PLANEJAMENTO DAS AÇÕES 
9.1 Fundamentos Didáticos Pedagógicos das Ações Realizadas 
9.2 Plano de Ação da Gestão da Escola 
9.2.1 Dimensão Pedagógica 
9.2.2 Dimensão Administrativa 
9.2.3 Dimensão Financeira 
10 PROJETOS(UEB OLAVO MELO, 2017, p. 02). 
 

Consideramos bastante positivo a escola possuir um documento tão 

importante, e destacamos a qualidade do material que tivemos acesso, além de 

todos os profissionais da escola demonstrarem ciência do documento, se 

manifestarem como co-autores do mesmo. Este fato observado está em 

consonância com Veiga (2005 p. 23), quando a mesma diz que: “é necessário 

decidir, coletivamente, o que se quer reforçar dentro da escola e como detalhar as 

finalidades para atingir a almejada cidadania.”. 
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O documento apresentado detalha os objetivos e metas da UEB Olavo 

Melo. São eles: 

 

8OBJETIVOS E METAS DA UEB OLAVO MELO 
8.1 Objetivos 
a. Oferecer à comunidade ensino de qualidade que contribua para o 
desenvolvimento da autonomia responsável, do senso crítico e da 
criatividade para o exercício da cidadania; 
b. Oportunizar e dar condições, nas diferentes etapas da Educação 
Básica, para que todos os sujeitos desenvolvam suas capacidades para a 
formação plena; 
c. Educar para a transformação da realidade social, valorizando a vida e 
a dignidade humana, orientada pelo conhecimento e pela ética; 
d. Orientar o sujeito para gestar e construir seu projeto de vida de forma 
responsável durante o seu percurso formativo; 
e. Ensinar com vistas à aprendizagem e aos conhecimentos 
historicamente produzidos e socialmente válidos; 
f. Proporcionar aos estudantes instrumentos para a aprendizagem de 
valores e conhecimentos por meio de estimulação frequente. 
8.2 Metas 
a. Efetivar os projetos selecionados pela equipe pedagógica no ano 
biênio 2017-2018 com vistas a alcançar ensino de qualidade que contribua 
para o desenvolvimento da autonomia responsável, do senso crítico e da 
criatividade para o exercício da cidadania;  
b. Realizar atividades teatrais e culturais para que todos os sujeitos 
envolvidos com a instituição de ensino desenvolvam suas capacidades para 
a formação plena; 
c. Garantir momentos de orientação e reflexão durante a rotina 
pedagógica com o objetivo de fomentar nos alunos a transformação da 
realidade social, valorizando a vida e a dignidade humana, orientada pelo 
conhecimento e pela éticae a construção de seu projeto de vida de forma 
responsável durante o seu percurso formativo; 
Realizar formações mensais com os profissionais da educação e 
planejamento adequado que garanta a aprendizagem dos conhecimentos 
historicamente produzidos e socialmente válidos(UEB OLAVO MELO, 2017, 
p. 27).  
 

Analisando este trecho do documento, percebemos que a escola 

extrapola um perfil tradicional de educação e compreende a escola como um espaço 

de desenvolvimento bem mais amplo, considerando o estudante como o ser que é 

na sua totalidade. 

Sinalizamos, porém, que em nenhum momento o documento menciona 

um posicionamento referente às questões étnico-raciais, além de que, a temática 

não é trabalhada nos projetos macro que foram sinalizados para o ano letivo de 

2017, ressaltamos que não houve atualização dos projetos realizados durante o ano 

de 2018, porém a diante faremos a descrição dos projetos realizados durante a 

pesquisa empírica. Vejamos: 
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PROJETO PERÍODO OBJETIVO GERAL 
PROJETO DE 

HIGIENE 
MAR/ABR/MAIO Sensibilizar os alunos da UEB Olavo Melo sobre a 

importância do auto cuidado com a saúde voltada para a 
higiene corporal, bucal e do ambiente em que vive. 

PROJETO 
JORNAL MURAL 
 

MAIO A DEZ Estimular os alunos a produzirem e divulgarem 
informações dentro da escola a partir dos estudos em sala 
de aula dos fatos históricos e cotidianos ocorridos na 
comunidade de Pindoba, no município de Paço do Lumiar 
e no Brasil. 

PROJETO DO 
SÃO JOÃO 

JUNHO Trabalhar o movimento, a música, a interação através das 
danças que representam as festividades juninas com suas 
comidas típicas e representações folclóricas. 

PROJETO 
BIBLIOTECA 

MÓVEL 

PERMANENTE Estimular os alunos da UEB Olavo Melo o gosto pela 
leitura através do manuseio, leitura individual e de grupo 
dos vários livros que compõem o acervo da biblioteca 
móvel – Estante da Imaginação. 

PROJETO 
SARAU DE 
LEITURA 

PERMANENTE Estimular o hábito da leitura por meio da apresentação de 
textos a serem recitado, cantados e lidos para uma plateia 
composta de colegas de sala de aula e das demais salas 
que compõem o corpo discente da escola. 

PROJETO 
SEMANA DA 

CRIANÇA 

OUTUBRO Estimular a criatividade e a valorização dos alunos. 

Quadro 2:Projetos realizados. 
Fonte: UEB Olavo Melo, 2017.  

 
Outro importante documento que tivemos acesso durante a pesquisa 

empírica foi o Regimento Interno da UEB Olavo Melo (Ver AnexoB), revisado no ano 

de 2018 pela equipe pedagógica da escola. A revisão deste documento é de 

extrema importância, considerando que: 

 
Ano após ano, algo sempre muda dentro da escola. [...] Tudo isso faz com 
que os modelos de ensino e avaliação, os padrões de comportamento e as 
regras de convivência - assim como a maneira de tratar os conflitos - 
também se modifiquem e demandem atualização.Seja qual for a 
envergadura e a complexidade das transformações, todas elas têm um 
ponto em comum: precisam estar registradas no regimento escolar. Além 
disso, manter em dia as normas a serem seguidas pela comunidade dá 
respaldo às decisões que você, gestor, toma no dia a dia, e o protege de 
fazer julgamentos arbitrários, exagerados ou insuficientes.Todos os itens do 
regimento precisam ser compatíveis com o projeto político-pedagógico 
(PPP) (LOPES, 2013, p. 01) 
 

Percebemos que o mesmo encontra-se em consonância com o Projeto 

Político Pedagógico da escola, sendo assim, ambos não fazem nenhuma referência 

ao tema das relações étnico-raciais.  No caso do Regimento Interno, não são 

pontuadas como a escola se manifestará em situações de preconceito racial que 

porventura possam vir acontecer no interior da unidade escolar.  

Associado ao regimento interno, tivemos acesso ao Termo de 

Consentimento (Ver AnexoC) assinado pelo responsável do aluno no ato da 

matrícula, neste documento o responsável se compromete em prestar o 
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acompanhamento e apoio familiar necessário para o bom desempenho do aluno na 

escola, além de acordar com as regras e normas da escola.   

De acordo com a gestão escolar, com este documento muitos pais vem 

se comportando de maneira mais responsável no acompanhamento dos filhos, 

principalmente, por conter um item que ressalta que excesso de faltas não 

justificadas serão informadas aos órgãos competentes, no caso Ministério Público e 

Conselho Tutelar, podendo inclusive perder o beneficio do Bolsa Família. 

 

 

4.2 Caminhos Metodológicos da Pesquisa 

 

 

A seção da metodologia de um trabalho científico, para muitas pessoas, é 

considerada o coração ou a espinha dorsal. Assim, é nela que temos que descrever 

todos os passos da elaboração da pesquisa realizada.Segundo Sirimarco; Neto; 

Moutinho (2012, p.86), a metodologia "é um conjunto de métodos ou caminhos 

utilizados para a condução da pesquisa e deve ser apresentada na sequência 

cronológica em que o trabalho foi conduzido". 

Gerhardt& Souza (2009) afirmam que a metodologia científica parte de 

uma ideia de um estudo ordenado e coerente de uma metodologia empregada nas 

ciências, seus fundamentos, sua validade e sua relação com as teorias científicas. 

Dessa forma: o “método científico é um conjunto de dados iniciais e um sistema de 

operações ordenadas adequado para a formulação de conclusões, de acordo com 

certos objetivos predeterminados”. (GERHARDT & SOUZA, 2009, p.11).  

No contexto da metodologia científica e de pesquisa existe uma 

classificação de pesquisa pura ou básica e pesquisa aplicada. Segundo Bervian& 

Cervo (1996, p. 47), na pesquisa pura ou básica, "o pesquisador tem como meta o 

saber, buscando satisfazer uma necessidade intelectual pelo conhecimento". Assim, 

nesse tipo de pesquisa não há um interesse do pesquisador resolver ou intervir 

numa dada realidade. 

Os dois tipos de pesquisa fazem parte do mundo acadêmico. Sobre isto, 

Bervian& Cervo (1996, p.48) nos falam:  

 
São pesquisas que não se excluem, nem se opõem. Ambas são 
indispensáveis para o progresso das ciências e do homem: uma busca a 
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atualização de conhecimentos para uma nova tomada de posição, enquanto 
a outra pretende, além disto, transformar em ação concreta os resultados de 
seu trabalho.  
 

A partir dos esclarecimentos sobre pesquisa pura e aplicada, informamos 

que a nossa pesquisa se constitui como uma pesquisa aplicada, haja vista que 

buscamos contribuir com finalidades práticas por meio de um produto para ser 

trabalhado na UEB Olavo Melo no contexto da formação continuada de professores, 

tendo como delimitação a Lei nº10.639/03.  

Para materializarmos a investigação no bojo da pesquisa aplicada, 

seguimos dois tipos de métodos de pesquisa, a saber: método de abordagem e 

método de procedimento. Os métodos de abordagem referem-se ao plano geral do 

trabalho, a seus fundamentos lógicos e as metodologias de raciocínio seguidos. São 

vinculados a uma das correntes filosóficas que se propõem a explicar como se 

processa o conhecimento da realidade (LAKATOS & MARCONI, 1991).  

O método de procedimento de nossa pesquisa foi o Estudo de Caso. 

Conforme Yin (2005), o estudo de caso é uma averiguação baseada na experiência, 

ou seja, um procedimento que compreende tudo como: planejamento, técnicas de 

coleta de dados e análise dos mesmos.  

Na visão de André (2005), o conhecimento suscitado por meio do estudo 

de caso, possui uma configuração diferenciada de outras pesquisas pois é mais 

concreta, mais contextualizada, mais volvida para a interpretação do leitor e 

fundamentada em populações de referência apontada pelo leitor.  

Acrescentamos que o tipo de estudo caso que adotamos foi o 

instrumental que Stake apud André (2005) descreve como aquele que o pesquisador 

vai procurar ajudar e elucidar uma questão de um caso particular. Dessa forma, 

buscamos ajudar a escola pesquisada no desenvolvimento de discussões e ações 

voltadas para atender a Lei nº 10.639/03 por meio das formações continuadas.  

Os sujeitos ou os colaboradores da nossa pesquisa foram a gestora geral 

e a gestora adjunta; a coordenadora pedagógica (turno vespertino); as professoras 

das turmas do 1º ao 2º Ano (turno vespertino).  

Os instrumentos de coleta de dados utilizados na pesquisa foram a 

observação, guiada por um roteiro (Ver Apêndice A) e a entrevista estruturada (Ver 

Apêndice B). O tipo de observação que realizamos foi a não-participante. 
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Segundo Richardson (1999), a observação não-participante é aquela que 

o pesquisador se coloca como um espectador atento, todavia não interfere no 

ambiente observado. A observação sistemática é aquela que consistirá em planos 

de roteiros que devermos focalizar nossa atenção. Assim, ficamos atentas ao 

movimento e à dinâmica da escola pesquisada. Para isso, fizemos um roteiro de 

observação que guiará o nosso olhar de observadora.  

Segundo Moreira (2014, p.4):  

 
Na observação não participante os sujeitos não sabem que estão sendo 
observados, o observador não está diretamente envolvido na situação 
analisada e não interage com objeto da observação. Nesse tipo de 
observação o pesquisador apreende uma situação como ela realmente 
ocorre. Contudo, existem dificuldades de realização e de acesso aos dados.  
 

Richardson (1999, p.260) diz o seguinte sobre esse tipo de observação:  

 
Nesse tipo de observação o investigador não toma parte nos conhecimentos 
objeto de estudo com se fosse membro do grupo observado, mas apenas 
atua como espectador atento. Baseado nos objetivos da pesquisa, e por 
meio de seu roteiro de observação, ele procura ver e registrar o máximo de 
ocorrências que interessa ao seu trabalho.  
 

Realizamos entrevistas estruturas com todos os envolvidos na pesquisa: 

gestão escolar, coordenação pedagógica e duas professoras.  

Para análise e interpretação dos dados foram utilizados quadros de 

respostas, onde foi possível visualizar as respostas coletadas de forma mais clara, 

além de fazer relações entre as respostas dadas e seus respectivos sujeitos, 

fizemos uso também de um gráfico, que nos possibilitou uma visualização 

quantitativa dos dados obtidos.  

Quadros de respostas segundo Barros (1990, p.84) “é quando a 

informação que se quer representar não é numérica, pode-se representá-la por meio 

de quadro de respostas”. Em nossa pesquisa os quadros mostraram as respostas 

dos sujeitos da pesquisa das entrevistas.  

No que se refere aos gráficos é uma forma mais eficiente para se 

representar informação.  

Os gráficos representam dinamicamente os dados das tabelas, sendo 

mais eficientes na sinalização de tendências. O gráfico bem construído pode 

substituir de forma simples, rápida e atraente, dados de difícil compreensão na 

forma tabular. (GUIA DE APRESENTAÇÃO DE TESE, 2015, p.4).  



84 

 

Após a aplicação dos instrumentos de coleta de dados, fizemos a 

interpretaçãodos dados empíricos em articulação com os eixos teóricos, assim 

comoem sintonia com o produto de nossa pesquisa, que no caso foi um Guia de 

Orientações Pedagógicas. 

Seguimos os seguintes passos para a pesquisa empírica:  

1. Recolha dos Dados. Nesta fase entramos em campo para 

conhecimento do terreno da investigação. Foi o momento de negociação com os 

sujeitos da pesquisa que foram os respondentes das informações recolhidas por 

meio dos instrumentos de coleta mencionados anteriormente. Fizemos as 

observações não participantes e notas de campo que serviram de fontes para 

enriquecimento dos dados; 

2. Análise dos Resultados. Nesta fase fizemos a leitura das informações 

obtidas por meio da variadas fontes, ação essa, que nos permitiram fazer o 

cruzamento dos dados e interpretação das relações do cotidiano. Buscamos 

perceber como a formação continuada poderia ser trabalhada na perspectiva da 

aplicabilidade da Lei nº 10.639/2003; 

3. Realização de entrevistas com a gestão escolar, a coordenação 

pedagógica e as docentes, para levantamento dos temas (conteúdos) que 

subsidiaram a construção do produto; 

4. Estudo sobre os conteúdos que comporão o produto da pesquisa; 

5. Realizamos vários encontros de estudo e formação com a 

coordenadora pedagógica por meio da temática Relações Étnico-Raciais; 

6. Formação da coordenadora pedagógica através do produto construído. 

 

 

4.3 Análise e interpretação dos sujeitos da pesquisa 

 

 

4.3.1 As observações 

 

 

A tarefa de pesquisa não é simples como inicialmente pode-se imaginar, 

para a realização deste procedimento o pesquisador necessita estar a par de 

diversas técnicas, precisando ter domínios técnicos e políticos. Neste sentido, 
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corroboramos com Demo (1987), quando o mesmo esclarece que para a construção 

de uma pesquisa nas ciências sociais é necessário a qualidade formal e a qualidade 

política. Quando o autor pontua a necessidade da qualidade formal esta fazendo 

referência aos domínios técnicos de uma pesquisa (saber escrever, interpretar 

dados, articular o tecido teórico com o tecido prático, etc.), já o segundo item, diz 

respeito a capacidade em fazer uso da pesquisa em prol de uma conscientização da 

sua utilização em favor de si e para outras pessoas.  

Destacamos como ponto imprescindível para iniciar uma pesquisa o 

processo de observação. Gressler (2003, p.170) diz que: "A observação é de suma 

importância nas ciências. É dela que depende o valor de todos os outros processos. 

Sem a observação, o estudo da realidade e de suas leis seria reduzido a simples 

conjectura e adivinhação". Nesse sentido, a fim de iniciarmos nossa pesquisa com 

respaldo cientifico, obtermos dados reais e a partir dos mesmos contribuirmos com o 

objeto da pesquisa, realizamos diversas observações entre os meses de outubro à 

dezembro de 2018. 

O roteiro para a realização das observaçõesseguiu três eixos 

estruturantes, são eles: aspectos físicos, aspectos pedagógico-administrativo e 

aspectos pedagógico-docentes. 

No primeiro eixo foram observadosas salas de aula, sala de professores, 

banheiros, biblioteca, secretaria,sala de vídeo, cantina, laboratório de informática, 

sala de recursos, ornamentações condizentes com o contexto étnico-racial, pintura, 

linguagem de gênero e outras situações que se relacionam com os aspectos físicos. 

No segundo eixo foram observados o Projeto Político-Pedagógico, a 

Proposta Pedagógica, os planos e projetos de ensino e outros itens que se 

relacionam com os aspectos pedagógico-administrativos. 

No terceiro eixo foram observados as reuniões e planejamento 

pedagógico, formação continuada dosdocentes, instrumentos utilizados para 

planejamento e registro pedagógico, relação gestão-coordenação-docente e outros 

itens que se relacionam com os aspectos pedagógico-docentes. 

Iniciamos as nossas observações no dia 01 de outubro de 2018.Na 

ocasião, entramos em contato com a gestora geral e a adjunta. Foi um contato 

positivo, visto que ambas foram muito receptivas e se mostraram bastante 

interessadas na possibilidade da realização de uma pesquisa que pudesse vir a 

acrescentar na formação das professoras. 
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Além das gestoras, tivemos o contato com a Coordenadora Pedagógica, 

que é a profissional principal da nossa pesquisa, haja vista que é a formadora 

pedagógica do corpo docente. Acrescentamos, que a referida Coordenadora 

Pedagógica iniciou seus trabalhos na UEB Olavo Melo a partir da terceira semana 

da nossa pesquisa. 

Durante o primeiro momento de observação buscamos compreender 

como a escola estava se organizando pedagogicamente sem a coordenação 

pedagógica.Observamos que as funções básicas da coordenação pedagógica 

estavam sendo acumuladas pelas gestoras escolares, e que o acompanhamento 

pedagógico estava em segundo plano, haja vista que as mesmas relataram 

ausência de reuniões pedagógicas para planejamentos e formações. 

Inicialmente foi difícil principalmente para a gestora geral compreender 

que poderia ficar desenvolvendo as atividades corriqueiras dela enquanto 

estávamos presentes.Ela, quase sempre,nos tratava como uma visitante. Assim foi 

necessário expormos a ela a importância do momento de observação para que a 

mesma pudesse seguir sua rotina. 

No período de observação estava sendo desenvolvido o Projeto “Leitores 

e escritores na escola” (Ver Anexo 04).Observamos o empenho de toda a 

comunidade escolar para a realização das atividades referentes ao mesmo. A 

coordenação nos disponibilizou o projeto escrito. Este possui a: 

 
[...] a intenção de contribuir para a formação de alunos leitores e escritores 
críticos, reflexivos e participativos, capazes de interagirem em sua realidade 
na condição de cidadão consciente de sua atuação na sociedade.Ser capaz 
de imaginar outras vidas e outros universos é a grande aventura de 
multiplicar nossa existência e nela assim encontrar um sentido. Ouvir 
histórias, contar histórias, escrever histórias.(UEB OLAVO MELO, 2018, p. 
04) 
 

Para tanto, a equipe docente desenvolverá: 

 
[...] ações que disponibilizem o processo de aquisição da leitura e da escrita 
no cotidiano dos alunos. Este trabalho para minimizar esta realidade deve-
se dar-se de forma conscientizadora para os educadores e de conquista 
para os alunos. Se nós nos dispusermos a fazermos um papel de sedutor e 
prepararmos um ambiente leitor para nossos alunos, então, faremos um 
ótimo trabalho de ensino aprendizagem, e um aluno apaixonado pela leitura, 
critico, imaginativo e consciente de seu papel de cidadão.(UEB OLAVO 
MELO, 2018, p. 05) 
 

Corroboramos com a necessidade de enfatizar o trabalho com a leitura no 

ambiente escolar, de forma que seja tratada como prioridade. Dessa forma, segundo 
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Antunes (2009 p. 193) “a leitura deve preencher os objetivos prioritários da escola 

porque nos permite o acesso ao imenso acervo constituído ao longo da história dos 

povos e possibilita, assim, a ampliação de nossos repertórios de informação”. 

Considerando a citação, acima descrita, salientamos a importância da 

valorização literária que englobe as várias possibilidades literárias, e 

consequentemente, amplie o repertório relacionado às relações étnico-raciais. No 

projeto escrito não conseguimos perceber articulaçõescom a literatura afro-

brasileira, principalmente em virtude da escola possuir uma grande quantidade de 

crianças negras, que urgem pela sua representação nos vários espaços de 

aprendizagem. Porém, durante o desenvolvimento do mesmo, percebemos que uma 

professora conseguiu fazer articulações com o cotidiano dos alunos, e 

consequentemente, com as relações étnico-raciais, considerando que as mesmas se 

fazem presentes na rotina escolar dos mesmos. 

No projeto trabalhado foram trabalhados os seguintes gêneros textuais: 

1. Histórias em Quadrinhos; 

2. Contos de Fada; 

3. Receita; 

4. Fábula; 

5. Literatura de Cordel; 

6. Lendas; 

7. Parlendas; 

8. Poemas; 

9. Notícias. 

 

Como a nossa pesquisa foi realizada somente no turno vespertino, não 

acompanhamos todos os gêneros trabalhados. Abaixo, temos algumas atividades 

realizadas na culminância final do projeto: 
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Figura 14: Apresentação do Gênero Contos de Fada 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora 
 

 
Figura 15: Apresentação do Gênero Fábulas 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora 
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Figura 16: Apresentação da Biografia de alguns autores (Gênero Fábulas) 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora 

 

 
Figura 17: Apresentação do Gênero Cordel 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora 
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Figura 18: Apresentação do Gênero História em Quadrinhos 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora 
 
 

 
Figura 19: Comunida Escolar apreciando as atividades. 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora 

 
Na realização desse projeto, um dos trabalhos apresentados nos chamou 

bastante atenção, trata-se do trabalho que apresentou a Literatura de Cordel. Nesta 

apresentação, percebemos que a professora responsável teve uma grande 

preocupação em mostrar aspectos relativos às vivências dos alunos, à cultura local 

e a valorização da educação.As crianças foram vestidas com roupas de danças 

típicas (cacuriá); desenhos expostos na sala que retratavam as vivências dos 
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alunos, além da apresentação de um cordel que falou sobre a valorização da 

educação. Vejamos: 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
Figura 20: Aluna vestida com a indumentária do cacuriá. 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora 

 

Durante a observação percebemos que a professora era uma grande 

mobilizadora das ações da escola, e que incentivava bastante atividades voltadas à 

temática das relações étnico-raciais.Inclusive, ela organizou a atividade realizada em 

função do Dia da Consciência Negra, que descreveremos a seguir. Todavia, esta 

professora só esteve presente no período na observação, pois foi transferida para 

outra escola nos outros momentos da pesquisa. 

Acrescentamos,que a Professora possuía formação específica voltada às 

relações étnico-raciais, tendo se ausentado inclusive por duas semanas para 

participar de um curso específico sobre a temática.A gestão da escola deu total 

apoio para que a professora se ausentasse para este momento, organizando 

internamente para que os alunos não fossem prejudicados. 

A presença desta professora na escola nos motivou a acreditar ainda 

mais na importância da formação continuada para o desenvolvimento de um 

trabalho pedagógico que possibilite um trato positivo com as relações étnico-raciais, 

além de demonstrar que uma professora na escola com a formação adequada 

consegue mobilizar o trabalho de uma equipe toda, como foi o caso da professora 

em questão. 
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Durante o período de observação foi realizado uma atividade no dia 16 de 

outubro de 2018 referente ao Dia da Consciência Negra, tratou-se de uma visita ao 

Centro Cultural da Vale Maranhão para apreciar a exposição Africana: o diálogo das 

formas, onde foram expostas 196 peças da coleção do médico pernambucano 

Eduardo Couto. 

A exposição era composta de máscaras, esculturas e objetos cerimoniais 

ou de uso cotidiano, como bancos e apoios de nuca. De acordo com as informações 

compartilhadas pelos guias da visita, o material exposto representa a arte de 62 

povos que habitam em 14 países africanos. Entre elas estão obras produzidas pelos 

povos Iorubá, da Nigéria; Luba, do Congo; Dan, da Libéria; Fang, do Gabão; Bobo e 

Gurunsi, de Burkina Faso; e Dogon, do Mali. Vejamos as fotos do passeio: 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Figura 21: Visita ao Centro Cultural da Vale Maranhão. 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora 
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Figura 22: Visita ao Centro Cultural da Vale Maranhão. 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 23: Visita ao Centro Cultural da Vale Maranhão. 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora 

 

Consideramos este momento extremamente valioso para toda a escola, 

tanto para o corpo docente,quanto para o corpo discente.Assim, foi possível 

constatar que as pessoas envolvidas nesta atividadeentraram em contato com 

história e cultura da África vista de maneira positiva, e com isso, despertou a 

curiosidade em conhecer mais sobre essa parte da história que o currículo oficial 
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pouco discute. Durante o passeio, ouvimos inclusive muitas falas das professoras 

que entre seus pares conversavam sobre nunca ter tido contato com tais 

informações. 

Na realização da atividade foi possível perceber que os alunos 

apreciaram a riqueza da arte africana, sendo transmitidos os vários sentidos e 

significados que pudessem ser expressos através da arte. Pela diversidade da 

exposição foram apresentadas informações referentes à arte, diversão, religião, 

além de conhecer alguns aspectos do clima, da fauna e da flora.  

Acreditamos que experiências como essas são de extrema valia para o 

desenvolvimento de uma educação antirracista, porém, evidenciamos que estas 

ações não devem se restringir apenas em alusão ao mês de novembro, mas sim 

fazer parte do planejamento escolar para o ano todo. 

Além das atividades que estavam sendo desenvolvidas explicitamente na 

escola, nos detivemos a observar ações que foram realizadas com o objetivo de 

organizar e orientar o trabalho pedagógico, no caso as reuniões para planejamento 

pedagógico e formação docente. 

Destacamos a importância do planejamento para o desenvolvimento de 

ações estruturadas que possibilitem o alcance dos objetivos propostos pela 

comunidade escolar. Corroboramos com Vasconcellos (2000), quando defende que 

o ato de planejar deve ser entendido como um instrumento que permite a 

intervenção no contexto escolar, permitindo que se realize mudanças positivas no 

mesmo. Dessa maneira, se espera que este espaço possa auxiliar no 

direcionamento do trabalho docente para que o mesmo se realize de forma 

consciente. 

Percebemos durante a observação que o planejamento estava sendo 

realizado de maneira individual por cada professora, e que as intervenções 

realizadas pela coordenação pedagógica aconteciam em momentos pontuais. 

Durante todo o período de observação aconteceu apenas um momento de 

planejamento, onde toda a equipe se reuniu no dia 16/11/2019 que foram tratados 

os seguintes pontos: 

 Sugestões para a escolha dos livros didáticos; 

 Atividades para a semana da criança; 

 Simulados para o 3º e 4º ano; 

 Orientações em relação aos diários escolares; 
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 Identificação dos alunos que não avançaram durante os períodos; 

 Datas do projeto de leitura; 

 Desfile estudantil; 

Percebemos que os encaminhamentos dados na reunião foram bastante 

satisfatórios; a coordenadora pedagógica conseguiu conduzir este momento de 

maneira muito profissional, permitindo que as professoras manifestassem sua 

opinião e entrassem em consenso sobre qual seria a melhor maneira de realizar as 

atividades propostas; todas as vozes foram ouvidas e foi possível estabelecer uma 

relação de diálogo entre os envolvidos no processo. Assim, a coordenadora 

pedagógica foi protagonista e conseguiu desenvolver muito bem seu trabalho.. 

No que diz respeito aos espaços de formação continuada, observamos 

uma total ausência desses momentos, tanto ofertados pela própria escola, quanto 

ofertados pela entidade mantenedora, a Secretaria Municipal de Educação. Esta 

ausência nos permite muitas interpretações, principalmente do papel da 

coordenação pedagógica, no que tange as relações que a permeiam, quanto ao 

entendimento das suas funções. 

Quando falamos sobre as relações que permeiam a função da 

coordenação pedagógica, verificamos que existia uma relação bastante vertical 

entre a direção escolar e a coordenação pedagógica, de maneira que esta última 

não possuía autonomia para desenvolver as ações que eram inerentes à sua 

função, dependendo em diversos momentos da autorização da gestão escolar, que 

nem sempre comungava com as ações propostas pela coordenadora. 

Acreditamos que esta relação, associada à falta de autonomia da 

coordenadora,empobreceram o direcionamento das ações pedagógicas, e a função 

da mesma se restringiu a apagar os incêndios da escola. Entretanto, esta situação 

não é uma realidade apenas do lócus da pesquisa, pois Lima e Santos (2007, p. 79) 

afirmam que várias metáforas são construídas com relação ao trabalho do 

coordenador pedagógico:  

 
[...] “bom-bril” (mil e uma utilidades), a de “bombeiro” (o responsável por 
apagar o fogo dos conflitos docentes e discentes), a de “salvador da escola” 
(o profissional que tem de responder pelo desempenho de professores na 
prática cotidiana e do aproveitamento dos alunos). Além destas metáforas, 
outras aparecem definindo-o como profissional que assume uma função de 
gerenciamento na escola, que atende pais, alunos, professores e também 
se responsabiliza pela maioria das “emergências” que lá ocorrem, isto é, 
como um personagem “resolve tudo” e que deve responder 
unidirecionalmente pela vida acadêmica da escola. 
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Além disso, é notório que a função do coordenador ainda causa muitas 

controvérsias no interior da escola. De acordo com Oliveira (2009) é necessário 

compreender que o mesmo tem a função de articulação e mediação da formação 

continuada dos professores, de maneira que seja realizadas atividades de apoio no 

planejamento, desenvolvimento e avaliação das ações docentes em sintonia com os 

processos de formação dos mesmos. 

Apesar da situação descrita acima, foi notório algumas observações de 

orientações didático-pedagógicas realizadas pela coordenadora pedagógica, 

como:Alinhamento das atividades coletivas realizadas na escola;Alinhamento do 

calendário escolar;Acompanhamento do planejamento individual de cada professora, 

realizada em matriz de planejamento encaminhada pela Secretaria Municipal de 

Educação; Acompanhamento dos alunos que apresentaram dificuldades no 

processo de aprendizagem;Apoio na relação família-escola. 

A matriz de planejamento utilizada na escola foi encaminhada pela 

Secretaria Municipal de Educação de Paço de Lumiar, e está em sintonia com a 

BNCC – Base Nacional Curricular Comum. Sendo assim, as atividades são 

direcionadas pelos direitos de aprendizagem dos alunos. A proposta do 

planejamento divide-se em duas matrizes, a primeira é mais global, é referente a um 

período quinzenal e possui os seguintes tópicos: 

 
Palavras Geradoras; 
Disciplina;  
Conteúdo; 
Direitos de aprendizagem e recurso (PAÇO DO LUMIAR, 2018, S/P) 
 

A segunda esta voltada para a rotina diária, onde são detalhados os 

seguintes tópicos: 

 
Atividades Permanentes; 
Conteúdos; 
Estratégias; 
Para Casa. (PAÇO DO LUMIAR, 2018, S/P) 
 

Constatamos que as orientações dadas pela coordenadora às 

professoras eram realizadas em visitas nas salas de aula durante o período das 

aulas, o que acabava causando prejuízos as atividades pedagógicas realizadas com 

os alunos, além de não possuir um momento de orientação entre coordenação e 

docente tão eficaz, quanto poderia se fossem realizadas de forma coletiva. 
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4.3.2 Vozes dos sujeitos da pesquisa 

 

 

Antes de apresentarmos as análises e interpretações das respostas dos 

sujeitos envolvidos na pesquisa, iremos descrever o perfil dos mesmos para 

verificarmos suas relações com a temática das Relações Étnico-Raciais. 

Ressaltamos que a equipe gestora é compreendida por uma gestora 

geral, uma gestora adjunta e uma coordenadora pedagógica, porém, na hora da 

realização da entrevista a gestora geral não se mostrou disponível. No caso da 

equipe docente, no ato da realização tínhamos três professoras no turno vespertino, 

pois foram realizadas algumas mudanças nas lotações das mesmas pela Secretaria 

Municipal de Educação e uma das professoras foi remanejada para outra escola, 

das professoras constantes na escola duas professores se disponibilizaram a 

participar da entrevista. 

Acrescentamos que não revelamos seus nomes verdadeiros e as 

identificaremos pela função que desempenham na escola, pois assim, estamos 

garantindo o direito do anonimato por razões éticas de pesquisa. 

A Gestora possui graduação em Pedagogia pela Faculdade Santa Fé. 

Formou-se no ano de 2016, tendo apenas um ano de experiência na gestão escolar, 

o mesmo tempo que atua no município de Paço do Lumiar. A mesma se auto 

declarou como sendo da cor/raça branca. 

A Coordenadora Pedagógica possui graduação em Pedagogia pela 

Universidade Estadual do Maranhão.  Formou-se no ano de 2008, possui dez anos 

de experiência da coordenação pedagógica, o mesmo tempo que atua no município 

de Paço do Lumiar. A mesma se auto declarou como sendo da cor/raça branca. 

A Professora 01 possui duas graduações, a primeira em Letras pela 

Faculdade Atenas Maranhense, e a segunda em Pedagogia, pela Universidade Vale 

do Acaraú, a mesma atua há 19 anos como docente. Apesar de não informado a sua 

auto declaração de cor/raça, consideramos pardas pela tez de sua pele. Também, 

não informou o tempo que atua como docente no município de Paço do Lumiar. 

A Professora 02 também possui duas graduações: Pedagogia e 

Biblioteconomia pela Universidade Federal do Maranhão.Está cursando Direito pelo 

Centro de Ensino Santa Terezinha. Possui 16 anos de trabalho como docente, 
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dentre eles, 03 anos são no município de Paço do Lumiar. Auto declarou-se da 

cor/raça parda. 

Destacamos que ao iniciar um trabalho investigativo em educação, que 

além de analisar dados, analisa o olhar dos sujeitos envolvidos, é necessário que 

compreendamos, inicialmente, a natureza do ato educativo. Segundo Amado (2013) 

percebemos que existe uma problemática nesse processo, considerando que a 

forma como compreendemos a educação possui relação direta como 

compreendemos o ser humano e suas nuances, tendo assim uma relação central 

entre ambos, “uma vez que é este ser humano o sujeito da educação, o sujeito a 

educar” (AMADO, 2013, p.20)  

Além disso, é importante pontuar que todas as pessoas envolvidas na 

pesquisa são do sexo feminino, e destacamos a fala de Souza (2016, p. 76-77) no 

que se refere a esta relação: 

 
[...] nesse contexto educativo, esta a figura da professora, forjada no seio da 
diversidade e com competência profissional para arquitetar comportamentos 
e mediar a elaboração do conhecimento, a qual não se faz separadamente 
e independente do que os educandos já sabem a partir das suas 
experiências vividas anteriores e fora da escola. Ou seja, no ambiente 
escolar, é a professora o sujeito capaz de materializar a articulação entre o 
contexto teórico e o contexto concreto, na medida que reconhece o caráter 
político de sua profissão  e reinventa a prática cotidianamente na 
perspectiva da escola democrática.  
 

Dessa maneira, destacamos o papel da figura docente no contexto da 

nossa pesquisa, apesar de ser a coordenadora pedagógica nossa figura principal de 

intervenção, as docentes são as responsáveis em materializar no espaço da sala de 

aula as propostas pensadas com o objetivo de alcançar uma educação antirracista, 

considerando ainda, que “o exercício da função de professora aqui está entendido 

como um dos aspectos fundamentais para a efetivação de uma educação escolar de 

qualidade” (SOUZA, 2016, p. 77).  

Para compreendermos melhor as visões dos sujeitos da pesquisa e 

construirmos um produto que estivesse em sintonia com as necessidades da equipe, 

realizamos uma entrevista referente à questões que versam sobre nosso objeto de 

estudo. Iniciamos a entrevista perguntando o que as mesmas entendiam sobre as 

Relações Étnico-Raciais. Vejamos suas respostas: 
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SUJEITOS RESPOSTAS 
GESTORA “Trata-se do reconhecimento e valorização da identidade, 

da cultura, e da história dos negros brasileiros, as condições 
físicas, materiais, intelectuais. Depende também da 
reeducação das relações entre negros e brancos, 
principalmente no âmbito escolar.” 

COORDENADORA “São relações referentes à valorização da cultura, da 
identidade e da história dos negros.” 

PROFESSORA 01 “É a reeducação das relações entre negros e brancos.” 
PROFESSORA 02 “As relações étnico-raciais é tudo que diz respeito às cultura 

seja religiosa, seja ligada a raça, aos seus costumes, aos 
seus ritos e rituais, vestimentas, jeito de ser e pensar, de 
uma determinada comunidade.” 

Quadro 3: Entendimento sobre Relações Étnico-Raciais. 
Fonte: Pesquisa empírica 

 

Para iniciar a interpretação de tais respostas buscamos compreender 

como a Educação das Relações Étnico-Raciais faz parte de todo um processo, e 

que precisamos levar em consideração o olhar dos sujeitos da pesquisa, haja vista 

que a escola e os sujeitos que a compõemnão devem ficar num isolamento cultural. 

Sobre isto Souza (2016, p.76), nos esclarece: 

 
Enquadra-se aqui a necessidade de compreender como a Educação para 
as Relações Étnico-Raciais é parte desse processo. A escola, como lugar 
formal da educação, não se faz num isolamento cultural. As três matrizes 
(indígenas, europeias e africanas) que constituem a nação brasileira 
possuem formas de vida que necessitam estar igualmente contempladas no 
currículo, a fim de melhor retratar a História do Brasil.  

 

Consideramos muito positivo o fato da equipe pedagógica da escola 

pesquisada possuir algum entendimento sobre as relações étnico-raciais, 

considerando que por muito tempo a formação de professores, quer seja inicial ou 

continuada, era restrita a uma visão eurocêntrica e branqueadora, não permitindo 

estes tipos de análises aos docentes. Esta visão colaborou a naturalizar situações 

preconceituosas e discriminatórias.   

Além de que, é importante ressaltar que o público da escola a qual nos 

referimos neste trabalho é em sua maioria negra, dessa maneira, é de extrema 

importância que a escola possua este entendimento sobre as relações étnico-raciais, 

para que assim possa colaborar a superar realidades de preconceito e ações 

discriminatórias. 

Em duas respostar temos a palavra reeducar, vejamos algumas reflexões 

sobre este termo: 
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Para reeducar as relações étnico-raciais, no Brasil, é necessário fazer 
emergir as dorese medos que têm sido gerados. É preciso entender que o 
sucesso de uns tem o preço damarginalização e da desigualdade impostas 
a outros. E então decidir que sociedade queremosconstruir daqui para 
frente. (BRASIL, 2018, p.05) 
 

O trecho acima nos permite compreender a complexidade e a importância 

das relações étnico-raciais, na medida em que buscam superar a marginalização e a 

desigualdade em que os negros se encontram na sociedade, permitindo que os 

mesmos tenham sua história e cultura valorizada. 

Dando continuidade perguntamos qual o entendimento sobre a Lei nº 

10.639/03, e obtivemos as seguintes respostas: 

 

SUJEITOS RESPOSTAS 
GESTORA “Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-raciais e para o Ensino da História e 
Cultura Afrobrasileira e Africana. É importante ressaltar que 
para chegar a essa lei passou-se por vários procedimentos 
de alteração até chegar a esta.” 

COORDENADORA “Diretrizes para implementar o ensino de História e Cultura 
Afrobrasileira e Africana nas escolas.” 

PROFESSORA 01 “É a Lei que estabelece a obrigatoriedade do ensino de 
História e Cultura Afrobrasileira e Africana para alunos da 
educação básica” 

PROFESSORA 02 “A lei 10.639/03 é uma lei que pode ser considerada nova, 
mas que garante o respeito, a valorização e a  legitimação 
de  tudo que está relacionado as relações étnico-raciais de 
um povo. Nela contém a obrigatoriedade do ensino e estudo 
dos conteúdos nos currículos escolares da educação 
básica.” 

Quadro 4: Entendimento a Lei nº 10.639/03. 
Fonte: Pesquisa empírica 

 

De acordo com as respostas das entrevistadas, todas demonstram 

conhecimento sobre a Lei nº 10.639/03. Situação essa que nos deixou satisfeita, 

visto que, achávamos que uma parte poderia não saber. Todavia, consideramos, 

que apesar de terem respondidos acertadamente, não implica que as conhecem de 

forma aprofundada o modus operandis da aplicação da referida Lei.  

Destacamos que a Professora 02, q além de conhecer a referidade Lei, 

possui uma reflexão crítica a cerca da temática, e que demonstrou tal postura 

durante as nossas observações. Tais posicionamentos nos fazem acreditar que 

estamos caminhando no lócus da pesquisa para a conscientização da importância 

de se trabalhar com temática sobre história e cultura afro-brasileira e africana em 

sala de aula.  
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Contudo, somente na Semana da Consciência Negra, tivemos a 

oportunidade de observar atividades relacionadas a História e Cultura Afro-Brasileira 

e Africana, consideramos que restringir o trabalho de tais temáticas apenas nesta 

semana é errôneo, pois de acordo com Santomé (1995, p.172): 

 
Algo que é preciso ter em conta é que uma política educacional que queira 
recuperar essas culturas negadas não pode ficar reduzida a uma série de 
lições ou unidade didáticas isoladas destinadas a seu estudo. Não podemos 
cair no equívoco de dedicar um dia do ano à luta contra os preconceitos 
racistas ou a refletir sobre as formas adotadas pela opressão das mulheres 
e da infância. Um currículo anti-marginalização é aquele em que todos os 
dias do ano letivo, em todas as tarefas acadêmicas e em todos os recursos 
didáticos estão presentes as culturas silenciadas sobre as quais vimos 
falando. 
 

Com este entendimento, é preciso que nós, enquanto professores, 

tenhamos a consciência que atividades voltadas para a valorização da cultura negra 

se restrinjam somente em datas comemorativas. Dessa maneira, precisamos estar 

sempre inserindo em nosso planejamento temas referentes à história e cultura afro-

brasileira e africana, e com isso estaremos auxiliando no combate ao racismo 

presente nas escolas brasileiras. 

Verificamos que pouco se trabalha tais relações como um tema presente 

na rotina da escola, uma vez que o trabalho em sala de aula com a temática história 

e cultura afro-brasileira e africana é bem limitado, se restringindo em momentos 

pontuais e comemorativos. O não envolvimento da maioria dos docentes com o que 

propõe a Lei 10.639/003, se relaciona também com os conhecimentos superficiais, 

confusos e com as imagens estereotipadas que permanecem no imaginário coletivo. 

Um documento que nos permite realizar inferências sobre a fala 

dasentrevistadas é o Parecer nº 03/2004, pois prescreve que nos espaços escolares 

se construam pedagogias capazes de estimular a identidade afro-brasileira não 

somente em datas comemorativas, mas sim em todo ano letivo para proporcionar 

aos os/as estudantes negros/as orgulho de sua raça e os estudantes brancos 

reconheçam e respeitem a raça negra. (BRASIL, 2019).  

Vejamos o trecho do documento que confirma tal discussão: 

 
Pedagogias de combate ao racismo e a discriminações elaboradas com o 
objetivo de educação das relações étnico/raciais positivas têm como 
objetivo fortalecer entre os negros e despertar entre os brancos a 
consciência negra. Entre os negros, poderão oferecer conhecimentos e 
segurança para orgulharem-se da sua origem africana; para os brancos, 
poderão permitir que identifiquem as influências, a contribuição, a 
participação e a importância da história e da cultura dos negros no seu jeito 
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de ser, viver, de se relacionar com as outras pessoas, notadamente as 
negras. Também farão parte de um processo de reconhecimento, por parte 
do Estado, da sociedade e da escola, da dívida social que têm em relação 
ao segmento negro da população, possibilitando uma tomada de posição 
explícita contra o racismo e a discriminação racial e a construção de ações 
afirmativas nos diferentes níveis de ensino da educação brasileira. (BRASIL, 
2019, p.74). 
 

Consideramos que além de conhecer é necessário que haja uma 

pedagogia vinculada a Lei n°10.639/2003, énecessário que os professores sejam 

inovadores em suas práticas, possibilitandouma releitura do currículo escolar, 

elaborando metodologias pedagógicas quepossibilitem conhecimentos filosóficos, 

antropológicos, sociológicos, históricos,artísticos e culturais para repensar a questão 

do negro. 

Nesse sentido, corroboramos com Souza (2016, p.83), quando diz: 

 
Na tarefa de produzir mudanças desejáveis na sociedade, na cultura, a 
educação precisa considerar que a irregularidade curricular sobre os 
conteúdos que envolvem a Educação para as Relações Étnico-Raciais é 
uma deficiência na produção de conhecimentos escolares para a formação 
do ser humano.  
 

Dessa maneira, os docentes que compreendem a necessidade da 

aplicação da Lei nº 10.639/03 no ambiente escolar, ainda precisam superar muitas 

barreiras de cunho didático e pedagógico.  

Em continuidade, perguntamos às entrevistadas como são pensados e 

organizados os conteúdos referentes às questões sobre as relações étnico-raciais, e 

obtivemos as seguintes respostas: 

 

SUJEITOS RESPOSTAS 
GESTORA “São organizados em diferentes tempos, lugares, ações e 

vivências em diversos contextos de socialização, como a 
comunidade, a família, grupos culturais, os meios de 
comunicação, as instruções escolares. Os conteúdos são 
aplicados de acordo com as suas vivências culturais.” 

COORDENADORA “Foram organizados em projetos.” 
PROFESSORA 01 “Os conteúdos referentes às questões étnico-raciais são 

pensados com base no combate ao racismo, trabalhando 
pelo fim da desigualdade e discriminações presentes na 
sociedade.” 

PROFESSORA 02 “Atualmente, esses conteúdos ainda são tratados como 
temas, quase temas transversais. O que não é verdade. 
Seu ensino é obrigatório e legítimo, porém algumas escolas 
ainda trabalham de forma esporádica, talvez por falta de 
conhecimento ou recursos disponíveis na escola. Mas vale 
lembrar, que por outro lado, algumas escolas tanto da rede 
pública quanto privada, já desenvolvem projetos 
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interdisciplinares em que tais conteúdos são trabalhados de 
forma mais aprofundada e dinâmica. O MEC também já 
vem desenvolvendo formações voltadas para esses 
conteúdos e disponibilizados alguns materiais e recursos 
didáticos.” 

Quadro 5: Pensados e organizados os conteúdos referentes às questões sobre as relações étnico-
raciais. 
Fonte: Pesquisa empírica 

 

Destacamos a fala da coordenadora e da Professora 02 onde é pontuado 

o desenvolvimento de projetos para pensar e organizar os conteúdos referentes às 

questões sobre as relações étnico-raciais. Percebemos que apesar da compreensão 

das professoras em torno às temáticas referentes às concepções étnico-raciais, 

pouco foi desenvolvido na escola nas atividades permanentes, como já pontuamos 

anteriormente, apenas foram realizadas atividades alusivas na Semana da 

Consciência Negra. 

Nesse sentido, corroboramos com Santomé (1998) quando o mesmo 

defende que desenvolver projetos sobre esta temática acaba por ser a alternativa 

mais recorrente nos sistemas de educação, porém o autor saliente as diversas 

leituras que podemos ter referentes a esta ação, já que isso acontece muito em 

virtude dos valores e sentidos atribuídos e acomodados na história, às populações 

indígenas, africanas e afro-brasileiras relegados como conteúdos nas datas 

comemorativas do calendário letivo, desligados das programações centrais da 

escola, como se não houvesse relação direta com as vida das pessoas que estão 

em sala de aula.  

Sobre esta discussão, o Parecer nº 03/2004 ressalta como os 

estabelecimentos de ensino podem estar se organizando pedagogicamente para a 

efetivação da Lei º 10.639/03: 

 
A autonomia dos estabelecimentos de ensino para compor os 
projetospedagógicos, nocumprimento do exigido pelo Art. 26A da Lei 
9394/1996,permite que se valham dacolaboração das comunidades a que a 
escola serve, do apoio direto ou indireto de estudiosos edo Movimento 
Negro, com os quais estabelecerão canais de comunicação, encontrarão 
formaspróprias de incluir nas vivências promovidas pela escola, inclusive 
em conteúdos dedisciplinas, as temáticas em questão. (BRASIL, 2018, 
p.08) 
 

Dessa maneira, é preciso ir além das datas comemorativas, buscando 

parceiros, inserindo a comunidade e realizando um planejamento pedagógico que 

possibilite vivências onde o negro seja visto de maneira positiva, e sua história e 
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cultura seja valorizada. Para tanto, é necessário estudo e planejamento pedagógico, 

e o coordenador pedagógico é nesse momento o sujeito responsável por orientar e 

gerenciar esta ação. 

Geralmente, nas pesquisas sobre educação étnico-raciais no contexto 

escolarizado, a discussão a respeito dos recursos de ensino utilizados não escapa 

as indagações referentes a eles. Neste sentido, perguntamos às entrevistadas como 

e quais os recursos de ensino a escola costuma trabalhar sobre as questões das 

relações étnico-raciais.  Obtivemos as seguintes respostas: 

 

SUJEITOS RESPOSTAS 
GESTORA “Filmes, poesias, livros, músicas, museus, máscaras, 

objetos de arte, entre outros.” 
COORDENADORA “Os recursos utilizados foram passeio a museu, livros, 

apresentação do vídeo “O filho do vento” acompanhada de 
palestra explicativa sobre o dia da consciência negra e 
apresentação do cordel.” 

PROFESSORA 01 “Documentários, filmes, livros, pinturas, músicas e danças.” 
PROFESSORA 02 “Os recursos mais trabalhados na escola são recursos 

digitais, como pesquisas, imagens, vídeos informativos e 
formativos, mapas da África, do Brasil, Portugal, pra 
relacionar a história brasileira com a história da África e 
Portugal, além de outros. Em Paço, não temos recursos 
para trabalhar tais conteúdos. Todos são recursos reunidos 
com os próprios alunos e professores. Além da comunidade 
ter sua cultura bastante presente, são realizadas danças 
tipicamente indígenas e afros.” 

Quadro 6: Como a escola costuma trabalhar as questões sobre as relações étnico-raciais. 
Fonte: Pesquisa empírica 

 
Os recursos elencados nas respostas são muito interessantes, 

demonstram que a equipe pedagógica possui um entendimento das várias 

possibilidades de se trabalhar com a temática, porém, esperamos que esse 

entendimento seja mais aplicado na rotina pedagógica. 

Acreditamos que os materiais didáticos utilizados na prática pedagógica 

representam muito do objetivo a ser alcançado com a educação. Nesse sentido, 

corroboramos com Costa (2004, p. 91) quando descreve: 

 
[...] em seu fazer pedagógico, não percebendo ou se negando a perceber, 
nos materiais didáticos que utiliza conteúdos que favorecem a discriminação 
racial, o docente transforma-se facilmente em mediador das ideias 
racialistas que, ao longo do tempo vem sustentando comportamentos 
racistas no Brasil. Essa não percepção se materializa de diversas maneiras, 
dentre elas, através do silêncio ou da negação da problemática racial no 
contexto escolar e social. 
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Dessa forma, além de estar atento aos materiais utilizados 

especificamente para o trabalho com as temáticas relacionadas às relações étnico-

raciais, é necessário observar os demais materiais didáticos utilizados 

cotidianamente, com o intuito de verificar se os mesmos não estão disseminando 

ideias racistas. 

À guisa de exemplo temos o kit A Cor da Cultura, que foi criado pelo 

Canal Futura, a Petrobras, o Cidan - Centro de Informação e Documentação do 

Artista Negro, a TV Globo e a Seppir - Secretaria especial de políticas de promoção 

da igualdade racial. (A COR DA CULTURA, S/D).Importante acrescentar que não 

basta que a escola possua o referido kit e não saiba utilizá-lo adequadamente. 

Sobre isso, Santos (2018, p.158) argumenta sobre o kit A Cor da Cultura: "Claro que 

sua utilização exige formação, um trabalho articulado, planejamento, disponibilidade 

do professor e consciência das suas competências". 

Abaixo, colocamos uma imagem do Projeto a Cor da Cultura: 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
Figura 24 - A Cor da Cultura 
Fonte: http://www.acaoeducativa.org.br/relacoesraciais/a-cor-da-cultura/ 

 

Em todas as respostasdas entrevistadas verificamos quer o livro seria o 

recurso de ensino mais utilizado para nortear o trabalho com as Relações Étnico-

Raciais. Porém, não ficou explícito qual tipo de livro, ou seja, se é um livro didático 

ou um paradidático ou mesmo os dois tipos. De acordo com Silva (1995, p. 36), 

através do livro didático acontece historicamente a transmissão de “conteúdos que 

favorecem a preservação de estereótipos e preconceitos que fecundam a 

discriminação racial no cotidiano escolar”. Portanto, o docente comprometido com 

uma educação antirracista precisa também estar vigilante em relação aos livros 
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didáticos utilizados na escola, compreendendo que o mesmo pode ser um grande 

disseminador de visões errôneas em relação ao negro e as temáticas relacionadas à 

sua história e cultura. 

Sobre esta discussão, Costa (2007, p.47) destaca que o livro didático 

alimenta as desigualdades raciais quando:  

 
1) Invisibiliza o negro, fazendo crer que quantitativamente, no Brasil são 
menos do que os dados oficiais informam; 
2) Detrata a imagem da criança e do adulto negros, tratando-os como 
marginais, emocionalmente desestruturados em todas as fazes da vida; 
3) Congela sua imagem ao período da escravidão, naturalizando às 
mazelas sociais que abatem sobre a parcela da população brasileira 
composta por negros como decorrentes desse fato histórico. 
 

Por fim, elencamos alguns conteúdos para que os sujeitos da pesquisa 

sinalizassem quais os mesmos achavam mais necessários para serem trabalhados 

numa Formação Continuada. Eis os conteúdos: 

 Literatura Afro-Brasileira e/ou Africana; 

 Músicas afro-brasileiras e afro-maranhenses; 

 Danças afro-brasileiras e afro-maranhenses; 

 História dos quilombos maranhenses; 

 Personalidades afro-brasileiras e africanas; 

 Arte Afro-brasileira, Afro-maranhense e Africana; 

  Datas significativas para a História Afro-Brasileira; 

 História das ancestralidade e religiosidade africana; 

  Relação da tecnologia com a África; 

 Participação dos africanos e de seus descendentes na diáspora; 

 Celebrações como congadas, moçambiques, ensaios, maracatus, 

rodas de samba, entre outras; 

 Reinos e Impérios Africanos; 

 Outros. 

Obtivemos os resultados conforme o gráfico abaixo: 
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Gráfico 1: Temas selecionados para realização de Formação Continuada. 
Fonte: Pesquisa empírica 

 

Possibilitar o trabalho de tais temáticas na escola é sem dúvida uma 

grande conquista, considerando que por muito tempo as mesmas foram relegadas e 

não era oportunizado aos alunos conhecerem a História e Cultura Afro-Brasileira. 

Com este entendimento, Coelho e Coelho (2013, p. 21) destacam:  

 
[...] a integração dos novos conteúdos ao currículo escolar representa um 
movimento inédito. Eles incluem antigos agentes do drama brasileiro sob 
uma nova perspectiva. A África e os povos africanos deixam de constituir 
um borrão indefinido e alcançam um novo estatuto. Em primeiro lugar, sua 
história é reconhecida. Os povos africanos passam a ser vistos  como 
agentes de processos históricos, da mesma forma que os povos europeus. 
Em segundo lugar, a África e a América anteriores à Conquista ganham 
contornos específicos. [...] Finalmente, sua formação nos processos da 
nacionalidade é redimensionada, de forma a destacar a intervenção ativa 
que tiveram nos processos históricos que demarcam a trajetória histórica 
brasileira.  
 

Diante das várias temáticas que podem ser abordadas para um trabalho 

pedagógico condizente com a Lei nº 10.639/03, é necessário que o docente tenha 

respaldo para trabalhá-las e acreditamos que uma formação condizente com 

umaeducação antirracista é um dos melhores caminhos. Dessa maneira, 

corroboramos com o Parecer Nº 03/2004 que fala que as práticas formativas: 

 
[...] precisam estar atentas para que todos, negros e não negros, além de 
ter acesso a conhecimentos básicos tidos como fundamentais para a vida 
integrada à sociedade, exercício profissional competente, recebam 
formação que os capacite para forjar novas relações étnico-raciais. Para 
tanto, há necessidade, como já vimos, de professores qualificados para o 
ensino das diferentes áreas de conhecimentos e, além disso, sensíveis e 
capazes de direcionar positivamente as relações entre pessoas de 
diferentes pertencimentos étnico-racial, no sentido do respeito e da correção 
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de posturas, atitudes, palavras preconceituosas. Daí a necessidade de se 
insistir e investir para que os professores, além de sólida formação na área 
específica de atuação, recebam formação que os capacite não só a 
compreender a importância das questões relacionadas à diversidade étnica 
racial, mas a lidar positivamente com elas e, sobretudo criar estratégias 
pedagógicas que possam auxiliar a reeducá-las(BRASIL, 2018, p.08). 
 

Das temáticas elencadas, a que mais foi selecionada pela equipe 

pesquisa foi a Literatura Afro-Brasileira e/ou Africana; dessa forma, nosso produto foi 

desenvolvido baseado nas necessidades da equipe. Acreditamos muito válida a 

temática escolhida, considerando que através da literatura adequada para a 

temática seja possível colocar a população negra em evidência, e apresentar de 

maneira lúdica e prazerosa para crianças a História e Cultura Afro-Brasileira, onde 

as narrativas positivas podem ser utilizadas por professores/as para abordar em sala 

de aula a história e a cultura afro-brasileira e africana, e assim romper com o 

imaginário estereotipado do negro e promover no ambiente escolar a visibilidade 

étnico-racial, de modo que todos possam ser representados e valorizados. 

 

 

4.4 Proposta de intervenção na UEB Olavo Melo 

 
 

Os mestrados profissionais carregam consigo suas especificidades, uma 

delas é a possibilidade da efetiva contribuição no campo da pesquisa, comumente 

se associando com propostas de intervenção. A terminologia intervenção até hoje 

causa estranhamento no campo daeducação, pois essa expressão é mais comum 

nas áreas da Medicina e Psicologia,que já vinham utilizando. Autores como Sannino 

e Sutter (2011) e Szymanski e Cury(2004) são a favor e trabalham com essa 

categoria na educação. 

Em relação ao âmbito educacional Damiani (2012, p.3), denomina 

intervenções "asinterferências (mudanças, inovações), propositadamente realizadas, 

porprofessores/pesquisadores, em suas práticas pedagógicas". Acreditamos, 

queenquanto pesquisadora podemos proporcionar inovações para a rotina formativa 

da UEB Olavo Melo, no que tange a temática reacionadas às relações étnico-raciais 

e as orientações da Lei n° 10.639/2003, bem como os documentos que apoiam a 

Lei.  
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Com base nos resultados obtidos por meio de entrevistas feitas com a 

equipe pedagógica da UEB Olavo Melo, constatamos algumas lacunas no 

entendimento sobre as relações étnico-raciais, além da necessidade formativa para 

a implementação da Lei nº 10.639/03. Dessa forma, pensamos em uma proposta de 

intervenção quepromovesse o conhecimento e a valorização da História eCultura 

afro-brasileira e africana na equipe pedagógica, além de proporcionar o 

entendimento de algumas questões básicas sobre a temática das relações étnico-

raciais. 

Para tanto, escolhemos a coordenadora pedagógica como sujeito 

principal da nossa intervenção, por considerar que mesma carrega em sua função a 

responsabilidade pela formação da equipe pedagógica, possuindo assim um papel 

articulador na produção de conhecimento no ambiente escolar. 

O intuitode escolher a coordenadora pedagógica foi no sentido de 

possibilitar que a mesma pudesse colaborar no processo formativo da equipe 

docente para a atuação com as temáticas ligadas às relações étnico-raciais. 

Compreendemos que esta profissional tem a possibilidade de articular um trabalho 

que possibilite mudanças nas práticas pedagógicas, que muitas vezes se 

caracterizam por ações discriminatórias e preconceituosas. Acreditamos que o papel 

formador desenvolvido por esta profissional pode desenhar novas possibilidades 

para as relações pedagógicas estabelecidas no meio educacional, para tanto, é 

necessário que suas atribuições sejam bem claras no espaço escolar, e que existam 

condições para o desenvolvimento do trabalho. 

Compreendemos o/a coordenador/a pedagógico/a como o/a profissional 

responsável em articular o trabalho desenvolvido na escola, com o intuito que o 

trabalho não se desarticule entre si e entre os docentes que compõem a equipe 

pedagógica, bem como a realidade social vivida pelos/as estudantes. Para Pinto 

(2011, p. 77), o/a coordenador/a pedagógico/a é: 

 
O profissional de ensino que dá suporte ao trabalho docente, que deve ter 
domínio dos procedimentos que envolvem o processo de ensino e apren-
dizagem que acontece formalmente na sala de aula, mas do mesmo modo 
deve ter domínio dos demais procedimentos que envolvem a totalidade das 
atividades educativas que ocorrem em toda a escola e que estão direta ou 
indiretamente relacionadas com as práticas educativas da sala de aula. 
 

Dessa maneira, podemos perceber a complexidade do trabalho da 

coordenação pedagógica, tornando-se ainda mais complexo quando 
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compreendemos que o mesmo deve contemplar estudantes, familiares, 

professores/as e direção escolar, no intuito de integrar todos esses agentes, com o 

objetivo de dar maior sentido e qualidade à prática educativa (PINTO, 2011).  

Levantamos a possibilidade que esta integração seja a oportunidade de 

evidenciar o trabalho com a temática étnico-racial. Pontuamos ainda, que os 

espaços de formação continuada que são de responsabilidade deste profissional 

podem ser momentos fundamentais para o processo de reflexão e construção da 

temática em destaque. Sobre isso, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação Inicial e Continuadaindica que são: 

 
[...] aportes e concepções fundamentais para a melhoria da formação inicial 
e continuada e suas dinâmicas formativas: [...] o respeito à liberdade e o 
apreço à tolerância; [...] o respeito e a valorização da diversidade étnico-
racial, entre outros, constituem princípios vitais para a melhoria e 
democratização da gestão e do ensino (BRASIL, 2015, p. 21). 

 
A inserção da temática relacionada às relações étnico-raciais nos 

espaços de formação continuada é uma exigência legal, mas para que esta ação se 

concretize é necessário que o/a coordenação pedagógica faça valer essa prática e 

reconheça que tratar as Relações Étnico-Raciais em processos de formação 

continuada esta intrinsecamente relacionado com o sentido ético do seu papel de 

agente propulsor de práticas emancipatórias no ambiente escolar.  

A partir deste entendimento teórico, acreditamos que o primeiro passo 

para uma coordenação pedagógica trabalhar com a temática das relações étnico-

raciais é compreender conceitos básicos sobre esta discussão. Dessa forma, nossa 

intervenção visou inicialmente formar individualmente a coordenadora pedagógica 

da UEB Olavo Melo, para que a mesma estivesse preparada a tratar a temática em 

destaque com sua equipe. 

Dessa forma, elaboramos um roteiro de estudo que contemplasse 

aspectos fundamentais para a compreensão das relações étnico-raciais, em 

especifico ao trato com a mesma no ambiente escolar, bem como os conhecimentos 

necessários para o trabalho com a Lei nº 10.639/03. 

Foram realizados seis encontros de estudo, que aconteceram com 

leituras dialogadas e reflexões sobre as mesmas. Foram momentos muito 

significativos, de formação e auto-formação, onde pudemos ir traçando em parceria 

com a coordenadora pedagógica novas possibilidades para a organização do 

trabalho escolar numa perspectiva antirracista. 
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Os materiais de estudo utilizados foram: 

 

LEGISLAÇÃO BRASILEIRA: 

 Lei nº10. 639/03/; 

 Resolução nº 01/2004; 

 Parecer nº 03/2004. 

Objetivos Esperados: 

 Conhecer a legislação educacional que versa sobre as relações étnico-

raciais e que por força de lei garante o trabalho com a História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana; 

 Compreender os processos de luta, principalmente do Movimento 

Negro, que tornaram concretas as reivindicações sobre a importância 

do trato com as relações étnico-raciais; 

 Analisar os aspectos pedagógicos e metodológicos que orientam a 

aplicação da Lei nº 10.639/03. 

TEXTO: Relações étnico-raciais no espaço escolar 

Autores: Vergulino, Silva e Silva. 

Objetivos Esperados: 
 Ampliar as concepções da coordenação pedagógica no que tange as 

relações étnico-raciais, possibilitando uma nova leitura destas relações 

no espaço escolar; 

 Analisar os aspectos históricos e sociais que fomentam as práticas de 

intolerância, violência e desigualdade no espaço escolar; 

 Conhecer algumas pesquisas que abordam a temática;  

 Identificar alguns dados históricos na formação do povo brasileiro que 

demonstram de que maneira foram construídos e propagados 

diferentes valores para grupos sociais brasileiros. 

TEXTO: Aprendendo e ensinando relações raciais no Brasil 

Autora: Maria Aparecida Silva Bento (Kit a Cor da Cultura) 

Objetivos Esperados: 
 Perceber as situações de racismo e preconceito presentes no espaço 

em que o coordenador pedagógico atua; 

 Compreender que a discussão desta temática pode despertar reações 

intensas e contraditórias na equipe pedagógica; 
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 Identificar quando as reações da equipe caminham na intenção de 

negar o preconceito e a discriminação; 

 Apresentar dados que possibilitem uma maior compreensão da 

importância do trato com as relações étnico-raciais no espaço escolar. 

TEXTO: História e conceitos básicos sobre o racismo e seus derivados 

Autor: AntonioOlimpio de Sant’Ana 

Objetivos Esperados: 
 Analisar o racismo e seus antecedentes; 

 Perceber as diversas manifestações do racismo na sociedade; 

 Identificar os tipos de discriminação social no espaço escolar; 

 Analisar algumas visões dos docentes sobre as situações de racismo e 

preconceito no espaço escolar; 

 Compreender algumas definições e conceituações básicas sobre  o 

racismo e seus derivados. 

TEXTO:Como os tantãs na floresta. Reflexões sobre o ensino de História 

da África e dos africanos no Brasil 

Autor: Mônica Lima 

Objetivos Esperados: 

 Perceber a riqueza da História e Cultura Africana e Afro-Brasileira e 

como a mesma pouco se faz presente no currículo escolar; 

 Compreender a necessidade da Lei nº 10. 639/03 como um dispositivo 

legal que obrigue o trabalho com a História e Cultura Africana e Afro-

Brasileira; 

 Analisar a história dos africanos no Brasil relacionando com a  

identidade brasileira; 

 Despertar o reconhecimento enquanto descendentes africanos. 

Quadro 7: Temas selecionados para realização de Formação Continuada. 
Fonte: Pesquisa empírica 

 

O trabalho com este material foi realizado em seis encontros, entre os 

meses de janeiro e fevereiro de 2019 e duravam uma média de 40 minutos à 

1h30min, e ocorreram na secretaria da escola pesquisada,apenas um destes 

momentos foi realizado num local externo 

Eis algumas imagens dos nossos encontros: 
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Figura 25: Encontro de Formação. 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora 
 
 

Figura 26: Encontro de Formação 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora 
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Figura 27: Encontro de Formação 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora 
 
 

No primeiro e segundo encontro, realizados nos dias 21 e 23 de janeiro 

de 2019, trabalhamos a Legislação Brasileira que insere o trabalho da História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana no espaço escolar. Tivemos como finalidade de 

mostrar a necessidade de trabalhar apenas a Lei nº 10.639/03, mas outros 

documentos que a acompanham. A priori a coordenadora manifestou já ter o 

conhecimento da Lei, porém a mesma ressaltou que não conhecia a fundo os 

demais documentos e que ter este contato foi fundamental para poder pensar 

possibilidades didáticas e metodológicas para trabalhar o ensino da História e da 

Cultura Africana e Afro-Brasileira em sala de aula, assim como permitir orientar o 

corpo docente. 

No encontro seguinte, realizado no dia 28 de janeiro de 2019, foi 

trabalhado um texto, intitulado Relações Étnico-Raciais no espaço escolar de 

Vergulino, Silva e Silva. A coordenadora também demonstrou muito interesse por 

este material, e durante o momento de estudo destacou alguns trechos, que para a 

mesma estava iniciando seu contato com a temática. 
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Figura 28: Texto de Formação 1 
Fonte: Pesquisa Empírica 

 

O primeiro trecho foi o seguinte: 

 
A formação e construção de uma sociedade mais justa, estabelecida por 
meio da formação coletiva voltada para cidadania, só pode se tornar 
possível a partir de um intenso processo de conscientização, que é, sem 
dúvida, um dos principais objetivos propostos pela educação. Enquanto 
existirem pessoas que não podem fazer algo, que não têm acesso, 
oportunidade e igualdade de direitos, se torna inviável exercer a cidadania, 
o que, consequentemente, impossibilita a ideia de democracia racial e 
igualdade de direitos. Assim, entende-se que as transformações almejadas 
só podem acontecer e se materializar por meio de duas possibilidades. 
Primeiramente pelos inconformados, que são aqueles que contestam e 
questionam a realidade, propondo medidas que objetivem as mudanças das 
injustiças sociais, mesmo que elas ocorram lentamente, sendo, mais 
importante, não se silenciar diante das problemáticas presentes na 
sociedade, pois, enquanto se mantém neutro e calado, automaticamente se 
banalizam as atitudes equivocadas, transformando-as em algo de ordem 
natural. Uma segunda possibilidade, com certeza a mais importante delas, 
está no exercício da tolerância coletiva em relação à diversidade e 
diferenças étnico-raciais, algo que presume o acesso a informações que se 
distanciem de conceitos equivocados, tendenciosos e difamatórios, afinal, 
todos, sem nenhuma exceção, têm o direito de ser diferente, e, ao mesmo 
tempo, iguais quando se trata de direitos sociais e 
democracia(VERGULINO, SILVA & SILVA, 2013, p. 114-115). 
 

Durante o momento de estudo a mesma propôs muitas reflexões sobre 

este trecho, e considerou que o papel da coordenação pedagógica deve ser também 

responsável pelas transformações propostas pelos autores do texto, e que considera 

que a escola deve ser um dos espaços para a transformação de uma sociedade 

mais justa. Estes posicionamentos nos deixaram muito satisfeitas, pois fomos 

percebendo que a mesma já possuía uma visão positiva em relação à necessidade 
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do trabalho com as relações étnico-raciais, porém, consideramos que ela precisava 

de mais estudos que a orientassena sua prática pedagógica. 

Outro ponto do texto destacado pela Coordenadora foi o seguinte: 

 
O racismo é, portanto, um problema sério de proporções graves que está 
presente em altos índices no espaço escolar, gerando consequências que 
marcam profundamente o aspecto psicológico de crianças e adolescentes 
negros(VERGULINO, SILVA & SILVA, 2013, p. 116). 
 

Este trecho, apesar de pequeno, contém uma situação muito grave no 

ambiente escolar, pois a coordenadora revelou nos diálogos deste momento que 

somente após muito tempo da prática pedagógica pôde perceber algumas marcas 

psicológicas causadas pelo racismo no espaço escolar, e que, com estes momentos 

de estudo, mesmo ainda estando no começo, estava mais atenta para tais 

situações. 

Consideramos este encontro muito rico, percebemos que a coordenadora 

estava mais interessada na leitura. Em diversos momentos expôs sua opinião e 

reflexão a cerca do que estava sendo discutido. 

No encontro seguinte, realizado no dia 04 de fevereiro de 2019, foi 

trabalhado o texto Aprendendo e ensinando relações raciais no Brasil, de autoria de 

Maria Aparecida Silva Bento. O material trabalhado neste encontro foi riquíssimo e 

extremamente necessário, por considerar aspectos fundamentais que precisam ser 

abordados quando se almeja trabalhar com as relações étnico-raciais, além de 

destacar os impactos do racismo na sociedade e como alguns grupos sociais 

reagem a tais impactos. O estudo possibilitou a coordenadora pedagógica aguçar 

melhor seu olhar para as situações de opressão que ocorrem na instituição, da qual 

a mesma faz parte. Ademais, elaenquanto coordenadoratem como uma das 

atribuições liderar pedagogicamente o corpo docente, devendo, assim,ter 

posicionamentos proativosem favor de práticas humanitárias que busquem mediar a 

relação docente x conhecimento x discente. 
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Figura 29: Texto de Formação 2 
Fonte: Pesquisa Empírica 

 

Durante o processo de estudo, a coordenadora se interessou por quatro 

itens que a autora do texto destaca sobra a abordagem com a temática étnico-

raciais, vejamos quais são: 

 
■ A visão daquele que introduz o tema, enquanto alguém que respeita, 
valoriza, incorpora e problematiza a experiência das pessoas. 
■ O processo de debate sobre o tema, visto como facilitador do 
desenvolvimento da consciência crítica e difusor de valores, tais como 
participação, democracia, igualdade e diferença. 
■ O processo de debate procura contemplar aspectos da realidade local dos 
envolvidos. 
■ A realização dos trabalhos sobre relações raciais é matizada pela 
vivência. (BENTO, 2006, p.75).  
 

Ao demonstrar interesse por este trecho a mesma destacou que o trato 

com as relações étnico-raciais ao mesmo tempo que é algo que está presente na 

vivência dos alunos, é complexo e requer estudo e compreensão de muitas outras 

situações. 

No encontro seguinte, realizado no dia 11 de fevereiro de 2019, trabalhou-

se o texto História e conceitos básicos sobre o racismo e seus derivados, de 

AntonioOlimpio de Sant’Ana. Este estudo foi necessário para que com a análise de 

fatos históricos possamos melhor compreender as situações de racismo que se dão 

na atualidade, além de aportar algumas informações muito interessantes que 

auxiliam no diálogo sobre racismo, preconceito e discriminação entre docentes e 

discentes. Com este encontro, a coordenadora demonstrou ter apreendido muitos 
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artifícios que lhe permitirão defender a necessidade do trabalho com a História e 

Cultura Africana e Afro-Brasileira com sua equipe de trabalho.  

 

 
Figura 30: Texto de Formação 3 
Fonte: Pesquisa Empírica 

 

No último encontro da etapa voltadoao estudo inicial de temas pertinentes 

às relações étnico-raciais, realizado no dia 18 de fevereiro de 2019, trabalhou-se o 

texto Como os tantãs na floresta:Reflexões sobre o ensino de História da África e 

dos africanos no Brasil,de autoria de Mônica Lima. Este encontro possibilitou uma 

melhor compreensão da necessidade da Lei nº 10.63903, além de demonstrar 

aspectos fundamentais da História e Cultura Africana e Afro-Brasileira.  

 
Figura 31: Texto de Formação 4 
Fonte: Pesquisa Empírica 



119 

 

Do exposto, pudemos desmistificar algumas visões errôneas sobre a 

História Africana e iniciar um novo processo de compreensão, que como a própria 

coordenadora destacou, precisará de muito estudo mais aprofundado.  

Acrescentamos que tivemos dois grandes entraves para a realização 

destes encontros:primeiro não tínhamos um espaço físico adequado; segundo, 

apesar da coordenadora pedagógica se organizar para dedicar este momento à sua 

formação, comumente tínhamos que interromper para que a mesma pudesse 

resolver demandas da escola. Porém, mesmo com estas duas situações adversas, 

consideramos que os encontros foram extremamente proveitosos, temos convicção 

que foi apenas o inicio de um estudo, mas que pudemos despertar na coordenadora 

pedagógica o anseio por conhecer e estudar mais este campo, tão necessário para 

uma educação de qualidade. 

O próximo passo da intervenção foi realizar uma formação com a 

coordenadora pedagógica com o auxílio do Produto da referida pesquisa (Ver 

Apêndice C). 

O encontro para tal formação aconteceu no dia 13 de março de 2019.  Eis 

um registro fotográfico desse momento: 

 
Figura 32: Encontro de Intervenção com o Produto da Pesquisa 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora 

 

O produto construído da nossa pesquisa foi oGuia de Orientações 

Metodológicas: Trabalhando a Literatura Africana e Afro-brasileira à luz da Lei nº 

10.639/03,direcionado para o corpo docente com o intuito de apoiar os processos de 
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formação continuada que visem a inserção da abordagem do Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

Dessa maneira, o objetivo de formação continuada para a coordenadora 

pedagógica foi na perspectiva de instrumentalizá-la conceitual e politicamente sobre 

a Educação Étnico-Racial para que a mesma esteja preparada para formar o corpo 

docente que coordena, assim como despertar o interesse dos mesmas para uma 

educação antirracista.  

O material apresentado neste encontro seguiu os tópicos do produto, 

conforme o sumário abaixo: 

Apresentação; 

1. Introdução; 

2. Educação para as Relações Étnico-Raciais e a Legislação; 

3. Educação para as Relações Étnico-Raciais: Contextualizando o 

ambiente escolar; 

4. Sugestões didáticas e metodológicas; 

4.1 Desenvolvendo um trabalho pedagógico através da Literatura 

Africana e Afro-Brasileira; 

4.2 Sugestões de atividades baseadas em obras literárias 

5. Considerações Finais. 

 

Iniciamos a formação apresentando a gênese desse material, que surgiu 

pela necessidade de ser acessível ao trabalho dos/as professores/as na construção 

de uma pedagogia antirracista.Em seguida, apresentamosas especificidades 

(nuances) do material, informando que se constituiu de orientações didático-

pedagógicas em relação à inserção do tema, em específico nos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental, na temática referente à Literatura Africana e Afro-Brasileira. 

Realizamos algumas reflexões sobre as questões étnico-raciais de forma 

mais ampla e a relação do docente com tal temática;em seguida, descrevemos 

sobre a Lei nº 10.639/03 e a importância da mesma para o contexto escolar. 

Posteriormente,foram tecidas reflexões especificas ao contexto escolar, 

dando ênfase as relações dos diversos atores e componentes do processo 

pedagógico com a temática étnico-raciais. 
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Por fim, demos algumas sugestões de atividades baseadas em textos e 

obras literárias,que descrevem ou apontam sugestõesdidáticas e metodológicas de 

trabalhos no contexto da Lei Nº 10.639/03. 

Seguem algumas imagens do material: 

 
Figura 33: Capa do Produto da Pesquisa 
Fonte: Pesquisa Empírica  

 

 
Figura 34: Atividade do Produto da Pesquisa 
Fonte: Pesquisa Empírica  

 

Acreditamos que conseguimos sensibilizar a coordenação pedagógica 

para a necessidade da formação continuada que contemplasse a temática das 

relações étnico-raciais, e acreditamos que a mesma será uma multiplicadora da 
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discussão na escola.Dessa forma, consideramos que cumprimos várias finalidades 

ou funções do formador de professores, na medida em que pudemos: 

 
[...]elaborar e desenvolver atividades relevantes que mostrem a importância 
da formação continuada para o docente, pois o trabalho do professor não se 
esgota na sala de aula, ele continua nos debates durante as reuniões de 
horário complementar, na reflexão dos problemas que ocorrem na escola, 
no planejamento e na avaliação constante do seu trabalho. (OLIVEIRA, 
2013, p. 5 – 6). 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

Ao longo de nossa pesquisa descrevemos a importância da formação 

continuada no espaço escolar que contemple as relações étnico-raciais, orientados 

pela Lei nº 10.639/03, considerada um marco histórico importante para a 

implementação de ações afirmativas para a população afro-brasileira.  

Através dos estudos realizados ao longo desta pesquisa pudemos 

considerar as inúmeras contribuições que a formação continuada pode trazer aos 

docentes, e consequentemente, ao processo de ensino-aprendizagem. Nesse 

sentido, corroboramos com Alvarado-Prada, Freitas e Freitas (2010, p. 374) quando 

descrevem que a formação continuada deve ser considerada como: 

 
[...] uma ferramenta que auxilia os educadores no processo de ensino-
aprendizagem de seus alunos, na busca de novos conhecimentos teórico-
metodológicos para o desenvolvimento profissional e a transformação de 
suas práticas pedagógicas. Nesse sentido, a escola, como instituição 
educacional e como espaço de formação continuada dos professores, 
precisa proporcionar recursos e tempo para que os educadores possam 
compreender sua própria realidade institucional, analisá-la e, 
consequentemente, transformá-la. Assim, será desenvolvido um processo 
de formação continuada que possibilite melhoria no fazer docente individual 
e coletivo.  
 

Ao longo deste estudo descrevemos muitas reflexões referentes à 

formação continuada, assim como fazemos uso da reflexão de Imbernón (2010, p. 

10) quando diz: “[...] para todos aqueles que, de uma forma ou de outra, se dedicam 

à formação continuada de professores. Conhecê-las implica analisar os acertos e os 

erros e ter consciência de tudo o que nos resta conhecer e avançar”. 

A nossa pesquisa evidenciou que a formação continuada pautada nos 

pressupostos das relações étnico-raciais é urgente, haja vista que já temos 

dezesseis anos da promulgação da Lei nº 10.6339/03. Constatamos, também que os 

profissionais da escola pesquisada, em especial a coordenação pedagógica não 

receberam formação adequada para a implementação da referida lei. 

 À luz do exposto, consideramos que a formação voltada à temáticada 

educação para as relações étnico-raciais ainda padece de uma maior valorização no 

campo educacional, haja vista que ainda persiste uma representação social que 

seria uma temática a ser trabalhada apenas nas datas comemorativas, não sendo 
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ampliada ao ensino da História e Cultura Africana e Afro-Brasileira, como é 

estabelecido pela Lei nº 10.639/03. 

A nossa pesquisa buscou contribuir com fundamentos teóricos e 

metodológicos sobre a formação continuada, especificamente, nas orientações da 

Lei nº 10.639/03, tendo como delineamento a história e cultura afro-brasileira e 

africana. 

Como pressuposto de estar inserido em uma pesquisa de mestrado 

profissional, e, portanto, deva ter uma aplicabilidade, nos impelimos em investigar 

sobre a formação continuada que possibilite a implementação da Lei nº 10.639/03. 

Dessa forma, além de termos cumprido os preceitos metodológicos de 

uma pesquisa empírica ou aplicada, tipo: observar, coletar dados, montar e aplicar 

os instrumentos de coleta de dados, escrever o texto, tivemos ainda que criar um 

produto de pesquisa para ser adicionado à nossa investigação. E como produto 

criamos um guia metodológico, que o consideramos como didático e pedagógico, 

haja vista que contempla o processo do ensino e da aprendizagem.  

Por meio do guia metodológicopudemos oferecer à equipe pedagógica 

algumas orientações referentes aos saberes necessários para a aplicação da Lei nº 

10.639/03, e demos destaque à Literatura Africana e Afrobrasileira. 

Consideramos que o objetivo geral Construir um Guia de Orientações 

Pedagógicas para subsidiar as formações continuadas na Unidade de Educação 

Básica Olavo Melo à luz da Lei Nº 10.639/03 foi cumprido, haja vista que o guia 

metodológico proporcionou e possibilitou conhecimentos sobre a Lei nº 10. 639/03 e 

sobre o trabalho com a Literatura Africana e Afrobrasileira. Enquanto um produto de 

pesquisa de um mestrado profissional, o manual atingiu o objetivo geral. 

Quantos aos objetivos específicos foram três. O primeiro foi: Verificar 

como uma formação continuada poderá contribuir para a efetivação ou 

implementação da Lei Nº 10.639/03 na Unidade de Educação Básica OlavoMelo. A 

pesquisa evidenciou que tanto a gestão e coordenação da escola, quanto a equipe 

docente possuem conhecimentos básicos referentes à Lei nº 10.639/03, porém 

nunca haviam passado por formações que aprofundassem os saberes necessários 

para efetivação da referida Lei, principalmente no que tange as concepções 

metodológicas, não lhes possibilitando trabalhar de forma consistente a História e 

Cultura Africana e Afrobrasileira. Assim, consideramos que atingimos esse objetivo, 

pois pudemos identificar os aspectos destacados. 
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O segundo objetivo foi: Averiguar como a escola que pesquisada poderá 

desenvolver formações continuadas à luz da Lei nº 10.639/2003. Elegemos a 

coordenadora pedagógica como destaque nessa pesquisa, já que a mesma é por 

excelência a profissional responsável pela formação continuada no ambiente 

escolar. Dessa maneira, realizamos um processo de formação individual, que lhe 

possibilitou conhecimentos básicos para iniciar um processo de formação 

continuada à luz da Lei nº 10.639/03 com os docentes que coordena. Dessa forma, 

consideramos que cumprimos o objetivo proposto. 

O terceiro e último objetivo foi:Descrever as possibilidades do Guia de 

Orientações Pedagógicas em ajudar a Coordenação Pedagógica da Unidade de 

Educação Básica Olavo Melo a desenvolver formações continuadas no contexto da 

Lei 10.639/03. Consideramos que cumprimos este objetivo, na perspectiva que 

construímos um guia metodológico que evidenciou o trabalho pedagógico com a 

Literatura Africana e Afrobrasileira. 

Após termos finalizados a pesquisa, consideramos ter contribuído para a 

ampliação de pesquisas aplicadas no campo da educação para as relações étnico-

raciais, sobretudo no que tange as formações continuadas. Também, consideramos 

ter contribuído para os docentes das escolas públicas, que há tenros anos padecem 

de sucateamentos físicos, morais e éticos. 

Acreditamos ainda, que a realização desta pesquisa contribuiu 

significamente para nosso processo de desenvolvimento pessoal e profissional, pois 

estudar sobre a educação para as relações étnico-raciais implica em aprofundar os 

conhecimentos a cerca da estrutura social, onde podemos assim reconhecer uma 

série de preconceitos que estão cristalizados no nosso perfil tanto pessoal, quanto 

profissional. Este estudo nos possibilitou acelerar nosso processo de desconstrução, 

nos fazendo compreender melhor de que forma podemos contribuir para uma 

sociedade mais justa. 

Por fim, acreditamos que as pesquisas na área das relações étnico-

raciais, sobretudo da população afro-brasileira, podem possibilitar o fortalecimento 

do ensino público da educação básica no sentido do reconhecimento da 

necessidade de políticas e ações diferenciadas para a diminuição de práticas 

discriminatórias negativas.  
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Apêndice A: Roteiro de observação 

 

ROTEIRO DE OBSERVAÇÃO NA UNIDADE DE EDUCAÇÃO BÁSICA OLAVO 
MELO 

 
 

 
A) ASPECTOS FÍSICOS (DEPENDÊNCIAS FÍSICAS) 

 Quantidade de salas de aula________________ 
 Quantidade de sala de professores____________ 
 Quantidade de banheiros___________________ 
 Biblioteca 
 Secretaria 
 Sala de professores 
 Sala de vídeo 
 Cantina 
 Laboratório de Informática 
 Sala de Recursos 
 Ornamentações condizentes com o contexto étnico-racial 
 Pintura 
 Linguagem de gênero 

 
 
B) ASPECTOS PEDAGÓGICO-ADMINISTRATIVO 
 

 Projeto Político-Pedagógico 
 Proposta Pedagógica 
 Planos de Ensino 
 Projetos de Ensino 

 
 
c) ASPECTOS PEDAGÓGICO-DOCENTE 
 

 Reuniões e planejamento pedagógico 
 Formação Continuada do professor 
 Instrumentos utilizados para planejamento e registro pedagógico 
 Relação gestão-coordenação-docente 
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Apêndice B:Roteiro de entrevista estruturada realizada com o corpo docente e 

equipe gestora da Unidade de Educação Básica Olavo Melo 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA ESTRUTURADA REALIZADA COM CORPO 
DOCENTE E EQUIPE GESTORA DA UNIDADE DE EDUCAÇÃO BÁSICA OLAVO 

MELO 
 
Esta entrevista faz parte de uma pesquisa de 
conclusão de Mestrado do Programa de Pós-
Graduação em Gestão do Ensino da 
Educação Básica da Universidade Federal do 
Maranhão que trata sobre a Formação 
Continuada de Professores voltada para as 
Relações Étnico-Raciais à luz da Lei 
10.639/03. Neste sentido, gostaríamos que 
respondesse para ajudar na elaboração do 
Guia Metodológico para ser aplicado na 
escola. 
 
 

A - DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
 
NOME(opcional):_______________________________________________________ 
FORMAÇÃO:__________________________________________________________ 
INSTITUIÇÃO E ANO EM QUE SE 
FORMOU:_____________________________________________________________ 
COR/RAÇA_________________ 
IDADE________________________________  
SEXO/GÊNERO: (  )M   (  )F   (  )OUTRO 
TEMPO DE TRABALHO COMO DOCENTE: 
TEMPO DE TRABALHO COMO DOCENTE NA REDE DE PAÇO DO LUMIAR 
 
 
 
 
 
B - PERGUNTAS DO TEMA DA PESQUISA 
 
1) O que você entende sobre Relações Étnico-Raciais? 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
_________________________________________________ 
 
2) O que você sabe sobre a Lei 10.639/03? 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
_________________________________________________ 
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3) Como são pensados e organizados conteúdos referentes às questões sobre relações 
étnico-raciais  ? 
 
 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
_________________________________________________ 
 
4) Quais são os recursos de ensino que a escola costuma trabalhar sobre as questões de 
relações étnico-raciais? 
 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
______________________________________________________ 
 
5) A Lei Nº 10.639/03 prevê que no currículo da Educação Básica devam ser trabalhados 
conteúdos da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Neste sentido, a referida Lei 
acrescenta que nas disciplinas de Educação Artística, Literatura e História são áreas 
curriculares por excelência para trabalhar aqueles conteúdos. Diante disso, elencamos 
alguns conteúdos que possam assinalar como necessários para se trabalhar numa 
Formação Continuada para o corpo docente, vejamos: 
 
(  ) Literatura Afro-Brasileira e/ou Africana 
(  ) Músicas afro-brasileiras e afro-maranhenses 
(  ) Danças afro-brasileiras e afro-maranhenses 
(  ) História dos quilombos maranhenses 
(  ) Personalidades afro-brasileiras e africanas 
(  ) Arte Afro-brasileira, Afro-maranhense e Africana 
(  ) Datas significativas para a História Afro-Brasileira 
(  ) História das ancestralidade e religiosidade africana 
(  ) Relação da tecnologia com a África 
(  ) Participação dos africanos e de seus descendentes na diáspora 
(  ) Celebrações como congadas, moçambiques,ensaios, maracatus, rodas de samba, entre 
outras 
(  ) Reinos e Impérios Africanos 
Outros:____________________________________________________________________
_______________________________________________________________ 
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Apêndice C: Proposta de produto pedagógico 
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Anexo A: Regimento Interno 
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Anexo B: Termo de Consentimento 
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PROJETO 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Paço do lumiar- MA 

2018 

 
Dados de Identificação: 
Projeto: Leitores e Escritores na escola 
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Tema transversal: Leitura e Escrita 
Escola: UEB Olavo Melo 
Endereço: Avenida Principal s/n – Pindoba   / Paço do Lumiar 
Idealizadora do Projeto: Gestora geral   Maristela Rêgo 
Equipe Responsável pela execução do projeto: 
Professoresdos turnos: 
Matutino: Fátima Abdel, Daniele Silva, Jocilene Ribeiro e Priscila do Nascimento 
Vespertino:Mayris de Jesus Lisboa, lady Anne Ferreira, Téssia Maria de Sales, Ozângela 
Araújo  
Colaboradoras:Keucilene dos Banhos, Ana Paula Caldas e Jeane Teles 
Comunidade envolvida no Projeto: 
Alunos: 1° ano ao 4° ano 
Pais e responsáveis 
Comunidade escolar 
Público alvo: 
Alunos 
Duração do projeto: 
 Agosto /Novembro2018  
 

 

 

 

Índice 

 
1. JUSTIFICATIVA 

2.1 Geral 

2.2 Específicos 

3. AÇÕES 

4. METODOLOGIA: PLANO DE AÇÃO 
5. AVALIAÇÃO 

6. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

 
 
 
 

1 JUSTIFICATIVA 
 

O projeto da UEB Olavo Melo para o ano de 2018 tem como tema leitura e 

escrita. Foi titulado “Leitores e escritores na escola”, tem a intenção de contribuir para a 

formação de alunos leitores e escritores críticos, reflexivos e participativos, capazes de 

interagirem em sua realidade na condição de cidadão consciente de sua atuação na 

sociedade. 
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Ser capaz de imaginar outras vidas e outros universos é a grande aventura de 

multiplicar nossa existência e nela assim encontrar um sentido. Ouvir histórias, contar 

histórias, escrever histórias. 

 Envolver os alunos cada vez mais no mundo da leitura prazerosa requer muita 

organização, planejamento e compromisso por parte daqueles que desejam construir uma 

sociedade mais justa e humana. Portanto isso exigirá engajamento de todos: professores, 

alunos, pais/responsáveis, comunidade de modo geral, parceiros nesse projeto por uma 

educação de qualidade para todos, conforme o que dispõe a lei em vigor (LDB n° 9.394/96 

art. 32 que visa “O desenvolvimento da capacidade de aprender tendo como meio básico o 

pleno desenvolvimento da leitura, da escrita e do cálculo”). 

                  Então diante de uma problemática em relação a leitura e a escrita não podemos 

mais pensar em ensino de qualidade sem elaborarmos e incluirmos nos planos de ação um 

projeto referente a leitura e a escrita, tanto para nossos alunos com a comunidade como um 

todo. Onde essas dificuldades devem ser trabalhadas e enfatizadas em todas as disciplinas, 

de maneira interdisciplinar, visto que o aluno se utiliza da leitura e escrita em todas as 

matérias proporcionadas no currículo escolar. 

                     Os professores desenvolverão ações que disponibilizem o processo de 

aquisição da leitura e da escrita no cotidiano dos alunos. Este trabalho para minimizar esta 

realidade deve-se dar-se de forma conscientizadora para os educadores e de conquista 

para os alunos. Se nós nos dispusermos a fazermos um papel de sedutor e prepararmos um 

ambiente leitor para nossos alunos, então, faremos um ótimo trabalho de ensino 

aprendizagem, e um aluno apaixonado pela leitura, critico, imaginativo e consciente de seu 

papel de cidadão. 

 Considerando a realidade sócio cultural dos nossos alunos com relação ao 

processo ensino-aprendizagem, observamos e debatemos que é de suma importância a 

elaboração deste projeto, com a finalidade de formarmos sujeitos do conhecimento 

despertando em nossos alunos o prazer pela leitura, podendo dessa maneira proporcionar a 

possibilidade de acesso a essa gama de conhecimento efetivada nos livros. Para incentivar 

o desenvolvimento do “hábito da leitura e da escrita”, serão desenvolvidas durante o projeto 

atividades envolvendo toda a comunidade na interatividade com todos os gêneros textuais, 

despertando e estimulando o gosto pela leitura. 

                 A leitura tem lugar cada vez menos no nosso cotidiano, segundo Maruny Curto 

(200), muitas crianças não se interessam pela leitura, pois não recebem estímulos, se esse 

não ocorrer por parte dos pais fora da escola é dever da escola suprir essa deficiência, 

tentando despertar-nos alunos esse gosto pela leitora. LER não é apenas decodificar os 

signos. LER é atravessar o texto, interagido com o autor na busca e na produção de 

sentidos; é ser competente para compreender e decifrar a realidade, é saber interpretar 
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símbolos, imagens, gestos, etc..,promovendo petições, interferências e a comunicação das 

várias formas do texto entre si (intertextualidade).     

 

 

2 Objetivo Geral 
Desenvolver uma prática pedagógica que incentivem os alunos ao hábito da 

leitura proporcionando momentos extrovertidos e agradáveis pela mesma, propondo o gosto 

pela diversidade textual não só aos alunos, mas em toda a comunidade escolar, o 

envolvimento de ações que proporcionem o prazer de ler, desenvolvendo o processo da 

comunicação, criatividade e a imaginação através de debates sobre o lido e contação de 

história e da produção textual. 

 

 

2.1 ObjetivosEspecíficos 
 

 Trabalhar a construção da leitura e da escrita e diversidades de gêneros textuais; 

 Desenvolver as habilidades de artes dos alunos; 

 Reconhecer a leitura como uma fonte essencial para produzir textos; 

 Oportunizar aos alunos a produzirem seus próprios textos; 

 Promover participação dos pais/responsáveis no processo de leitura e escrita; 

 Promover conhecimentos mais eficazes e coerentes às novas metodologias, para 

que os alunos se interessem, envolvendo práticas inovadoras, com acervos 

tecnológicos. Pesquisas, produções de textos, roda de leitura, Cotação de histórias 

etc. 

 Resgatar o valor da leitura como ato de prazer; 

 Reconhecer o espaço da biblioteca como um ambiente da construção da 

aprendizagem, incentivar a formação de leitores; 

 Incentivar os alunos a compreender e utilizar melhor as regras ortográficas da nossa 

língua. 

 

 

 

 

 

3 METODOLOGIA: PLANO DE AÇÃO 
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Reunião com os docentes para esclarecimentos sobre o projeto e solicitação de 

sugestões; Deve-se iniciar apresentação do projeto com mini palestras sobre a importância 

da leitura, destacando os objetivos e o produto final. 

Cada professor deverá trabalhar os gêneros textuais de acordo com as 

sugestões a seguir ou acrescentar outras que possam contribuir com a aprendizagem dos 

alunos. 

 

3.1 Gênero textual: história em quadrinhos / 1º ano professora- Lady Anne 

 

1. Utilizar uma "caixa surpresa" para motivar os alunos. Colocar gibis dentro dela e 

depois de explorá-la dialogar com os alunos sobre a linguagem de quadrinhos. 

Aproveitar o momento da rodinha, organizar a sala; afastar as carteiras e solicitar 

que se assentem no chão. Iniciar perguntando-lhes quais gibis eles conhecem e 

como os personagens se comunicam nos gibis. 

2. Para que os alunos conheçam melhor as etapas de confecção de uma história em 

quadrinhos, ou HQ. Será feita a exibição de um vídeo, para acompanharem dicas de 

criação de HQs. E solicitar aos alunos, que em seus cadernos de Língua portuguesa 

realizem atividades propostas de acordo com o texto em estudo. 

3.  Em uma folha de papel A4, os alunos deverão soltar sua imaginação para 

desenharem e recontarem a HQ do seu jeito. Depois, solicitar os alunos, que 

troquem com os amigos as atividades, para que possam comparar suas histórias. 

4. Depois da história pronta, os alunos são convidados para ensaiarem a história em 

estudo, irão decidir quem fará os personagens e providenciar as vestes, o cenário, 

cartaz e convites. 

5.  Os alunos deverão dramatizar a história em quadrinhos. 

6. Fazer uma sessão de cinema e passar o DVD da Turma da Mônica. 

7. Estudar vida e obra de Mauricio de Souza. 

8. Pintura e ilustração dos personagens. 

9. Confecção de um bichinho de estimação da Mônica para as crianças. 

 

3.2 Gênero textual: Contos de Fada /1 º ano A – Professora: Téssia 

 

1. Roda de conversa sobre o projeto. 

2. Depois da apresentação do projeto iniciar uma nova conversa questionando: 

3. Quais são as leituras que vocês preferem gibis, livros de histórias, poemas 

etc.? 

4. Vocês sabem algumas histórias? 
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5. Vocês gostam de ler? 

6. O professor vai registrar os conhecimentos prévios dos alunos; 

7. O professor procurará conhecer quais histórias infantis que mais interessam a 

turma, aproveitando o momento para selecionar juntamente com eles os contos 

que serão estudados. (no máximo seis histórias). 

8. Construção de uma lista coletiva dos contos que serão estudados;9 

9. Conto ou leitura de uma das histórias da lista, formular perguntas e obter 

respostas, ajudando a criança a conhecer melhor o conto: 

 Quais são os personagens principais? 

 O que acontece na história? 

  O que você achou do final? 

10. Promoção de situação de reescrita coletiva dos Contos Fadas, tendo o cuidado 

para não perder as características da história do original. A professora será a 

escriba; 

11. Em roda solicitar que as crianças contem histórias de contos de fadas umas 

para outras (dupla), fazendo uso ou não do livro; 

12. Organização na sala oficinas utilizando sucata para confeccionar acessórios e 

objetos que caracterizam as histórias de Contos de Fadas com: máscara, 

chapéu de bruxa, varinha mágica, coroa, espelho mágico, maçã envenenada e 

outros;  

13. Roda de conversa sobre as características dos Contos de Fadas. Solicitar que 

o aluno fale sobre o que eles observaram nos contos, se são parecidos, enfim 

o que eles têm em comum (conhecimento prévio); 

14. Conversa sobre as características dos Contos de Fadas: 

 O início da história acompanha a expressão “Era uma vez” ou "Há muitos 

anos”; 

 Final feliz – expressão “Viveu feliz para sempre”; 

 Presença de castelos e bosques (onde o encantamento acontece); 

 Amor, príncipe encantado, princesa que se casam ao final da história e são 

felizes para sempre; 

 Presença de um narrador, figura que detém todo conhecimento e que é dono 

da vida dos personagens. 

15. Organização com as crianças um livrinho com os contos escritos (digitados) e 

ilustrados pelos alunos; 

16. Dramatização de algumas histórias, utilizando fantasias e músicas com 

coreografia e apresentação; 
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17. Pintura, colagem, dobradura e desenho sobre as histórias; 

18. Criação de novos finais para os contos; 

19. Adaptação dos contos, conforme a criatividade dos alunos; 

20. Reconhecimento de personagens, cenários e títulos de histórias; 

21. Manifestação dos valores trabalhados nas histórias, nas atitudes do dia-a-dia; 

22. Em cada história estudada o professor precisa trabalhar: 

 O reconto oral; 

 Interpretação oral da história; 

 Traçar o perfil dos personagens principais; 

 Copiar o nome da história no caderno e ilustrar; 

 Fazer dramatização com a participação dos alunos, para transformar num 

musical; 

 Reprodução das histórias, mantendo sequências temporais, utilizando 

fantoches;  

 
3.3. Gênero Textual: Receita/ 2º ano A – Professora: Ana Paula 

 

Mostrar ilustração bem criativa de uma cozinha onde várias pessoas estão no 

preparo de alimento, sendo que uma está com a receita em mãos dando o comando, os 

demais estão no preparo. Indagar o que os alunos percebem nesta imagem, o que as 

pessoas estão fazendo e porque estão seguindo passos? 

Fazer a exposição do gênero receita através de cartazes, mostrando as 

características do gênero e de sua intencionalidade. 

O gênero receita é composto por três partes principais: nome da receita, 

ingredientes e modo de preparo, mostrar também o tempo de duração e a quantidade que 

será produzida (porções ou pedaços) na primeira parte mostrar para as crianças que esta é 

composta pela a quantidade de itens, bem como a capacidade de cada componente. Na 

segunda expor que nesta é feita o detalhamento de como vai ser feita a receita, ou seja, 

passo a passo 

Em um outro momento vai ter aulas práticas de várias receitas como (bolo, 

salada de fruta, mousses entre outros. Os alunos irão trazer os ingredientes. Vai ser dividido 

por equipe cada receita. O professor vai orientar os passos, e cada equipe fará a sua, os 

demais alunos irão observar e reproduzi-la na escrita.   

Cada aluno será capaz de elaborar sua própria receita que será revisada pela 

professora e na culminância do projeto trazer para a escola para prestigiarmos os sabores, 

bem como cada aluno vai expor passo a passo de sua receita para os convidados. 
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Como produtores de sua receita tanto na escrita como na prática, será 

desenvolvido algumas habilidades como: leitura, atenção, união concentração, iniciativa e 

participação. Neste Gênero está envolvido também a matemática em que os alunos terão 

noções de quantidade e capacidade, a culinária da comunidade,bem como seus gostos e 

preferências.  

 

3.4. Gênero textual: Fábula 2° A – professora Ozângela 

 

Apresentação do gênero para os alunos, escolha de algumas fábulas, leitura das mesmas, 

questionar: o que é fábula? 

História em versos ou em prosa, na qual aparecem como personagens aninais, pessoas e 

coisas, tem como objetivo dissimulado numa narrativa divertida, um ensinamento moral. O 

trabalho a ser desenvolvido nessa unidade didática, busca o gosto e o hábito pela leitura e 

produção. 

                O projeto busca trabalhar a leitura e a escrita com base nas fábulas tradicionais. 

                As fábulas que serão trabalhadas: A tartaruga e a lebre, a cigarra e a formiga, a 

raposa e as uvas, o leão e o ratinho e a galinha dos ovos de ouro. 

                Trabalharemos este gênero através de peça teatral, musical, maquetes e 

produção de um livro. 

 

3.5. Gênero textual: Literatura de Cordel- 2° ano B- professora Mayris 
 

Apresentação do gênero literatura de cordel, através das leituras de algumas 

histórias, mostrando gravuras, instigando a curiosidade dos alunos, destacando as 

características desse gênero, utilizará a literatura de cordel como instrumento de estimo à 

leitura e a escrita, incentivar o estudo da construção de versos com uso da métrica poética, 

como quadra, sextilha, etc. 

Promover uma aproximação com a cultura popular, ler junto com os alunos 

diferentes tipos de textos, trabalhar a oralidade dos alunos, desenvolver a produção de 

texto, focando um gênero, o cordel, desenvolvendo e despertando o gosto pela leitura. 

Produzir livreto coletivo fazendo o uso dos conhecimentos adquiridos durante o 

projeto. 

3. 6 Gênero textual: Lendas/ 3º ano - Professora: Daniele 
1 Realizar a leitura e a compreensão dos textos sobre lendas do folclore; 

2 Narrar fatos e histórias sobre lendas; 

3 Produzir textos verbal texto escrito e não verbal - desenho, coerentes com a 

proposta; 
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4  Leitura de livros de literatura sobre as lendas brasileiras em sala de aula; 

5 Estudo sobre vida e obra do escritor Wilson marques 

6 Contação de histórias/lendas;  

7  Interpretação de textos – lendas, cantigas, contos, filmes; 

8 Produção escrita de lista de palavras, escrita de textos memorizados, cruzadinhas, 

diagramas e palavras lacunadas sobre os personagens das lendas; 

9  Realização de pesquisa sobre lendas da época da infância dos familiares e amigos; 

10  Projeção do filme Sítio do Pica-Pau Amarelo; 

11  Registro por meio de textos sobre os personagens das lendas lidas e dos filmes 

assistidos; 

12 Concurso de desenhos sobre Lendas do folclore; 

13 Apresentação dos trabalhos para outras turmas da escola. 

 

3.7. Gênero textual: parlendas/ 3º ano B- Professora: Jocilene 
 

Selecionar algumas parlendas, as mais conhecidas coloca-las em cartazes com 

ilustrações para os alunos tenham uma melhor interpretação, questionar se sabem o que 

são parlendas, ler as parlendas com os alunos apontando o dedo para as palavras 

pronunciadas; esse procedimento de analise aproxima os alunos do código alfabético. 

Apropria-se da linguagem oral das parlendas, avançar no processo de leitura e 

escrita através do uso de parlendas, promover rodas de Contação de parlendas, oficinas de 

leitura e escrita de parlendas, observação das situações descritas nas parlendas para 

compará-las com seu cotidiano, proporcionando ao aluno uma reflexão em relação à própria 

vida. 

Ampliar o repertório de letras e palavras, reescrita de texto lidos, produção de 

texto através de desenhos. 

 

3.8. Gênero textual: poemas4º ano A - professora Fátima 
 

1 Roda de conversa sobre a importância da leitura e os diversos gêneros textuais; 

2 Apostila de gêneros textuais; 

3 Seleção de autores e poemas infantis: Cecília Meireles, Vinicius de Moraes, José 

Júlio Paes, Cora coralina, Ferreira Gullar 

4 Apresentação da vida e obra dos autores selecionados através de 

vídeo/documentários/fotos; 

5 Apresentada a obra os alunos escolhem seus poemas preferidos para ilustrar; 

6 Rodas de conversas para que os alunos conheçam os poemas e as características 

de cada autor; 
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7 Leituras pelo professor, coletiva e individual, explorando os recursos de escrita, 

rimas, repetição, os temas, a forma gráfica e outros elementos, estrutura versos, 

estrofes; 

8 Sarau poético 

9 Montar um cantinho de leitura com os poemas e autores trabalhados; 

10 Escolher um dos poemas do escritor: oferecer o texto impresso para usar como 

referência e apoio (modelização) para as oficinas:  

11 Oficina da escrita coletiva- professor como escriba 

12 Oficina de escrita em dupla 

13 Oficina da escrita individual/ propor que escrevam seus próprios poemas 

14 Apresentação das produções aos colegas/ sarau poético; 

15 Edição do livro: conversar sobre os efeitos da combinação escrita e imagem; 

16 Ilustração dos poemas; 

17 Sarau poético/momento de autógrafos/Poemas pendurados ao vento, exemplares de 

livros, camisas, declamação de alguns poemas. 

 

3.9. Gênero textual: Notícias/ 4º ano B -professora: Priscila  
 

Conversar com os alunos sobre o gênero notícia, questionar seus 

conhecimentos sobre os gêneros textuais, explicar sobre o gênero que vai ser estudado 

trabalhado no projeto, questionar para server, onde circula, sodar sobre os meios de 

comunicação. 

Conhecer as características de uma manchete (notícia), exercitar a oralidade em 

situação de interação na sala de aula, pesquisar notícias da WEB trazer para uma roda de 

conversa em sala de aula, produzir textos e corrigir textos para preparar uma 

matéria(notícia). 

Em outra atividade distribuir cópias de uma notícia simples com um assunto que 

eles conheçam; exemplo: a propagação da dengue, o desperdiço da água, pedir que leiam o 

texto e produzam sua própria notícia. (Atividade em dupla). 

Propor que os alunos apresentem suas notícias em forma de telejornal, publicar 

as matérias em um informativo que venha circular pela comunidade ou mural escolar. 

 

 

 

4 CRONOGRAMA 
MÊS DISCRIMINAÇÃO DAS ATIVIDADES 

Agosto/ Divulgação do projeto para a comunidade escolar 
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setembro Abertura do projeto  
 Palestra por escritor maranhense 
 Desenvolvimento das atividades 
 Desenvolvimento das atividades 
 Desenvolvimento das atividades 
SETEMBRO Desenvolvimento das atividades 

 
OUTUBRO Visita a uma feira de livro 
NOVEMBRO Culminância do Projeto e Planejamento para a participação na II mostra do 

Projeto. 
DEZEMBRO II Mostra Educacional 2018 03/12/2018 
 
5 AVALIAÇÃO 

De acordo com os PCNs (1998), a avaliação é parte importante do processo 

educacional, que vai muito além da realidade tradicional, focalizando o próprio controle 

externo do aluno por meio de notas e conceitos que não poderíamos deixar de abordá-los. 

Portanto, a avaliação do projeto de Leitores e escritores na escola, o correrá 

através da efetuação do processo gradativo e continuo em que estaremos analisando e 

oportunizando correções necessárias, dessa forma, o aluno é participante ativo do processo 

de avaliação, em todos os seus momentos. Participação na avaliação é sinônimo de 

avaliação permanente. 
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